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RESUMO 

 

Atualmente a criminalidade tornou-se mais organizada e complexa, criando deste modo, 

óbices aos atores estatais que desempenham funções no âmbito da atividade de investigação 

criminal. Por conseguinte, para que jus puniendi do Estado não seja comprometido, são ne-

cessários novos meios tecnológicos que auxiliem na aquisição de prova. 

Assim, é então com base nestas premissas que elaboramos o presente estudo de investi-

gação. Propusemo-nos a analisar o regime jurídico nacional, no sentido de concluir sobre a 

licitude ou ilicitude da captação de imagens efetuadas com recurso a veículos aéreos não 

tripulados no âmbito da investigação criminal. 

Neste sentido, inicialmente explanamos a evolução dos veículos aéreos não tripulados, 

bem como as suas valências no contexto da atividade policial. 

Posteriormente, conceptualizamos a atividade de investigação criminal e expusemos as 

mais valias da utilização da tecnologia para a sua persecução. 

Em virtude de a função da investigação criminal consistir de forma medular em obter 

matéria probatória penalmente relevante, primeiramente, definimos o conceito de prova, 

bem como, os princípios inerentes à sua obtenção. Ademais, aclaramos em que consistem os 

meios proibidos de prova e os meios ocultos e atípicos de obtenção de prova. No seguimento 

desta sequência lógica sobre a matéria respeitante à prova, analisamos o eventual conflito 

entre a obtenção de prova e os direitos fundamentais, nomeadamente, o direito à reserva da 

intimidade da vida privada e o direito à imagem. 

Alicerçados na análise de jurisprudência e doutrina no que concerne à matéria atinente à 

prova e à sua obtenção, e após a interpretação da Lei n.º 5/2002, de 11 de janeiro, diploma 

legal que estabelece medidas de combate à criminalidade organizada e económico finan-

ceira, concluímos que é lícita a utilização de veículos aéreos não tripulados para a captação 

de imagens no âmbito da investigação criminal. 

  

 

Palavras-Chave: Veículos aéreos não tripulados (VANT), investigação criminal, prova, 

direitos fundamentais, criminalidade organizada 
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ABSTRACT 

 

In recent years, crime has become more organized and complex. This has created im-

mense difficulties for government actors conducting criminal investigations. Today, in order 

to ensure that the state's jus puniendi is not compromised, new technological means are ne-

eded to assist in obtaining criminally relevant evidence.    

Based on these premises, we prepared this research study. We set out to analyze the nati-

onal legal system in order to reach a conclusion on the legality or illegality of unmanned 

aerial vehicle (UAV) photography in the context of criminal investigations. 

To this end, we first explain the evolution of unmanned aerial vehicles and their capabi-

lities in the context of police activities. 

Then, we conceptualize the activity of criminal investigation and the added value of the 

use of technology in its pursuit. 

We begin by defining the concept of evidence and the principles involved in obtaining it, 

since the main function of criminal investigation is to obtain criminally relevant evidence. 

We also clarify the prohibited means of evidence and the hidden and atypical means of ob-

taining evidence. Following this logical sequence on the subject of evidence, we have 

analyzed the possible conflict between the obtaining of evidence and fundamental rights, in 

particular the right to privacy and the right to an image. 

Based on an analysis of case law and doctrine on the subject of evidence and how it is 

obtained, and after interpreting Law no. 5/2002, of January 11, a law that introduces me-

asures to combat organized and economic-financial crime, we conclude that it is lawful to 

use unmanned aerial vehicles to capture images as part of a criminal investigation. 

 

 

Keywords: Unmanned aerial vehicles (UAVs), criminal investigation, evidence, funda-

mental rights, organized crime 
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INTRODUÇÃO 

 

Apresentação e justificação do tema 

 

A dicotomia entre a liberdade e a segurança é extremamente complexa, operando como 

dois pesos numa mesma balança que dificilmente conseguimos equilibrar, uma vez que, para 

vivermos com mais liberdade, teremos inevitavelmente de abdicar de alguma segurança e 

vice-versa (Freud, 1930; Bauman, 2003).  

Indubitavelmente, a exponencial evolução tecnológica que se sucedeu no século XX, mo-

dificou irreversivelmente a nossa sociedade.  

Esta busca incessante pela melhoria tecnológica acarretou consigo uma dualidade, por 

um lado, apresenta-se como a solução de alguns problemas, por outro lado, culmina sendo o 

seu causador (Skolnikoff, 1993). 

Atualmente, o fenómeno da Globalização é irrefutável. Existe um notório encurtamento 

do tempo e do espaço em termos comunicacionais, o que se traduz numa multiplicidade de 

implicações na vida social, política, económica e cultural (Waters, 2001). 

Deste modo, sendo o crime parte da vida em sociedade (Durkheim, 1998), a Globalização 

propiciou uma mudança de paradigma no que concerne à criminalidade.   

As atividades criminais que outrora se desenvolviam num âmbito regional ou nacional, 

tornaram-se transnacionais e, consequentemente, mais complexas e organizadas (Braz, 

2010; Andreas, 2011; A. Gonçalves, 2013; J. Afonso, 2015; Franko, 2020). 

A realidade criminal em Portugal também se alterou, fruto do fenómeno da Globalização 

e da evolução tecnológica. O nosso país, devido à sua posição geográfica privilegiada, tor-

nou-se numa apetecível plataforma logística para grandes organizações criminosas, permi-

tindo-lhes uma maior facilidade no que se refere à distribuição de produtos ilícitos, não só 

para a Europa como para o resto do mundo (F. Sousa et al., 2014; F. Almeida, 2022; Global 

Organized Crime Index, 2023).  

Neste sentido, a criminalidade organizada transnacional, tornou-se num grande desafio 

para os Estados, na medida em que, é uma forte ameaça à sua segurança interna. 

Atendendo à “Pirâmide de Maslow”, que hierarquiza as necessidades humanas, a ideia de 

“Segurança” assume uma posição importantíssima, só superada pelas necessidades fisioló-

gicas (Maslow,1943). 
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Relativamente ao conceito de segurança interna, a própria Lei n.º 53/2008, de 29 de 

agosto (Lei de segurança interna), define-a no n.º 1 do seu artigo 1.º, como: 

a actividade desenvolvida pelo Estado para garantir a ordem, a segurança e a tran-

quilidade públicas, proteger pessoas e bens, prevenir e reprimir a criminalidade e 

contribuir para assegurar o normal funcionamento das instituições democráticas, o 

regular exercício dos direitos, liberdades e garantias fundamentais dos cidadãos e o 

respeito pela legalidade democrática. 

A legislação em apreço, ainda expõe como um dos objetivos primordiais da segurança 

interna, a ideia de “proteger a vida e a integridade das pessoas, a paz pública e a ordem 

democrática, designadamente contra o terrorismo, a criminalidade violenta ou altamente or-

ganizada”1.  

Entre muitos outros intervenientes que auxiliam a manutenção e a garantia da segurança 

interna do Estado Português, encontra-se a Polícia, desempenhando um papel decisivo na 

sua persecução. 

Por conseguinte, a própria Constituição da República Portuguesa, estabelece que “a polí-

cia tem por funções defender a legalidade democrática e garantir a segurança interna e os 

direitos dos cidadãos” 2.  

Segundo Elias (2018, p. 89), a atividade policial no contexto de segurança interna pode 

subdividir-se em cinco pilares, nomeadamente, a prevenção criminal, a ordem pública, a 

investigação criminal, a inteligência policial e a cooperação internacional. 

Apesar de todos estes cinco pilares estarem interligados e apresentarem uma grande im-

portância para a concretização do objetivo fulcral, a segurança interna, neste nosso estudo, 

iremos incidir o foco no pilar da investigação criminal. 

A investigação criminal na ótica de Elias (2011, p. 196) pode ser definida como “o con-

junto de acções tendentes a descobrir, recolher, examinar, interpretar, conservar e formalizar 

no inquérito, as provas de factos concretos penalmente relevantes”. 

Esta afirmação encontra égide no artigo 262.º do código de processo penal, epigrafado 

“finalidade e âmbito do inquérito”, onde no seu n.º 1, o legislador explicita que “o inquérito 

compreende o conjunto de diligências que visam investigar a existência de um crime, 

 

1 Cfr. consta no n.º 3, do art. 1.º da Lei de segurança interna. 

2 Cfr. n.º 1 do art. 272.º da CRP. 
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determinar os seus agentes e a responsabilidade deles e descobrir e recolher as provas, em 

ordem à decisão sobre a acusação”. 

Ademais, de acordo com o artigo 1.º da Lei nº 49/2008, de 27 de agosto (Lei de organi-

zação da investigação criminal [LOIC]), a investigação criminal “compreende o conjunto de 

diligências que, nos termos da lei processual penal, se destinam a averiguar a existência de 

um crime, determinar os seus agentes e a sua responsabilidade e descobrir e recolher as pro-

vas, no âmbito do processo”. 

A LOIC no seu artigo 3.º, n.º 1, alínea c), estabelece a Polícia de Segurança Pública como 

órgão de polícia criminal (OPC) de competência genérica, atribuindo-lhe a competência de 

“coadjuvar as autoridades judiciárias na investigação e desenvolver as acções de prevenção 

e investigação da sua competência ou que lhes sejam cometidas pelas autoridades judiciárias 

competentes”. 

Nesta perspetiva, a investigação criminal enquanto atividade, tem como principal finali-

dade a recolha de matéria probatória que auxilie a descoberta da verdade material dos factos 

penalmente relevantes. Será então posteriormente, com base nas provas recolhidas, que as 

autoridades judiciárias irão fundar a sua tomada de decisão.  

No entanto, conforme anteriormente explicitado, hodiernamente a criminalidade está 

acentuadamente mais organizada, complexa e sofisticada, o que dificulta a missão dos ór-

gãos de polícia criminal na recolha de prova. 

Por esta razão, alguns dos meios “clássicos” de obtenção de prova utlizados no âmbito da 

investigação criminal tornaram-se obsoletos ou então muito pouco eficazes, uma vez que 

foram pensados e criados numa realidade histórico-cultural que neste momento já não existe 

(Nunes, 2015; Gomes, 2019). 

Assim sendo, os Estados têm recorrido à incrementação e à utilização de novas tecnolo-

gias com o intuito de conseguirem ampliar a sua eficiência e eficácia em termos securitários.  

Não obstante, a utilização destes “novos” meios tecnológicos e de vigilância pelos Esta-

dos, acarretam consigo grandes preocupações por parte dos seus cidadãos, uma vez que, 

estas novas tecnologias se forem utilizadas de forma arbitrária e abusiva, poderão facilmente 

resultar numa violação aos seus direitos fundamentais (Levi & Wall, 2004; Pavone & Es-

posti, 2010; Rocha, 2023, p. 131). 

Os direitos fundamentais são posições jurídicas e individuais face ao Estado e sem um 

ambiente de estrito respeito por estes, não teremos uma verdadeira democracia. Mas, por 

outro lado, estes direitos não são absolutos nem ilimitados, não seria exequível vivermos em 
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comunidade se não fossem previstos mecanismos de limitação material dos direitos funda-

mentais3. Em consonância, J. Miranda (2018, pp. 473-477) e Alexandrino (2011, pp. 117- 

138), explicam que em determinadas circunstâncias os cidadãos podem ser objeto de uma 

temporária supressão ou suspensão de determinados direitos liberdades e garantias quando 

se encontram conflituantes com outros DLG4, sendo que nestes casos o primeiro método que 

deve ser utlizado para dirimir esta confrontação é a subjetiva prevalência de um direito rela-

tivamente ao outro5.  

Os direitos que podem estar em causa aquando da utilização destes novos dispositivos 

tecnológicos para a “produção” de segurança são diversificados, porém, em regra geral, os 

DLG que sofrem uma maior afetação são o direito à intimidade e à reserva da vida privada 

e o direito à imagem.  

No que concerne aos direitos explanados, estes encontram-se devidamente firmados em 

diplomas internacionais e nacionais tais como, a Declaração Universal dos Direitos Huma-

nos6, a Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia7, bem como na Constituição da 

República Portuguesa8. 

A República Portuguesa, enquanto um Estado de direito democrático tem como tarefas 

fundamentais garantir o respeito pelos dos direitos e liberdades e garantias de todos os 

 

3 Utilizando as palavras de Alexandrino (2011, p. 118), “não há direitos, liberdades e garantias (nem direitos 

fundamentais) ilimitados: os direitos são limitados logo ao nível do sistema social, são limitados porque cons-

tituem partes de um sistema normativo, são limitados pela interactividade entre as respectivas normas de ga-

rantia e são limitados porque não há a possibilidade (não-compossibilidade) de realizar simultaneamente todos 

os direitos de todos os titulares (sem descurar ainda a atenção devida aos demais bens e interesses dignos de 

tutela constitucional). É o postulado da relatividade.”. Segundo M. Canotilho (2021, p.16), “todos os intérpre-

tes de normas de direitos fundamentais compreendem que, para cada direito fundamental, existe um, ou vários 

interesse(s) público(s) conflituante(s)”. 

4 Cfr. n.ºs 2 e 3 do art. 18.º da CRP. Neste sentido, J. Miranda (2018, p. 473), ainda esclarece que “em face de 

certas circunstâncias ou ocorrência, verificados os pressupostos constantes da Constituição e da lei, os cidadãos 

podem sofrer restrição, suspensão ou mesmo privação de algum ou alguns dos seus direitos, liberdades e ga-

rantias. Na maioria das vezes, trata-se de medidas conexas com comportamentos ilícitos; outras vezes, de me-

didas de proteção; outras, ainda, de medidas ditadas pelo interesse público”. 

5 Ac. do Tribunal da Relação de Lisboa, de 20 de fevereiro de 2020, processo n.º 5407/16.9T8ALM.L1-6, 

(Relator: Ana Azeredo Coelho), ponto IV do sumário, “em sede de colisão de direitos o primeiro critério a 

considerar, ou a primeira situação a excluir, é o da prevalência abstrata de um direito sobre o outro”. 

6 No art. 12.º. 

7 Nos arts. 7.º e 8.º. 

8 Nos arts. 26.º e 34.º. 
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cidadãos9. Contudo, sem nunca abdicar de um outro direito também ele fundamental, desig-

nadamente o direito à segurança10.  

Por esse motivo, conforme já afirmamos, é responsabilidade do Estado dirimir o eventual 

conflito entre DLG. 

Fundada nesta necessidade, surgem no ordenamento jurídico nacional alguns diplomas 

que têm como intuito regular a utilização e exploração dos meios tecnológicos não só pelos 

particulares, mas também pelas próprias instituições estatais como é o caso das forças e ser-

viços de segurança (FSS). 

A título de exemplo, no que diz respeito à atividade dos particulares foi publicada a Lei 

n.º 58/2019, de 8 de agosto, que assegura a execução em território nacional do regulamento 

(UE) 2016/679 do parlamento e do conselho, de 27 de abril de 2016, relativo à proteção das 

pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à livre circulação 

desses dados, abreviadamente conhecido como regulamento geral de proteção de dados 

(RGPD).   

Relativamente à atividade policial, também existe um esforço para a sua regulamentação 

no que diz respeito à utilização de meios tecnológicos como é o caso da Lei n.º 95/2021, de 

29 de dezembro, a qual regula a utilização e o acesso pelas forças e serviços de segurança e 

pela Autoridade Nacional de Emergência e Proteção Civil a sistemas de videovigilância para 

captação, gravação e tratamento de imagem e som. 

A necessidade de regular a utilização das tecnologias por parte das forças e serviços de 

segurança funda-se na inevitabilidade e impressibilidade que estas forças têm de as empregar 

no combate à criminalidade, que a par com a tecnologia, também ela se tornou mais organi-

zada, complexa e sofisticada (Custers, 2012). 

De entre outras tecnologias disponíveis, os veículos aéreos não tripulados (VANT), têm 

ao longo das últimas décadas demonstrado uma grande evolução e versatilidade na sua em-

pregabilidade (Morton et al., 2015; Hildmann & Kovacs, 2019; Ayamga et al., 2021). 

Hodiernamente, os VANT já são utilizados por parte de algumas forças policiais estran-

geiras para diversos fins, incluso não só para a prevenção criminal e o aumento de capaci-

dade de resposta a incidentes de segurança, mas também no âmbito da vigilância e investi-

gação criminal (Orlando, 2022). 

 

9 Cfr. tipificado na alínea b), do art. 9.º da CRP. 

10 Cfr. estipulado no n.º 1 do art. 27.º da CRP.  
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Consequentemente, surgem algumas questões pertinentes sobre a possível utilização des-

tes equipamentos tecnológicos na atividade policial em Portugal, mais concretamente no 

contexto de investigação criminal. 

Será a captação de imagens com recurso a veículos aéreos não tripulados, no âmbito da 

investigação criminal, no panorama jurídico nacional, lícito ou ilícito? 

A eventual utilização destes sistemas para o fim de investigação criminal representará 

uma grave violação aos direitos liberdades e garantias dos cidadãos, nomeadamente ao seu 

direito à reserva da intimidade da vida privada e ao seu direito à imagem? 

As novas tecnologias, como é o caso dos VANT com capacidade para captar imagens de 

alta resolução, apresentam-se como uma ferramenta e um método potencialmente eficaz no 

que se refere à recolha de matéria probatória. 

Apesar do possível benefício, a sua utilização pode colidir com os direitos liberdades e 

garantias, sendo fundamental apurar-se se a seu emprego é lícito ou ilícito por parte dos OPC 

no âmbito da investigação criminal, bem como, se existe uma efetiva violação dos DLG dos 

cidadãos visados. 

No sentido de dar respostas as questões suscitadas, o presente estudo de investigação irá 

focalizar-se e apreciará exclusivamente o regime jurídico nacional. 

 

Problema de Investigação 

 

No encadeamento dos factos anteriormente explanados, o problema de investigação 

emerge da demanda sobre novos meios tecnológicos para o auxílio à investigação criminal.  

Por este motivo, é pertinente compreender se a captação de imagens com recurso a VANT 

no âmbito da investigação criminal poderá ser uma opção nos dias de hoje como meio de 

obtenção de prova. Assim, tendo em consideração os princípios gerais de direito, a doutrina 

e a jurisprudência sobre esta temática em específico ou tecnologias equivalentes, procurar-

se-á efetuar um enquadramento teórico que proporcione uma resposta adequada ao nosso 

problema de investigação. 

 

a) Pergunta de Partida 

(I)licitude da captação de imagens com recurso a veículos aéreos não tripulados no âmbito 

da investigação criminal? 
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 b) Pergunta Derivada 

A utilização de veículos aéreos não tripulados para recolha de imagem na atividade de 

investigação criminal viola os direitos liberdades e garantias, nomeadamente o direito à re-

serva da intimidade da vida privada e o direito à imagem dos cidadãos visados? 

 

Objetivos do Estudo 

 

Assente no problema de investigação, a presente dissertação pretende alcançar os seguin-

tes objetivos: 

a. Explanar a evolução histórica dos VANT, efetuando um posterior enquadramento da sua 

aplicabilidade na atividade policial. 

b. Analisar juridicamente as questões inerentes à prova e aos meios de obtenção de prova 

e apreciar juridicamente as soluções relativamente ao eventual conflito com os direitos 

liberdades e garantias, designadamente com o direito à reserva da intimidade da vida 

privada e o direito à imagem. 

c. Analisar e interpretar o regime jurídico nacional relacionado com a temática de investi-

gação, com o intuito de solucionar as nossas perguntas de investigação. 

 

Método 

 

Nas palavras de Prodanov e Freitas (2013), “por método podemos entender o caminho, a 

forma, o modo de pensamento. É a forma de abordagem em nível de abstração dos fenôme-

nos. É o conjunto de processos ou operações mentais empregados na pesquisa.” (p. 26).  

A metodologia diz respeito à razão intencional com que é aplicado o método, deste modo, 

podemos entender o método como o pensamento do trajeto até um determinado ponto e a 

metodologia como o caminho que efetivamente vamos percorrer (A. Neves, 1993). 

Segundo G. Silva (2015), “O método da ciência jurídica é sobretudo técnico-jurídico. É 

um método de natureza lógico abstrata” (p. 17). O método do direito não deverá ser consti-

tuído por regras fixas teóricas e inflexíveis, mas sim por uma análise dogmática do direito 

positivo sempre com uma intenção refletiva e critica sobre as normas instituídas (A. Neves, 

1993). 

O método jurídico diferencia-se da metodologia utilizada em ciências exatas ou sociais 

na medida em que a matéria-prima fundamental das suas investigações é a norma jurídica, a 
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jurisprudência e a doutrina, e por esse motivo, parte substancial das regras, sugestões e con-

selhos vertidos na literatura metodológica de investigação não são aplicáveis (Poças, 2020). 

 Todavia, a interpretação jurídica das expressões linguísticas vertidas por exemplo na lei, 

na jurisprudência ou na doutrina, não está desprovida de um raciocínio lógico que obedece 

a determinados princípios interpretativos. A atividade “metodológica de determinação e 

compreensão do sentido jurídico situa a hermenêutica na base da metodologia jurídica” (Po-

ças, 2020, p. 34). 

A hermenêutica jurídica tem como intenção a interpretação e aplicação do Direito, parti-

cularmente através do estudo das normas jurídicas escritas, jurisprudência e doutrina. Por 

essa razão, “compreende os métodos e técnicas de interpretação e de integração das normas, 

bem como as de aplicação das leis no tempo e no espaço” (Poças, 2020, p. 34). 

Na ótica de Paulo Ferreira da Cunha, ainda podemos incorporar na metodologia jurídica, 

a retórica, ou seja, “a capacidade de persuasão do auditório através de uma argumentação 

eficaz” (as cited in Poças 2020, p. 34). 

Destarte, a dissertação em apreço irá recorrer ao método jurídico, nomeadamente através 

da investigação de fontes de direito, tais como a lei, a jurisprudência e a doutrina, a herme-

nêutica jurídica e a consequente interpretação e reflecção crítica.
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CAPÍTULO I: VEÍCULOS AÉREOS NÃO TRIPULADOS 
 

1.1 No início do século XX 

 

A curiosidade do Homem é um dos fatores que o impulsiona na procura de conhecimento, 

no intuito de obter respostas às questões que não consegue responder (Kidd & Hayden, 

2015). 

Desde os primórdios da humanidade que o Homem observa e questiona-se sobre o que 

permite às aves voar. O interesse em compreender como são os pássaros capazes de voar, 

aliado à vontade de superar as limitações impostas aos Humanos pela gravidade, conduziu e 

impulsionou a sua atenção para o que atualmente podemos denominar de ciência aeronáu-

tica.  

As primeiras tentativas desenvolvidas pelo Homem de criar engenhos capazes de voar 

remontam a tempos tão distantes como o Século XV, época em que viveu o polímata Leo-

nardo da Vinci21. 

Os projetos que tinham como intenção superar os entraves humanos na conquista dos 

céus, continuaram ao logo dos séculos seguintes construindo-se assim a história da aeronáu-

tica (Prisacariu, 2017; Barnhart et al., 2021). 

Sem embargo da importância que tem toda a história da aeronáutica, o nosso foco pri-

mordial será os veículos aéreos não tripulados, ou seja, uma parte da história da aeronáutica.  

Assim sendo, vamos acelerar na linha do tempo até ao século XX, mais concretamente 

até 1914, ano em que se iniciou a I Guerra Mundial. 

A I Guerra Mundial, tal como todos os grandes conflitos armados seguintes, teve um 

grande impacto no que diz respeito à evolução tecnológica, sempre com o intento de garantir 

aos países intervenientes uma vantagem estratégica e militar.  

No final do ano de 1916, embora os EUA fossem um país ainda neutro, antevia-se a sua 

possível intervenção na guerra e por esse mesmo motivo, a marinha dos EUA contratou o 

inventor Elmer Sperry e a sua equipa para que construíssem um avião de pequeno porte, sem 

piloto, e que fosse capaz de efetuar um pequeno voou e embater contra uma embarcação 

inimiga detonando a carga explosiva que carregava. A aeronave em apreço viria a ser deno-

minada, de Torpedo Aéreo Curtiss-Sperry N-9.  

 

21 Que por exemplo desenhou uma “máquina voadora” que se assemelhava a uma ave. 
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Porém, a missão de que foi incumbida a equipa de Sperry era bastante complicada tendo 

em conta a capacidade de outros componentes tecnológicos naquela época. Por essa razão, 

só em 1918 é que, após vários fracassos, foi capaz de efetuar uma missão de teste com su-

cesso, no entanto nunca viria a ser produzida em série. Ainda assim, poderemos afirmar que 

estamos perante o primeiro sistema tecnológico aéreo não tripulado da história. 

Curiosamente, quase em simultâneo, também o exército dos EUA tinha contratado o en-

genheiro e inventor Charles Kettering com o desígnio de criar um avião não pilotado capaz 

de transportar uma bomba até um determinado alvo.  

Esta aeronave viria a ser apelidada de “Kettering Bug” ou traduzindo para português “In-

seto de kettering” (Fahlstrom & Gleason, 2012; Barnhart et al., 2021). 

Ao contrário do torpedo desenvolvido por Sperry, a aeronave de Kettering acabou por ser 

produzida em série, tendo o exército dos EUA em 1918 encomendado cerca de 25 “Bugs” 

(Cook, 2007, p. 3).  

Não obstante, atendendo a dois fatores cruciais, em primeiro lugar, o aproximar do fim 

da I Guerra Mundial, e em segundo lugar, a reduzida efetividade de superação dos testes 

posteriores, a aeronave de Kettering nunca viria a ser efetivamente utilizada num cenário de 

conflito real (Keane & Carr, 2013). 

Posteriormente, no hiato temporal compreendido entre os anos de 1919 e 1939, ou seja, 

entre o fim da I Guerra Mundial e o Início da II Guerra Mundial, a pesquisa de aeronaves 

não tripuladas deixou de ser direcionada para bombas voadoras, passando a focalizar-se em 

Drones-Alvo.  

Os primeiros Drones-Alvos foram desenvolvidos pela marinha do Reino Unido em mea-

dos do ano de 1930 e consistiam em pequenas aeronaves não tripuladas, controladas através 

de rádio frequência e que tinham como principal fundamento testar as respostas de defesa 

antiaéreas servindo como alvo, tal como o seu próprio nome sugere (Gusterson, 2016).  

O primeiro Drone-Alvo a ser construído pela marinha britânica foi designado de “De 

Havilland Tiger Moth”, que ficaria mundialmente conhecido como “Queen Bee”.  

É relevante mencionar o nome deste veículo aéreo não tripulado, uma vez que é a partir 

dele que atualmente utilizamos o termo “Drone” que traduzindo literalmente para português 

seria “Zangão” (Keane & Carr, 2013; Gusterson, 2016; Mátyás & Máté, 2019).  

Este modelo de Drones-Alvo foi utilizado até ao ano de 1941, sendo que, essencialmente 

foi o tipo de aeronave não tripulada utilizada durante o período da II Grande Guerra. 
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Após o términus da II Guerra Mundial, iniciou-se um período histórico que atualmente 

conhecemos como “Guerra Fria”. 

Este período ficou marcado por grandes tensões ideológicas e políticas entre as duas gran-

des potências mundiais que existiam naquela época histórica, nomeadamente entre os EUA 

e a União Soviética. 

Durante aquele período histórico, ambos os blocos políticos necessitavam de ter uma 

grande capacidade de recolha de informações para posteriormente produzissem inteligência 

estratégica. 

A imprescindibilidade de colheita de informação, aliado ao início de um crescimento tec-

nológico acentuado, modificou a aplicabilidade atribuída anteriormente às aeronaves não 

tripuladas. 

Destarte, é a partir desta época é que se inicia a distinção entre misseis não tripulados e 

os veículos aéreos não tripulados (VANT) (Sullivan, 2006, p. 45). 

Podemos definir os VANT como veículos aéreos não tripulados, movidos por uma força 

motora e devidamente desenhados para adquirem capacidade aerodinâmica que lhes permita 

voar. Para além de não serem tripulados, ainda podem ser remotamente controlados através 

de um operador ou então automaticamente programados para efetuar uma determinada rota 

e regressarem a um local predefinido para serem recolhidos e novamente utilizados (Sulli-

van, 2006, p. 44; Nonami, 2007, p. 120). 

Os VANT passaram a ser utilizados essencialmente para desempenhar duas funções. Por 

um lado, como meio de vigilância e reconhecimento aéreo de áreas inimigas de interesse 

estratégico e militar e por outro lado, como uma espécie de “armadilha” para ludibriar as 

respostas antiaéreas inimigas (Barnhart et al., 2021).   

No final da década de 1950, no decorrer da Guerra do Vietnam, os EUA criaram os pri-

meiros VANT com a exclusiva intenção de captar imagens efetuando o reconhecimento de 

áreas dificilmente acessíveis a tropas terrestres e demasiado arriscadas para serem sobrevo-

adas por aviões tripulados, as aeronaves não tripuladas mais conhecidas utilizadas nesta 

época foram o “Lightning Bug” e o “Firebee” (Cox et al., 2004; Sullivan, 2006; Gusterson, 

2016; Mátyás & Máté, 2019; Barnhart et al., 2021). 

Nas décadas seguintes, os VANT evoluíram consideravelmente em dois aspetos funda-

mentais, em termos morfológicos e tecnológicos. 
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1.2 Os VANT após a década de 1970 

 

Devido ao sucesso da grande maioria das missões executadas por estes VANT durante a 

Guerra Fria e a Guerra do Vietnam, bem como o facto da evolução tecnológica ter propiciado 

o surgimento de componentes eletrónicos de menor envergadura, foi possível na década de 

1970 os EUA e Israel iniciarem o desenvolvimento de VANT de menor dimensão e de fa-

brico menos dispendioso (Cox et al., 2004; Nonami, 2007, p. 122; Mátyás & Máté, 2019, p. 

159). 

Nas três décadas subsequentes, estes novos VANT de menor dimensão foram utilizados 

com sucesso em missões de guerra tanto por Israel como pelos EUA (Cox et al., 2004). 

Em 11 de Setembro de 2001, ocorre um acontecimento marcante na história mundial, o 

ataque terrorista às Torres Gêmeas nos EUA, surgindo um novo paradigma no combate mi-

litar, isto é, o combate a organizações catalogadas como terroristas.  

A partir deste mesmo evento, o Departamento de Segurança Interna dos EUA aumentou 

rapidamente o financiamento de projetos ligados à criação de VANT o que consequente-

mente proporcionou uma enorme evolução tecnológica aplicada a este tipo de veículos (No-

nami, 2007, p. 131). 

Os VANT no decorrer do Século XXI, foram prosseguindo a sua evolução tecnológica, 

aumentando não só a sua capacidade de operabilidade, bem como a possibilidade de lhes 

acoplar uma panóplia de componentes tecnológicos, como por exemplo câmaras de alta re-

solução. Estes progressos permitiram que estes veículos fossem utilizados em operações mi-

litares de carácter diversificado. 

Hodiernamente, a sua aplicabilidade no panorama militar é quase indiscutível, prova 

disso mesmo é que um grande número de países dispõe deste tipo de veículos nas suas Forças 

Armadas (Cook, 2007, p. 2). 

Pese embora, a criação e a utilização dos VANT esteja intimamente ligada ao panorama 

militar, conforme acontece com outras tecnologias, também estes veículos começaram a ser 

utilizados fora do ambiente militar e paulatinamente a sua versatilidade aplicacional foi apro-

veitada pelo setor civil da sociedade. 

No que diz respeito à utilização civil dos VANT esta remonta à década de 1990, sendo o 

primeiro grande projeto neste âmbito desenvolvido pela NASA, e tinha como intenção utili-

zar este tipo de veículos aéreos não tripulados para medições ambientais (Awange, 2017, p. 

427). 
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Com o passar dos anos, os VANT foram aumentando exponencialmente a sua variedade 

em termos de configuração, aplicabilidade e custos de produção. Esta sua versatilidade fez 

com que o seu emprego no ambiente civil, seja ele de caráter recreativo, comercial ou estatal 

tenha crescido imensamente nas últimas décadas (Shakhartreh et al., 2019; Elmeseiry et al., 

2021, p. 2). 

Conforme explanado, tanto o setor privado como o setor público da sociedade tentaram 

usufruir das potencialidades proporcionadas por estes veículos. 

Assim sendo, no que concerne ao setor público da sociedade, as forças e serviços de se-

gurança quiseram aproveitar as vantagens que os VANT lhes poderiam facultar para o exer-

cício das suas funções.  

No próximo subcapítulo iremos abordar de que forma os VANT estão a ser aplicados 

pelas forças e serviços de segurança na execução das suas missões. 

 

1.3 Aplicabilidade dos VANT na atividade das forças e serviços de segu-

rança 

 

Na senda do subcapítulo anterior, nas últimas décadas existiu um forte investimento no 

desenvolvimento dos VANT, tornando-os mais acessíveis em termos de tamanho, configu-

ração, aplicabilidade e custo de produção.  

Devido aos fatores elencados, estes veículos deixaram de ser única e exclusivamente uti-

lizados para fins de carácter militar e com o passar do tempo tornaram-se uma boa opção 

não só para o sector privado, mas também para o sector público (Austin, 2010; Straub, 2014, 

p. 2; Braun et al., 2015, p. 73; Sakiyama et al., 2016, p. 1; Chamoso et al., 2018, p. 2; Elme-

seiry et al., 2021, pp. 1-2). 

No que concerne à sua utilização pelo setor público, neste subcapítulo iremos focalizar-

nos no seu aproveitamento para o exercício da atividade desenvolvida pelas forças e serviços 

de segurança. 

As forças e serviços de segurança tem investido na aplicação dos VANT na sua atividade, 

uma vez que, atualmente é uma ferramenta acessível em relação ao custo de aquisição e seu 

benefício de utilização (Melgo, 2022; Barrows, 2022, pp. 57-58).  

A utilização deste tipo de equipamento tem um grande potencial em termos de aplicabi-

lidade no policiamento do futuro, podendo melhorar substancialmente a capacidade 
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operacional das forças e serviços de segurança, nomeadamente no que diz respeito à resposta 

a incidentes de segurança (Schafter et al., 2012; Engberts & Gillissen, 2016). 

Portanto, diversas forças e serviços de segurança têm investido de forma crescente na 

aquisição destes veículos para diversas aplicações operacionais, desde o controlo, análise e 

fiscalização de tráfego de veículos (Engberts & Gillissen, 2016, p. 110; Chen et al., 2016, p. 

106; Elloumi et al., 2018; Khan et al., 2020, p. 435; Outay et al., 2020), o controlo de mul-

tidões em grandes eventos (Engberts & Gillissen, 2016, p. 101; Moreira, 2021, p. 31), foto-

grafias aéreas de cenários de crime (Klauser, 2021, p. 10) e ocorrências que envolvem res-

gate e salvamento (Waharte & Trigoni, 2010, p. 142; Moreira, 2021, p. 31). 

Além de todas as finalidades anteriormente elencadas, este tipo de tecnologia também é 

empregue como um importante aliado em investigações de carácter especial, nomeadamente 

quando estamos perante o cometimento de crimes de maior gravidade e complexidade, tais 

como tráfico de droga ou outros tipos de tráfico, imigração ilegal e crimes ambientais (Slak, 

2016, p. 12). 

Esta multiplicidade de aplicações é conseguida devido à capacidade multifacetada destes 

veículos, uma vez que, conforme mencionamos anteriormente, estes veículos têm o atributo 

de poderem acoplar uma imensidão de componentes eletrónicos, nomeadamente câmaras de 

alta resolução, câmaras com visão noturna e visão térmica, altifalantes, microfones, entre 

outros sensores de utilidade específica (Finn & Wright, 2012; Engberts & Gillissen, 2016, 

p. 99). 

Não obstante, esta constante evolução tecnológica e consequente aumento de possibilida-

des de empregabilidade dos VANT por parte das forças e serviços de segurança no desem-

penho das suas funções, acarreta consigo um conjunto de receios e de conflitos éticos e legais 

que preocupam atualmente as sociedades (Heen et al., 2017; Nelson et al., 2019; Enemark, 

2021, p. 124). 

Por esses motivos, atendendo às preocupações elencadas superiormente, no decorrer deste 

nosso estudo iremos efetuar um trajeto específico de análise jurídica no sentido de dissecar 

e analisar juridicamente se é ou não (i)lícito a utilização de VANT no contexto concreto de 

vigilância policial no âmbito da investigação criminal. 

Contudo, primeiramente, no capítulo seguinte propomo-nos a explicar em que consiste a 

atividade de investigação criminal e de que modo é que a tecnologia pode ser uma mais-

valia para o desempenho das suas atribuições. 
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CAPÍTULO II: INVESTIGAÇÃO CRIMINAL 
 

2.1 Investigação criminal, os conceitos e as funções 

 

A definição de investigação de investigação criminal no quadro normativo português 

surge tipificada no art. 1.º da Lei n.º 49/2008, de 27 de agosto (Lei de organização da inves-

tigação criminal [LOIC]), onde o legislador a explicita como “o conjunto de diligências que 

visam investigar a existência de um crime, determinar os seus agentes e a responsabilidade 

deles e descobrir e recolher as provas, no âmbito do processo”. 

Partindo do significado atribuído à investigação criminal retro mencionado, fica desde 

logo explicito a sua ligação ao CPP. Esta vinculação é notória tendo como base o n.º 1 do 

art. 262.º do CPP epigrafado “finalidades e âmbito do inquérito”, onde fica expressa a simi-

laridade com o conteúdo do art. 1º da LOIC, ao explanar que “o inquérito compreende o 

conjunto de diligências que visam investigar a existência de um crime, determinar os seus 

agentes e a responsabilidade deles e recolher provas, em ordem à decisão sobre a acusa-

ção”22. 

Efetuada esta conceptualização, é notório que a atividade de investigação criminal tem na 

sua génese um fim de natureza jurídica23 (Braz, 2020, pp. 19 a 22). 

Segundo Palma (2014, p. 17), “não é o Direito que torna a investigação criminal como 

objeto, no Estado de Direito, mas a investigação criminal é em si um produto (ou um também 

um construído) do Direito”. 

Pese embora, em bom rigor, o inquérito e concomitantemente a investigação criminal 

estejam no direito penal português sobre a direção e responsabilidade do Ministério Público 

(MP)24, na realidade essa atividade é habitualmente delegada nos órgãos de polícia criminal, 

sendo desenvolvida por estes. 

 

22 Valente (2014), explica-nos que embora o n.º 1 do art. 263.º do CPP e o art. 1.º da LOIC aparentemente 

sejam idênticos, o legislador na LOIC não limita a ação de investigação criminal apenas ao âmbito do inquérito 

mas alarga a sua ação a todo o processo criminal (p. 408). 

23 Palma (2014, p. 17) explana que “existe uma interpelação de natureza jurídica à atividade de investigação 

criminal que a torna matéria do Direito, não só por um cruzamento normal com o Direito de qualquer atividade 

social, mas como campo específico de realização de fins de Estado de Direito, cuja existência apenas se justifica 

para a realização destes fins”. 

24 Cfr. consta no n.º 1 do art. 263.º do CPP. Relativamente à posição do MP na direção do inquérito criminal e 

mais concretamente na sua ação de direção e controlo das ações de investigação criminal, Simões (2010, p. 

324) explica que a criminalidade se tornou mais violenta e complexa. Este autor explica que, os grupos de 

criminosos, usufruindo das novas tecnologias e do fenómeno da globalização, tornam-se mais difíceis de serem 

investigados, e neste sentido, defende que atualmente o MP e os OPC têm de possuir determinados graus de 

 



(I)Licitude da captação de imagens com recurso a veículos aéreos não tripulados no 

 âmbito da investigação criminal? 

   

16 

 

A atividade de investigação criminal desenvolvida pelos OPC nas palavras de Valente 

(2014) tem como intento, “procurar descobrir, recolher, conservar, examinar e interpretar 

provas reais e também procura localizar, contactar e apresentar provas pessoais que condu-

zam ao esclarecimento da verdade material judicialmente admissível dos factos que con-

substanciam a prática de crime” (p. 120). 

O mesmo autor afirma ainda que “a investigação criminal é, por excelência, o instru-

mento/meio jurídico-processual que ajuda a identificar e a determinar o objeto do processo-

crime” (p. 400). 

Face às afirmações expostas, é possível firmar que a investigação criminal desempenha 

uma função proeminente no início e no subsequente seguimento de todo o processo-crime 

(Palma, 2014, pp. 7-18). 

Contudo, o processo de investigação em busca da verdade material dos factos penalmente 

relevantes é uma tarefa árdua, atendendo ao facto que, não raras as vezes, o agente criminoso 

tenta apagar ou dificultar a recolha de indícios ou elementos de prova que o possam conduzir 

a uma responsabilização penal.  

É com esta premissa que elaboramos a presente dissertação, atendendo ao facto que a 

utilização de “novos” meios tecnológicos que permitem a captação de imagem e som, como 

é o caso dos VANT, poderão auxiliar os órgãos de polícia criminal na recolha de matéria 

probatória em investigações de maior complexidade. 

Em consonância com esta nossa afirmação, vários autores partilham esta mesma ideia, 

nomeadamente, R. Rodrigues (2020, p. 10) afirmando que “no quadro da galopante evolução 

tecnológica em que vivemos, os meios de vigilância assumem um papel preponderante na 

investigação criminal e na produção de prova no processo penal”, também, Brandl (2018) 

explica na sua obra que os sistemas de videovigilância poderão ser relevantes no auxílio da 

investigação criminal no que diz respeito à recolha de matéria probatória e ainda D. Pereira 

(2019) afirma que os sistemas de vídeo vigilância são uma ferramenta extremamente impor-

tante para o desempenho das funções dos OPC, nomeadamente na prevenção e investigação 

criminal. 

Em stricto sensu as ações desencadeadas pela investigação criminal têm como intenção 

reconstituir uma ação que ocorreu no passado ou que ainda continua a decorrer tentando 

responder às celebres questões fundamentais do método de investigação criminal: Quem fez 

 

especialização para que possam efetivamente investigar de forma eficiente e eficaz a criminalidade mais orga-

nizada e violenta. 
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o quê?; Quando?; Onde?; Como? e Porquê?25 (Valente, 2014, p. 398; Braz, 2020, pp. 64-

69). 

Não obstante, a demanda pela recolha de elementos probatórios não pode ser efetuada a 

qualquer custo, atendendo ao facto de que a atuação dos OPC rege-se sempre por um com-

portamento ético e moral, baseado no respeito da dignidade da pessoa humana26 e pela estrita 

deferência pelos direitos, liberdades e garantias dos cidadãos (Palma, 2014, pp. 13-14; Braz, 

2020, p. 75).  

Assim, a investigação criminal é um pilar fundamental em toda a ação penal e de aplica-

ção do Direito, na medida em que é através do seu processo técnico-científico27 de recolha 

e análise de matéria probatória que se fundam as garantias de um processo judicial pautado 

por critérios de justiça, garantindo que todos os direitos, liberdades e garantias dos cidadãos 

constitucionalmente protegidos são respeitados aquando do seu julgamento28. Uma vez que, 

será com base nesse mesmo processo que a entidade decisora irá fundamentar a sua decisão, 

culminando na responsabilização ou absolvição do agente formalmente acusado (Oliveira, 

2008, pp. 43-46; Valente, 2014, p. 120 e p. 400). 

Analisando a função de investigação criminal no que concerne à melhoria do sentimento 

de segurança da sociedade, é erróneo considerar esta atividade como tendo apenas como fim 

único a repressão criminal.  

 

25 Palma (2014, pp. 7-18) assevera a complexidade do raciocínio lógico investigatório envolvido no exercício 

da atividade de investigação criminal, demonstrando que esta complexidade de raciocínio lógico de investiga-

ção criminal, não é apenas dedutivo ou indutivo e que se aproxima mais do raciocínio abdutivo. Explica ainda, 

que no âmbito deste raciocínio lógico a investigação criminal comporta três grandes fases, sendo a primeira a 

formulação de “hipóteses de solução”, nesta primeira fase a autora afirma que é uma “regra máxima” o(s) 

investigador(s) tentarem adquirir o maior número de informações sobre o caso em concreto que estão a inves-

tigar. Posteriormente, na fase intermédia que é o core da investigação criminal, isto é, o momento em que vão 

verificar se são plausíveis e se têm fundamento as hipóteses anteriormente formuladas pelo(s) investigador(s) 

e a fase final de “exposição do resultado da investigação criminal”. 

26 Cfr. consagrado no art. 1.º da CRP. Ainda sobre a nossa afirmação, Palma (2014, pp. 13-14), explica que a 

investigação no âmbito geral não encontra limites à sua criatividade, contudo, no que concerne à investigação 

criminal, esta criatividade é delimitada por “barreiras metodológicas”, isto é, existem determinados requisitos 

legais e éticos que não permitem uma busca desmedida pela sua confirmação de hipóteses formuladas, como 

é por exemplo a necessidade imperativa do respeito pelos DLG dos cidadãos que se encontram constitucional-

mente plasmados. 

27 Segundo Pimentel (2020), “o juízo técnico-científico assume-se como elemento preponderante na decisão 

judiciária e judicial em toda a fase do processo” (p. 105). 

28 Ainda sobre esta temática Valente (2015, pp. 125-126) elucida-nos que “a criminalidade dos nossos dias, 

complexa, organizada, altamente especializada e violenta, deve fazer-nos refletir numa tripla vertente. Em pri-

meiro lugar, devemos aprofundar os conhecimentos teóricos e teórico-práticos das técnicas e táticas de preven-

ção e de investigação criminal. (…) face a esta espetacularidade criminógena, conscializar-nos-á de que o 

trabalho de Polícia deve ser cada vez mais científico – jurídico, técnico tático laboratorial – para evitar que a 

descrença do cidadão no Direito penal seja refraccionada sobre a deficiente atuação policial”. 
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Embora, numa primeira análise seja compreensível esta dedução, visto que, a ação de 

investigação focaliza-se, na sua grande maioria, na reconstrução dos factos penalmente re-

levantes já ocorridos, dando uma perspetiva que estamos perante uma ação repressiva do 

Estado face a uma atividade criminosa passada, a sua ação na melhoria da segurança interna 

não se esgota neste sentido. 

A capacidade de as autoridades judiciárias com o apoio dos OPC atuarem de forma célere 

relativamente à responsabilização penal dos atos criminosos já cometidos cria o receio e a 

indecisão em outros indivíduos que estejam a ponderar ter esses mesmos comportamentos, 

atuando como meio dissuasor, atuando desta forma, como prevenção geral negativa.  

Para além disso, também desempenha um papel preponderante na prevenção geral posi-

tiva, demonstrando que o direito penal é aplicado de forma eficaz, aumentando assim a con-

fiança dos cidadãos na aplicação da lei29 (Valente, 2014, p. 121). 

Por fim, é notável a importância que a investigação criminal desempenha num Estado de 

direito democrático, sendo ela fonte de justiça, de segurança jurídica e de um crescimento 

do sentimento de segurança dos cidadãos.  

 

2.2 A investigação criminal e a utilização da tecnologia 

 

A investigação criminal conforme explicitado anteriormente tem como principal finali-

dade a descoberta da verdade material dos factos penalmente relevantes para que aplicação 

do Direito se faça de uma forma fundamentada e alicerçada em parâmetros de justiça e soli-

dez.  

No desempenho das suas funções, os investigadores tentam obter o máximo de informa-

ções, indícios, vestígios e matéria probatória com o intuito de reconstruir e fundamentar o 

seu raciocínio lógico no apuramento da verdade (Slak, 2016, p. 9). Para isso, hodiernamente 

a investigação criminal recorre não só a uma multiplicidade de ciências conexas com a sua 

função investigatória, como é o caso das ciências forenses e da criminologia, mas também 

se apoia na utilização de novos dispositivos tecnológicos que lhe permitam uma maior 

 

29 Luís (2017) elucida que na prevenção geral negativa, “a pena surge como um meio de dissuasão dos cidadãos 

quanto à prática daquele crime. O agente do Crime surge como exemplo para a sociedade, verificando-se uma 

intimidação dos cidadãos através do sofrimento infligido ao delinquente com aplicação da pena”. No que se 

refere à prevenção geral positiva o autor explica que “a efetiva aplicação da pena surge como meio de pacifi-

cação social, uma vez que assegura a confiança da comunidade na vigência da norma jurídica violada” (p. 8). 
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facilidade e fiabilidade na recolha e análise da matéria probatória que possa ser penalmente 

relevante (D. Miranda & Machado, 2014, p. 14). 

No contexto atual da criminalidade, os métodos tradicionais utilizados pelos investigado-

res na concretização da sua função revelam-se progressivamente insuficientes30, existindo a 

necessidade de evoluir em termos metodológicos e tecnológicos (Custers & Vergouw, 2015, 

p. 519; Riboli, 2018, pp. 3-4; Braz, 2020, p. 374; Ernst, 2021, p. 1819; Gaspar et al., 2021, 

p. 370). 

Esta necessidade de incrementação de novos métodos de investigação advém não só do 

facto da própria criminalidade ter evoluído e se ter aproveitado das novas tecnologias para a 

concretização de atividades ilícitas31, bem como pelo facto dos criminosos tomarem consci-

ência dos métodos utilizados pelos OPC para a recolha e análise de elementos probatórios 

tentando assim contorná-los, utilizando por exemplo as novas tecnologias para o fazer 

(Savona & Mignone, 2002, p. 5; Riboli, 2018, p. 26). 

Assim, os OPC tentam também usufruir das novas tecnologias no intuito de conseguirem 

continuar a desempenhar cabalmente as suas funções de investigação criminal. 

Os métodos tecnológicos utilizados contemporaneamente são diversos, tais como câma-

ras de vídeo vigilância, sistemas de localização com base em sinais GPS, criptografia e re-

cuperação de dados computorizados, bancos de ADN e veículos aéreos não tripulados, entre 

muitos outros equipamentos32 (Custers & Vergouw, 2015, p. 520). 

Embora o uso das tecnologias possa à priori aprimorar a atividade de investigação crimi-

nal, num estudo realizado e publicado por Custer e Vergouw (2015), estes concluíram que 

existem alguns entraves à utilização de meios tecnológicos por parte das Polícias no âmbito 

das suas funções, sendo diversos esses fatores, tais como a falta de recetividade das próprias 

 

30 Cfr. explicitado na página 6. E comparando o RASI (2021, p. 44) com o RASI (2022, p. 42) é possível 

verificar que existiu uma diminuição de mais de mil interceções de comunicações. Todavia, o número de de-

tenções no âmbito da IC aumentou. Obviamente que não podemos concluir que exista uma relação direta entre 

esta diminuição de interceções de comunicações e o aumento de astúcia por parte dos agentes criminosos no 

que diz respeito à utilização destes meios para se comunicarem, porém, é uma possibilidade. 

31 Rocha (2023, p. 138) corrobora esta nossa afirmação ao explicitar que “a evolução e livre utilização das 

novas tecnologias a um custo muito reduzido, contribui largamente para que os grupos criminosos as utilizem 

para fins ilícitos e à margem da lei”. Ainda reforçando a afirmação efetuada, Braz (2010, p. 332), à mais de 

uma década já afirmava que “as organizações criminosas são hoje estruturas opacas, servidas por sofisticados 

recurso tecnológicos que favorecem a rapidez, a eficácia e o anonimato”. 

32 Caires (2019, p. 51) sobre esta temática explicita que “a generalização das novas tecnologias e o constante 

aperfeiçoamento e progresso tecnológico/digital permitiram alcançar um lastro espectro de modalidades de 

investigação”. 
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organizações na sua utilização e aquisição e o quadro jurídico-legal para a sua aplicação (pp. 

523-524). 

Face à argumentação anteriormente elencada, é percetível não só a importância da inves-

tigação criminal na atividade jurídico penal, bem como a relevância que o emprego das tec-

nologias poderá desempenhar no auxílio à prossecução das suas funções de um modo mais 

eficaz e eficiente. 

Provindo assim das bases fundamentais da atividade de investigação criminal, nomeada-

mente a aquisição de prova para o processo criminal, iremos analisar de seguida os elementos 

atinentes à prova à luz do código de processo penal. 

 

CAPÍTULO III: SOBRE A PROVA E A SUA OBTENÇÃO – OS CON-

CEITOS, PRINCÍPIOS E CONFLITOS COM OS DLG 

 

3.1 Da prova: Conceitos e definições 

 

A prova em direito penal numa ótica abrangente pode ser definida como “a demonstração 

da realidade de um facto jurídico ou da existência de um acto jurídico. Num sentido mais 

restrito, é o processo que tem por fim tal demonstração” (Prata et al., 2007, p. 380).  

Segundo Eiras e Fortes (2006), “a prova é constituída por todos os elementos destinados 

a demonstrar factos juridicamente relevantes acerca da existência do crime, da punibilidade 

do arguido e da determinação da pena ou medida de segurança aplicáveis”34 (p. 301). 

O Professor Manuel Cavaleiro de Ferreira (1986), inspirado pelo art. 341.º do CC35 ex-

plica que a prova tem como função demonstrar a verdade sobre os factos ocorridos, isto é, 

demonstrar de um modo convincente e com juízo de certeza e não apenas de mera possibili-

dade a existência de factos penalmente relevantes (as cited in Soares, 2017, p. 98). 

Ademais, Albuquerque (2023) elucida que a prova não se sucumbe em termos de utilidade 

apenas no apuramento dos factos juridicamente relevantes para a aferição da decisão do juiz 

na determinação da pena ou medida de segurança que deverá ou não ser aplicada ao(s) ar-

guido(s).  

 

34 Cfr. consta no art. 124.º, n.º 1 do Código de Processo Penal. 

35 Refere o aludido art. 341.º do Código Civil que “as provas têm por função a demonstração da realidade dos 

factos”. 
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O autor complementa esclarecendo que o objeto da prova também assume relevância para 

a averiguação da existência de “verificação dos pressupostos processuais, das nulidades, das 

irregularidades e das proibições de prova”, bem como por exemplo, para a constatação de 

outras circunstâncias importantes que irão auxiliar a entidade decisora a determinar se estão 

reunidos os pressupostos para aplicação de medidas de coação ou de garantias patrimoniais 

(p. 484).  

Para além de toda a caracterização e conceptualização da prova anteriormente efetuada, 

ainda é indispensável efetuar a diferenciação entre os meios de prova e os meios de obtenção 

da prova.  

De acordo com G. Silva (2008), “os meios de obtenção da prova são instrumentos de que 

se servem as autoridades judiciárias para investigar e recolher meios de prova; não são ins-

trumentos de demonstração do thema probandi, são instrumentos para recolher no processo 

esses instrumentos”37 (p. 233). 

O mesmo autor ainda efetua uma outra distinção sobre esta temática, elucidando que os 

meios de prova e os meios de obtenção da prova são distintos em termos “lógica e técnico-

operativa” (p. 233). 

Referente à sua função ou lógica de aplicação penal, os meios de prova são a sustentação 

da convicção do juiz no que diz respeito à clarificação da verdade dos factos enquanto os 

meios de obtenção da prova têm a incumbência de auxiliar a obter estes mesmos meios de 

prova (p. 233). 

Por outro lado, no que respeita à diferenciação “técnico-operativa”, G. Silva (2008), es-

clarece que os meios de obtenção da prova variam no modo e no tempo em que são utiliza-

dos, sendo principalmente utilizados nas fases preliminares e principalmente no inquérito (p. 

234). 

O autor prossegue a sua explicação, afirmando que os meios de prova e os meios de ob-

tenção da prova podem resultar simultaneamente do mesmo ato, facultando o exemplo das 

escutas telefónicas, em que na verdade são um meio de obtenção da prova, mas ao mesmo 

tempo, a gravação dessa mesma escuta telefónica é elemento de prova (p. 234).  

 

37 M. Ferreira (1986) no seu livro “Curso do Processo Penal, Vol. 1.º”, explica que os meios de prova são a 

demonstração da realidade ou o convencimento dessa mesma realidade, enquanto os meios de obtenção da 

prova são o método para obter esse resultado (p. 208). 
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Ainda assim, Albuquerque (2023, pp. 485-486), elucida que teoricamente esta separação 

é possível efetuar até porque para efeitos do CPP em regra só são consideradas provas após 

produção ou exame em audiência38.  

A respeito do exemplo anteriormente referido por G. Silva (2008) no que se refere às 

escutas telefónicas, podemos nós também espelhar esse mesmo exemplo na temática sobre 

a qual versa o nosso estudo, isto é, os VANT equipados com camaras acopladas para o re-

gisto e recolha de imagens, poderão ser considerados meios de obtenção de prova e a grava-

ção que resultará desta ação será então prova materialmente concebida. 

Ainda sobre os meios de obtenção de prova, Valente (2006) efetua uma reflexão bastante 

interessante entre o que considera serem meios de obtenção de prova e meios de investigação 

criminal.  

O autor explica que os meios de obtenção de prova tipificados no CPP na sua ótica não 

têm única e exclusivamente como finalidade a “recolha de prova”, mas que em certas situa-

ções esses mesmos meios de obtenção de prova servem outras finalidades como é o caso de 

auxiliarem o trajeto da investigação criminal em casos mais complexos até à efetiva recolha 

de prova (pp. 68-72). 

Remetendo novamente para o nosso objeto de estudo, e tendo como suporte esta perceção 

de Valente (2006), as vigilâncias policiais efetuadas com recurso a VANT no âmbito da 

investigação criminal podem alcançar as duas dimensões apresentadas, demonstrando assim 

a sua similitude com as interceções de comunicações telefónicas.  

Por um lado, auxiliarem no caminho lógico da investigação criminal na demanda pela 

recolha de matéria probatória penalmente relevante, bem como podem ser, o próprio meio 

de recolha dessa prova em contexto de crimes e investigações de maior gravidade e comple-

xidade. 

Além do mais, Valente (2006, pp. 69-70), ainda no que se refere às escutas telefónicas, 

explica que em investigações de maior complexidade em que se desconhece por exemplo o 

paradeiro dos suspeitos são utilizadas como “uma espécie de «auxiliar» da investigação cri-

minal (…) configurando-se como um «ponto de partida», facilitador de posteriores compro-

vações investigatórias e, em especial, facilitando a posterior recolha de prova”. Tal como se 

sucede com as escutas telefónicas também as vigilâncias com recurso a VANT poderão 

 

38 Vide art. 355.º, n.º 1 do CPP. 
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efetivamente auxiliar e facilitar comprovações investigatórias, bem como ajudar à posterior 

recolha de matéria probatória. 

Prosseguindo com a nossa conceptualização da prova, esta pode ser classificada tendo 

como ponto de partida diferentes prismas de análise (Gaspar et al., 2021, p. 356).  

A prova no que corresponde à atividade probatória, poderá ser entendida como a aplica-

ção de métodos através dos quais será possível apurar e demonstrar factos penalmente rele-

vantes para a existência do crime (G. Silva, 2008, p. 113).  

O intento será criar a convicção na entidade decisora se existiu ou não crime, auxiliando 

assim a decisão de punibilidade ou não, de um determinado sujeito, bem como, que pena 

aplicar ou medida de segurança (Mendes, 2017, p. 173). 

Para criar esse convencimento, são necessários os meios de prova, isto é, “os elementos 

com base nos quais os factos relevantes podem ser demonstrados” (Mendes, 2017, p. 173). 

Nas palavras de G. Silva (2008), para se referirem a meios de prova, por vezes, são utilizados 

termos similares tais com “elemento de prova” ou simplesmente “prova” (p. 112). 

E por fim, o resultado da produção da prova, consiste na criação de uma certeza por parte 

da entidade decisora da efetividade da ocorrência desses mesmos factos penalmente relevan-

tes39 (G. Silva, 2008, p. 113; Mendes, 2017, p. 173). 

A prova pode ainda ser definida levando em consideração a tipologia e a sua natureza40 

(Braz, 2020, pp. 98-99). 

Relativamente ao objeto, pode ser direta ou histórica, indireta ou critica.  

Segundo o Ac. do Tribunal da Relação de Coimbra, de 21 de março de 201241, considera-

se direta quando “aquela incide diretamente sobre o facto probando”, por outro lado entende-

se como indireta nos casos em que esta se refere “a factos diversos do tema de prova, mas 

que permitem, a partir de deduções e induções objetiváveis e com o auxílio das regras de 

experiência uma ilação da qual se infere o facto a provar”43. 

 

39 M. Ferreira (1986), no manual “Curso de Processo Penal Volume 1.º, explicita que “a prova pode ser consi-

derada como o conjunto de meios de prova, ou como o resultado da apreciação dos meios de prova utilizados” 

(p. 203). 

40 Similarmente, o manual de investigação criminal de 1998 da Escola Prática de Polícia (EPP) na sua página 

nº 4, efetua a mesma divisão da prova enquanto objeto, fonte e valor. 

41 Ac. do Tribunal da Relação de Coimbra, de 21 de março de 2012, processo n.º 460/10.1JALRA.C1 (Relator: 

Paulo Valério).  

43 Em concordância o Ac. do Tribunal da Relação de Évora, de 12 de janeiro de 2021, Processo n.º 46/13.9 

GGMMN.E1 (Relator: Moreira das Neves), explica que “a prova indireta (lógica, por presunção ou por indí-

cios) consiste em dar como provado um facto sem que sobre ele exista qualquer meio (direto) de prova, 
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No que concerne à fonte, a prova pode ser pessoal ou subjetiva, quando a sua origem 

advém de uma comunicação efetuada por um sujeito processual a uma autoridade judiciária 

ou a um órgão de polícia criminal (OPC), transmitindo-lhe informações que puderam ser 

relevantes para o apuramento da verdade44(M. Ferreira, 1986, p. 209). Ainda no que diz 

respeito à origem da prova, também pode ser real, material ou objetiva.  

De acordo com Braz (2020) estamos perante prova real ou material “sempre que a de-

monstração da realidade de um facto ou da existência de um acto jurídico se processa através 

da análise e da interpretação de ações, omissões, lugares, coisas ou pessoas” 45 (p. 167).  

Neste sentido, uma pessoa poderá ser simultaneamente uma fonte de prova pessoal, 

quando por exemplo testemunha no âmbito de um processo, e poderá ser fonte de prova real 

quando é objeto de uma perícia ou de um exame (M. Ferreira, 1986, p. 209). 

A última diferenciação que podemos efetuar em termos de prova diz respeito ao seu valor 

probatório e grau de certeza, sendo esta subdividida em dois pontos, ou se trata de uma prova 

plena ou perfeita, ou de uma prova indiciária ou imperfeita. 

Sobre esta destrinça, Jesus (2015), citando César Beccaria46, explica o que pode ser con-

siderada prova perfeita, ou seja, prova que “por si só, leva à conclusão de que o agente é ou 

não responsável pelo facto ilícito-típico” (p. 86). Neste contexto, estamos perante um factum 

probans que é verdadeiro, indubitável, total e coeso47. 

Simão (2020) explica por outro lado o que se pode considerar prova indiciária: 

Prova indiciária ou circunstancial é uma prova indireta que parte de um facto conhe-

cido, constituído de uma pluralidade de indícios concordantes e convergentes, em 

direção à comprovação de um facto desconhecido, através de um raciocínio inferen-

cial que resulta em uma presunção judicial dotada de força probatória. (p. 168) 

 

chegando-se ao factum probandum a partir da prova de outros factos que a ele se ligam com segurança, segundo 

as regras da lógica e da experiência comum.”. 

44 A título de exemplo, através da prova testemunhal (cfr. art. 131.º, n.º 1 do CPP).  

45 Em termos de prova material o nosso ordenamento processual penal abrange dois tipos, a prova pericial (arts. 

151.º a 163.º do CPP) e a prova documental (arts. 164.º a 170.º do CPP). 

46 Do seu renomado livro “Dei Delitti e delle Pene” (1766). 

47 E.g. o valor da prova pericial, “presume-se subtraído à livre apreciação do julgador.” (cfr. art.º 163.º, n.º 1 

do CPP). Deste modo, adquire um valor reforçado relativamente a outros tipos de prova conforme explicitado 

no Ac. do Tribunal da Relação de Lisboa, de 13 de janeiro de 2022, processo n.º 68/21.6PALSB.L1-9 (Relator: 

Lígia Trovão), contudo poderá não ser uma prova plena, porque existem perícias que são efetuadas tendo em 

conta graus de probabilidade. 
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Na mesma senda M. Ferreira (1986), afirma que a prova indiciária é prova indireta e por 

esse motivo, a sua apreciação é baseada num raciocínio lógico “alicerçado em regras de 

experiência comum48 ou da ciência ou técnica” que visam auxiliar a vincular o thema pro-

bandum49 (p. 207).  

Efetuada esta exposição sobre as definições e conceitos acerca da prova, torna-se expli-

cito que: 

A matéria atinente à prova assume especial relevo no que concerne ao direito pro-

cessual penal e direito penal, porquanto é com base no exame crítico das provas ob-

tidas que o Tribunal vai fundamentar a sua convicção, condenando ou absolvendo o 

arguido. (Soares, 2017, p. 97) 

A prova é assim uma trave-mestra no processo penal, garantindo que o seu fim50 seja 

cumprido, “que nenhum responsável passe sem punição [impunitum non reliqui facinus] 

nem nenhum inocente seja condenado [innocentum non condennari]” (G. Silva, 2017, p. 24).  

Assegurando assim, que toda a ação penal é efetuada no sentido de fazer jus a um Estado 

de direito democrático, garantindo um processo equitativo e justo51 (G. Silva, 2008, p. 110). 

 

48 Segundo o Ac. do STJ, de 6 de julho de 2011, processo n.º 3612/07.6TBLRA.C2.S1 (Relator: Helder Roque), 

explica que “as regras da experiência não são meios de prova, mas antes raciocínios, juízos hipotéticos do 

conteúdo genérico, assentes na experiência comum, independentes dos casos individuais em que se alicerçam, 

com validade, muitas vezes, para além do caso a que respeitem, adquiridas, em parte, mediante observação do 

mundo exterior e da conduta humana, e, noutra parte, mediante investigação ou exercício científico de uma 

profissão ou indústria, permitindo fundar as presunções naturais, mas sem abdicar da explicitação de um pro-

cesso cognitivo, lógico, sem espaços ocos e vazios, conduzindo à extracção de facto desconhecido do facto 

conhecido, porque conformes à realidade reiterada, de verificação muito frequente e, por isso, verosímil”. Nesta 

mesma ótica o Ac. do TC n.º 521/2018, de 17 de outubro de 2018, processo n.º 321/2018, (Relator: Conselheiro 

Gonçalo de Almeida Ribeiro), explica no ponto 7 da fundamentação que, “os termos «prova indiciária» e 

«prova por presunções judiciais» são sinónimos. Está em causa, em ambos os casos, o recurso pelo tribunal de 

julgamento à chamada prova indireta, ou seja, a processos inferenciais de descoberta de factos, baseados em 

regras da lógica e da experiência, através dos quais o julgador estabelece um facto desconhecido (factum pro-

bandum) a partir de um facto conhecido (factum probans)”. Ainda sobre esta temática o Ac. do STJ, de 5 de 

dezembro de 1991, processo n.º 042676, (Relator: Cerqueira Vahia), afirma no ponto I e II do sumário que “os 

motivos de facto que fundamentam a decisão não são nem os factos provados (Thema decidendum) nem os 

meios de prova (Thema probandum). Aqueles motivos de facto são os elementos que, em razão das regras de 

experiência ou de critérios lógicos, constituem o substrato racional que conduziu a que a convecção do Tribunal 

se formasse em determinado sentido ou valorasse de determinada forma os diversos meios de prova apresen-

tados em audiência”.  

49 Id est o conjunto de factos a serem provados. 

50 Dias (1974, p. 43), afirma que “o verdadeiro fim do processo penal só pode ser a descoberta da verdade e a 

realização da justiça (ou mesmo só desta última, já que também perante ela surge a descoberta da verdade como 

mero pressuposto)”. 

51 Cfr. consagrado no n.º 4 do art. 20.º da CRP. Nas palavras de Dias (1974, pp.  48-49) para se conseguir 

corretamente realizar os fins do processo penal, uma boa decisão jurídica terá de apresentar três características 
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3.2 Princípios atinentes à prova 

 

3.2.1 Princípio da presunção de inocência  

 

O princípio da presunção de inocência encontra-se expressamente consagrado no n.º 2 do 

art. 32.º da CRP52, este mesmo artigo por força de vinculação do n.º 1 do art. 18.º da CRP53 

fez com que este princípio seja modelador de toda a atividade penal, na medida em que, o 

sistema judicial está vinculado e por esse motivo obrigado a respeitar os preceitos constitu-

cionais referentes aos direitos, liberdades e garantias54 (J. Canotilho, 2003, pp. 446-447). 

Este princípio tem o intuito de garantir que nenhum indivíduo será punido sem que exista 

uma prova que tenha sido obtida e apreciada segundo o princípio da legalidade e sem que 

esta seja inequívoca e irrefutável55, ou seja, uma prova plena (M. Ferreira, 1986, p. 217).  

Para além disso, este princípio deve de estar presente em toda a fase processual, o arguido 

ou os arguidos, deverão ser considerados inocentes até que se comprove o contrário em sen-

tença transitada em julgado56. 

O Ac. do Tribunal da Relação de Coimbra, de 12 de setembro de 201857, efetua a distinção 

entre o princípio de indubio pro reo e o princípio da presunção de inocência, explicando que 

o primeiro apenas se aplica na fase de julgamento, enquanto o princípio da presunção de 

inocência acompanha o arguido em toda a fase processual58. 

 

independentes, nomeadamente “ser lograda de modo processualmente admissível e válido; ser justa segundo 

o direito substantivo; tornar seguro e estável o direito declarado”. 

52 Art. 32.º, n.º 2 da CRP, “todo o arguido se presume inocente até ao trânsito em julgado da sentença de 

condenação”. 

53 Art. 18.º, n.º 1 da CRP, “os preceitos constitucionais respeitantes aos direitos, liberdades e garantias são 

diretamente aplicáveis e vinculam as entidades públicas e privadas”.  

54 Em concordância, Dias (1974, p. 214) defende que “a «presunção de inocência» pertence sem dúvida aos 

princípios fundamentais do processo penal em qualquer Estado-de-direito”. 

55 Referente à apreciação da prova ainda existe o princípio do contraditório, isto é, tanto a acusação como a 

defesa têm o direito de apresentar provas e conforme o n.º 5 do art. 32.º da CRP afirma, a audiência está 

subordinada ao princípio do contraditório. Seguindo esta ordem de ideias, a defesa poderá sempre apresentar 

e debater as provas apresentadas no sentido de as contrapor em termos de valoração probatória (Silva, 2017, 

pp. 89-90).  

56 M. Ferreira (1986), defende que atualmente existe um alargamento do princípio do contraditório que acom-

panha todas as fases do processo garantindo uma efetiva e indispensável garantia dos direitos fundamentais do 

arguido (p. 25). 

57 Ac. do Tribunal da Relação de Coimbra, de 12 de setembro de 2018, processo n.º 28/16.9PTCTB.C1, (Re-

lator: Orlando Gonçalves). 

58 O MP enquanto titular da acção penal e nomeadamente do inquérito, não tem como objetivo prover uma 

acusação a qualquer custo contra o arguido, mas sim, auxiliar o juiz na descoberta da verdade material dos 

factos penalmente relevantes (B. Rodrigues, 2010, p. 221). 
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Este princípio é de tal forma relevante na aplicação do direito que se encontra consagrado 

no direito internacional, nomeadamente no n.º 1 do art. 11.º da Declaração Universal dos 

Direitos do Homem, ficando explicito que, “toda a pessoa acusada de um acto delituoso 

presume-se inocente até que a sua culpabilidade fique legalmente provada no decurso de um 

processo público em que todas as garantias necessárias de defesa lhe sejam asseguradas”. 

Na mesma senda, o princípio da presunção de inocência encontra-se plasmado no n.º 2 do 

art. 6.º da Convenção Europeia dos Direitos do Homem e ainda, no n.º 2 do art. 14.º do Pacto 

Internacional de Direitos Civis e Políticos (G. Silva, 2008, p. 123; Jesus, 2015, p. 138). 

O direito processual penal deverá sempre atuar desta forma, até porque, o ónus probatório 

cabe à acusação e não à defesa59.  

Assim sendo, não é o acusado que tem o dever de apresentar provas e defender a sua 

inocência, mas sim, as autoridades judiciárias é que têm como função e dever de apurar se 

este é culpado ou inocente, comprovando-o (M. Ferreira, 1986, p. 215; Valente, 2004, p. 51; 

G. Silva, 2008, pp. 121-123). 

Nos casos em que exista, ainda que incipiente, uma dúvida sobre a comprovação dos factos 

tipificados e constantes na estatuição da norma penal aplicada ao caso, deve o juiz decidir 

pela absolvição do ou dos arguidos, aplicando o princípio in dúbio pro reo60 ,visto que um 

dos fundamentos deste princípio é que a liberdade pessoal possui em si um valor imensurá-

vel61 (Mendes, 2017, p. 222; G. Silva, 2017, pp. 96-97; Braz, 2020, p. 97). 

 

3.2.2 Princípio da investigação ou da verdade material 

 

O princípio da investigação ou da verdade material no que concerne à prova funda-se no 

facto do juiz não estar limitado na sua ação de julgamento apenas às provas facultadas pelas 

 

59 Ac. do STJ, de 12 de março de 2009, processo n.º 07P1769, (Relator: Soreto de Barros), “não existindo um 

ónus de prova que recaia sobre os intervenientes processuais e devendo o tribunal investigar autonomamente 

a verdade, deverá este não desfavorecer o arguido sempre que não logre a prova do facto (…) sendo que o 

direito constitucional assim o impõe, em caso de dúvida o juiz deve decidir pro reo”. 

60 Nas palavras do escritor e pensador Voltaire, “é melhor correr o risco de salvar um homem culpado do que 

condenar um inocente”. 

61 Cfr. Valente (2009, p. 257) nos elucida que o código processo penal foi construído com o intuito de garantir 

o “primado da liberdade do cidadão”, garantindo-lhe deste modo todas as garantias de defesa fase ao poder 

punitivo do Estado.  
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partes processuais62, tendo o poder-dever de tentar através dos meios processuais legalmente 

disponíveis apurar a verdade histórica dos factos63  (B. Rodrigues, 2010, p. 212; Jesus, 2015, 

p. 135; G. Silva, 2017, p. 100; Gaspar et al., 2021, p. 1062). 

Em consonância, Dias (1974) define este princípio como “o poder-dever que ao tribunal 

incumbe de esclarecer e instruir autonomamente, mesmo para além das contribuições da 

acusação e da defesa o «facto» sujeito a julgamento, criando aquele mesmo as bases neces-

sárias à sua decisão”64 (as cited in Mendes, 2017, p. 204).  

Ademais, analisando a posição de Dias (1974), percebemos que o que está em causa no 

Processo Penal não é: 

a «verdade formal», mas a «verdade material», que há-de ser tomada em duplo sen-

tido: no sentido de uma verdade subtraída à influência que, através do seu compor-

tamento processual, a acusação e a defesa queiram exercer sobre ela; mas também 

no sentido de uma verdade que, não sendo «absoluta» ou «ontológica», há-de ser 

antes de tudo uma verdade judicial, prática e sobretudo, não uma verdade obtida a 

todo preço mas processualmente válida65. (pp. 193-194) 

Assim, no seguimento da afirmação anterior, fica explicito que esta busca pela verdade 

material dos factos por parte do tribunal, não pode ser prosseguida a qualquer custo, exis-

tindo limites legais e éticos na prossecução da verdade histórica dos factos conforme fica 

 

62 Caso assim fosse, em certos casos, poderíamos até estar presente uma violação do princípio da igualdade de 

armas, na medida em que, apresentação de material probatório de ambas as partes poderia sofrer influências 

externas ao processo, como é o caso de uma das partes possuir dificuldades financeiras (Silva, 2017, p. 92). 

63 Cfr. consta no n.º 1 e 2 do art. 340.º do CPP. Este princípio também é revelado em outras disposições legais 

do CPP tais como, o art. 323.º alíneas, a) e b), arts. 53.º, n.º 1, 158.º, 179.º, n.º 1, 181.º, n.º 1, e 299.º (Silva, 

2008, p. 128). Nas palavras de B. Rodrigues (2010), “o processo penal português visa atingir não a verdade 

«formal», mas a «verdade material»”. O autor afirma que no processo penal tenta-se apurar uma verdade que 

seja imune à pressão das partes processualmente interessadas, e embora, por vezes, não se consiga uma verdade 

absoluta, terá de ser “uma verdade judicial”, porque o apuramento da verdade tem os seus limites, como por 

exemplo o estrito respeito pelos DLG, não podendo ser perseguida a qualquer custo (p. 215). 

64 Em convergência, Junior (2021, pp. 181-182), demonstra que existe uma diminuição do ónus probatório 

entre os intervenientes processuais, mais concretamente entre a defesa e a acusação, recaindo em última es-

tância como função do juiz, esforçar-se e diligenciar toda a atividade probatória que considere necessária 

para o apuramento da verdade material e uma justa decisão. 

65 O Ac. do STJ, de 19 de dezembro de 2006, processo n.º 06B4220, (Relator: Bettencourt de Faria), elucida 

que “a obtenção da verdade material tem regras e leva-nos àquilo que é normalmente chamado de verdade 

formal, ou seja, aquela que é obtida por certa forma, ou por certas formas processuais. A verdade formal não é 

uma mentira, mas a verdade material que foi possível obter. Daqui que a qualidade processual de um sistema 

de justiça avalie-se pela capacidade de aproximar a «sua» verdade da verdade «real»”. 
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explicito no Acórdão do Tribunal Constitucional, n.º 274/200766, “há limites decorrentes do 

respeito pela integridade moral e física das pessoas; há limites impostos pela inviolabilidade 

da vida privada, do domicílio, da correspondência e das telecomunicações, que só nas con-

dições previstas na lei podem ser transpostos”67. 

Este é um dos prepósitos do presente estudo, embora a captação de imagens com recurso 

a VANT no âmbito da investigação criminal possa ser um meio facilitador na procura e 

aquisição da verdade material dos factos, a nossa pergunta derivada assenta em certa medida 

na afirmação do Ac. do TC anteriormente citada. Será que a utilização deste meio de obten-

ção de prova não coloca em causa determinados direitos fundamentais, designadamente o 

direito à reserva da intimidade da vida privada e o direito à imagem? 

No subcapítulo 3.5 tentaremos esmiuçar esta questão na procura de obter resposta a esta 

indagação. 

Até porque, a procura pela verdade material deve ter sempre como fio norteador o cum-

primento e respeito pelos direitos constitucionalmente tipificados em especial pelos direitos, 

liberdades e garantias. E para além disso, devem estar presentes os princípios da legalidade, 

da necessidade68 e da adequação (Gaspar et al., 2021, p. 1062). 

 

3.2.3 Princípio da legalidade 

 

O Princípio da legalidade é base fundamental e transversal em todo o processo penal 

conforme fica imediatamente explicito no art. 2.º do CPP.  

Contudo, não obstante esta omnipresença do princípio da legalidade no que concerne à 

sua aplicação no processo penal, o legislador ainda sentiu a necessidade de reforçá-lo no art. 

125.º ao explicitar que “são admissíveis as provas que não forem proibidas por lei”. 

O legislador pretendeu recalcar o princípio da legalidade no processo penal relativamente 

à recolha e posterior análise da prova, tendo obviamente a perceção que em ambas as partes, 

a prova pode ser tanto adquirida como valorada de um modo ilegal o que colide com a ideia 

de um Estado de direito democrático (Jesus, 2015, p. 91).  

 

66 Ac. do TC n.º 274/2007, de 2 de maio de 2007, processo n.º 360/07, (Relator: Conselheiro Benjamim Rodri-

gues); Ac. do TC n.º 578/98, de 14 de outubro de 1998, processo n.º 835/98, (Relator: Conselheiro Messias 

Bento). 

67 Da mesma opinião partilha Silva (2017, p. 100) ao declarar que, “é necessário ter presente que a verdade no 

processo não pode procurar-se por quaisquer meios, mas tão só pelos meios processualmente admissíveis, ainda 

que dessa limitação possa resultar algumas vezes o sacrifício da verdade”. 

68 Cfr. consta no n.º 1 e 2 do art. 340.º do CPP.  
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Pese embora o art. 125.º do CPP possa aparentar simplicidade no que se refere à sua 

interpretação jurídica, essa não é a realidade (R. Ferreira, 2022, p. 12). 

Este artigo incorpora em si um duplo sentido, por um lado, consagra o princípio da lega-

lidade da prova, no sentido de apenas serem admitidas as provas que não são proibidas por 

lei, por outro lado, também revela o princípio da atipicidade da prova ou o princípio da prova 

livre, ou seja, vem permitir que sejam utilizados meios de obtenção de prova e meios de 

prova que não se encontram tipificados no CPP e por esse motivo considerados atípicos, 

sendo que este tema será devidamente explicado num subcapítulo posterior (G. Silva, 2008, 

p. 136-137; Gaspar et al., 2021, p. 366).  

Na opinião da Braz (2020), o legislador no art. 125.º do CPP demonstra que “a produção 

probatória não deve ser uma atividade tipificada e juridicamente vinculada à utilização de 

determinados meios pré-definidos” sendo uma “afirmação implícita da liberdade probatória” 

(p. 88). 

É nesta senda que a utilização de VANT para a captação de imagens no âmbito da inves-

tigação criminal poderá porventura encontrar a sua licitude, embora não exista uma tipifica-

ção legal.  

Contudo, o princípio da atipicidade da prova, não é uma liberdade total e descontrolada 

no que se refere aos meios de obtenção da prova, encontrando sempre limites constitucionais 

como o respeito pelas liberdades e garantias dos cidadãos, bem como resultado da aplicação 

desses mesmos preceitos devidamente explanados no artigo 126.º do CPP epigrafado “mé-

todos proibidos de prova” (Soares, 2017, pp. 102-103; Gaspar et al., 2021, p. 373). 

Deverá ainda ser clarificado, que o princípio da prova livre, não se deve confundir com o 

princípio da livre apreciação de prova consagrado no artigo 127.º do CPP.  

O presente subcapítulo refere-se à legalidade e admissibilidade da prova no âmbito do 

CPP e por esse mesmo motivo é importante referir que a prova no âmbito do processo penal 

perpassa vários estágios ou momentos. 

Relativamente ao iter probatório no regime jurídico português este pode ser subdividido 

em quatro grandes momentos69.  

 

69 Esta subdivisão em quatro momentos do caminho da prova no CPP não é unânime. Por um lado Silva (2011, 

p. 3) explicita que noutros ordenamentos jurídicos que não o português este trajeto da prova é dividido em 

apenas três partes, nomeadamente, a admissibilidade da prova, a produção de prova e a valoração da prova. 

Por outra perspetiva, o Ac. do STJ, de 1 de junho de 1988, processo n.º 075885, (Relator: José Domingues) 

expressa que “o procedimento probatório comporta 3 fases: a da proposição, a da sua admissão, e a da realiza-

ção ou da produção propriamente dita”.  
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Num primeiro momento, temos a proposição da prova, isto é, o momento em que é re-

querida a produção de meios de prova.  

No Acórdão proferido pelo Tribunal da Relação de Guimarães, de 18 de junho de 202070, 

o Juiz Desembargador Ramos Lopes, citando José Lebre Freitas (2017)71, explica que “diz-

se proposição o requerimento de produção dos meios de prova constituendos (a produzir no 

processo, como o testemunho, o depoimento de parte ou a prova pericial) ou de apresentação 

de meios prova preconstitídos”, ou seja já produzidos antes do processo em si como é o caso 

de por exemplo um documento.  

Este momento da “vida” da prova, é também em si um reforço ao direito do contraditório, 

atendendo ao facto que ambas as partes processuais discordantes podem requerer a apresen-

tação de elementos de prova72. 

Para além das partes processuais conflituantes requererem a produção ou junção de prova 

ao processo nas duas fases processuais essenciais para esse efeito, nomeadamente a fase de 

inquérito e de instrução, em regime excecional essa proposição de prova pode ser efetuada 

no decorrer da audiência, caso se trate por exemplo de uma prova superveniente73 ou que 

por outro motivo fundamentado não possa ter sido produzida em momento anterior (Albu-

querque, 2009, pp. 850-851).  

Assim, em boa medida, quer o MP, o arguido, o assistente, ou mesmo o próprio juiz 

podem solicitar “a produção de todos os meios de prova cujo conhecimento se lhe afigure 

necessário à descoberta da verdade e à boa decisão da causa” 74. É relevante ainda referir, 

que embora esta possibilidade esteja mencionada no n.º 1 do art. 340.º do CPP e diga 

 

70 Ac. do Tribunal da Relação de Guimarães, de 18 de junho de 2020, processo n.º 934/19.9T8VCT.G1, (Re-

lator: Ramos Lopes). 

71 Freitas (2017, p. 130). 

72 Cfr. fica explicito no Ac. do Tribunal da Relação de Évora, de 14 de julho de 2021, processo n.º 119262/16.9 

YIPRT-B.E1, (Relator: Manuel Bargado), onde fica expresso que “ o direito à prova significa que as partes 

conflituantes, por via de ação e da defesa, têm o direito a utilizarem a prova em seu benefício e como susten-

tação dos interesses e das pretensões que apresentarem em tribunal”. Ainda no mesmo Ac. o relator, citando 

Lebre de Freitas (2017) explica que “no plano da prova, o princípio do contraditório exige que às partes seja, 

em igualdade, facultada a proposição de todos os meios probatórios relevantes para o apuramento da realidade 

dos factos”. 

73 De acordo com o ponto III e IV do sumário do Ac. do Tribunal da Relação Lisboa, de 30 de janeiro de 2020, 

processo n.º 109/17.1T9MFR-A.L1-9, (Relator: Guilherme Castanheira), “os meios de prova requeridos na 

audiência de julgamento têm de ser meios de prova «supervenientes», ou cuja junção no momento próprio «não 

foi possível» (…) existindo então um momento processual próprio para requerer a produção de prova, esta 

pode ser requerida para além desse momento se houver uma circunstância especial «superveniência», que a irá 

justificar”.  

74 Cfr. referido no n.º 1 do art. 340.º do CPP. 
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diretamente respeito a uma fase concreta do processo, nomeadamente à audiência de julga-

mento, e esta faculdade seja atribuída a um sujeito processual em concreto, designadamente 

ao juiz de julgamento, esta prerrogativa aplica-se aos restantes sujeitos processuais e às res-

tantes fases do processo penal (Abreu, 2015, pp. 48-49). 

O direito à apresentação da prova é transversal a todos os ramos do Direito e não só ao 

direito penal. Esta transversalidade de direito probatório tem como origem um direito fun-

damental, mais concretamente o direito de acesso ao sistema de justiça conforme fica ex-

presso no n.º 1 do art. 20.º da CRP onde o legislador declara que “a todos é assegurado o 

acesso ao direito e aos tribunais para defesa dos seus direitos e interesses legalmente prote-

gidos”, esta ideia é firmada no Ac. do TC n.º 646/200675, onde é citada a expressão de Miguel 

Teixeira de Sousa afirmando que “o direito de acesso à justiça comporta indiscutivelmente 

o direito à produção de prova”. 

Posteriormente, já numa segunda fase do procedimento probatório existe a admissão da 

prova, ou seja, é neste momento que a autoridade judicial autoriza a realização ou a incor-

poração das provas requeridas na proposição, tendo sempre em consciência o objeto de prova 

e qual a pertinência e necessidade para o apuramento da verdade material76.  

Nas palavras de M. Ferreira (1986) não existe limite no que diz respeito à quantidade de 

provas que podem ser admitidas em processo penal na fase de inquérito, o principal intuito 

do processo penal é apurar a verdade dos factos e por esse mesmo motivo, tanto o MP, o 

Juiz como os restantes sujeitos processuais77 podem propor a anexação ou a produção de 

prova que considerem relevantes, desde que, esta seja admissível (p. 210).  

Neste estágio de admissibilidade da prova é necessário efetuar a diferenciação entre prova 

considerada ilícita, inadmissível e prova considerada irrelevante para o processo em causa. 

 

75 Ac. do TC n.º 646/2006, de 28 de novembro de 2006, processo n.º 748/2006, (Relator: Conselheiro Bravo 

Serra). Na mesma senda, o Ac. do Tribunal da Relação de Coimbra, de 23 de fevereiro de 2011, processo n.º 

19/08.3 TBLSA-A.C1, (Relator: Moreira do Carmo), no ponto IV do sumário afirma que “qualquer parte em 

processo judicial, para defesa dos seus direitos, tem direito à prova, corolário de um processo equitativo, por 

sua vez consequência do direito de acção judicial – este é um importante significante do direito de acesso aos 

tribunais, direitos todos eles reconhecidos pelo art. 20º, n.º 1 e 4, da Constituição da República Portuguesa – e, 

consequentemente, à admissão das provas requeridas”. 

76 Cfr. plasmado no n.º 1 e n.º 2 do art. 124.º do CPP. 

77 Silva (2017, pp. 156-157) efetua a distinção entre participantes processuais em lato sensu e sujeitos proces-

suais em stricto sensu. De um modo sucinto, os participantes processuais são todos os intervenientes no pro-

cesso, onde estão englobados os próprios sujeitos processuais. Contudo, apenas os sujeitos processuais, nome-

adamente, o MP, o arguido, o assistente e o defensor desempenham um papel ativo determinante na decisão 

final do processo. Os restantes participantes processuais, mais concretamente, os OPC, as testemunhas, peritos 

e interpretes “praticam atos singulares, cujo conteúdo processual se esgota na própria atividade”. 
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Em relação à prova ilícita, esta advém “da prática de um ato ilícito, praticado dentro ou fora 

do âmbito processo” (Abreu, 2015, p. 49). 

No que concerne à prova inadmissível, conforme iremos explicitar com maior precisão 

no subcapítulo seguinte, esta surge de uma flagrante violação dos direitos, liberdades e ga-

rantias dos cidadãos em violação ao disposto no n.º 8 do art. 32.º da CRP que se reflete 

também no art. 126.º do CPP epigrafado “métodos proibidos de prova”. Não obstante do 

facto da prova ilícita em circunstâncias muito concretas poder chegar a última fase do mo-

mento probatório, ou seja à valoração78, no que se refere à prova inadmissível, esta automa-

ticamente é uma prova que não pode ser valorada. 

Ainda relativamente à possibilidade de valoração de uma prova obtida de forma ilícita, 

no Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa79, de 15 de abril de 2021, o Juiz Desembar-

gador Carlos Castelo Branco, no ponto IX do sumário afirma que: 

Face à colisão de direitos fundamentais, impõe-se proceder a uma ponderação con-

creta dos interesses em jogo (cfr. artigo 335.º do CC), ponderando se o meio de prova 

ilicitamente obtido é, não obstante, relevante, imprescindível, justificado, adequado 

e proporcionado para prova dos factos em presença, que, em concreto, sobrelevam 

sobre outros direitos fundamentais em presença, justificando a sua compressão em 

detrimento de tal direito à prova, ou se, tal compressão, não se mostra justificada. (p. 

1) 

No que se refere à admissibilidade de prova não pertinente, supérflua ou irrelevante para 

o apuramento ou esclarecimento da verdade material estas não serão permitidas atendendo 

ao facto de se revelarem inócuas para os fins do processo penal80. 

 

78 Explica o M. Andrade (1992) e Ada Pellegrini Girinover (2007) que se a única forma de absolver um indi-

víduo injustamente acusado da prática de um crime, ou seja inocente, seja através da valoração de uma prova 

obtida através de um mecanismo ilícito como por exemplo uma gravação ilícita, ainda que esta seja obtida 

ilicitamente, a prova deve ser admitida e valorada com o intuito de evitar um erro judiciário a todo o custo (as 

cited in Campos, 2015, pp. 57-58). 

79 Ac. do Tribunal da Relação de Lisboa, de 15 de abril de 2021, processo n.º 705/18.0T8CSC-A.L1-2, (Relator: 

Carlos Castelo Branco). 

80 Segundo esclarecimento efetuado no ponto I do sumário do Ac. do Tribunal da Relação de Évora, de 17 de 

junho de 2008, processo n.º 1123/08-1, (Relator: Ribeiro Cardoso), “o Código Processo Penal estabelece alguns 

dos critérios de admissão da prova no art. 340.º, encontrando-se vários outros critérios dispersos noutro pre-

ceitos do mesmo diploma. A lei é, com efeito, prolixa no estabelecimento no estabelecimento de critérios de 

admissibilidade da prova, traduzido nas expressões essencial, indispensável, absolutamente indispensável, 
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Posteriormente, no terceiro estágio do procedimento probatório, estamos perante a pro-

dução da prova em concreto. A sua produção está dependente dos dois momentos anterior-

mente explicitados, nomeadamente a preposição e a admissão de prova. Em circunstâncias 

normais, esta produção de prova é efetuada essencialmente em duas fases do processo penal, 

na fase de inquérito e na fase de instrução. Porém, conforme já tivemos oportunidade de 

explicar em determinados casos poderá ser produzida já na fase de julgamento. 

De acordo com a exposição que já efetuamos sobre a matéria atinente à prova, a sua pro-

dução está balizada pela observância dos DLG e por critérios legais, bem como deve respei-

tar um manancial técnico e procedimental na sua produção81.  

Por fim, temos o momento da valoração da prova por parte do juiz na fase de julgamento. 

Não descurando a complexidade jurídico interpretativa no que diz respeito aos anteriores 

momentos do procedimento probatório, esta fase reveste-se de uma maior subjetividade ju-

rídica e por esse mesmo motivo, embora não a quiséssemos deixar de referir, não sendo esta 

a temática central do nosso estudo não a iremos adensar. 

Deste modo, esta fase do iter probatório tem como base a livre apreciação de prova pelo 

julgador que decorre do art. 127.º do CPP. 

A temática sobre a livre apreciação da prova pelo julgador é bastante complexa em termos 

de apreciação jurídica, como reforço desta nossa afirmação podemos constatar o pedido de 

apreciação da constitucionalidade ao Tribunal Constitucional do art. 127.º do CPP, do qual 

resultou o Ac. do TC n.º 1165/9682. 

Neste mesmo acórdão o Tribunal Constitucional profere a não inconstitucionalidade da 

norma, e na sua argumentação explica que: 

A regra da livre apreciação da prova em processo penal, como resulta das considera-

ções de ordem histórica e doutrinal que se deixam expostas, não se confunde com 

 

necessário, previsivelmente necessário, absolutamente necessário, útil (cf. Art. 328.º n.º 1, alin. b), 360.º n.º 4, 

328.º n.º 3, alin. b), 334.º n.º 3, 354.º, 356.º n.º 3, alin. a), 370.º n.º 1, 387.º n.º 2, alin. b), 353.º n.º 2 e 295.º). 

O Critério da utilidade é também formulado de um modo negativo como meio de prova inadequado, de obten-

ção impossível ou muito duvidosa – art. 340.º n.º 1, alin. b) – ou um meio de prova com finalidade meramente 

dilatória – art. 340.º n.º 4, alin. c)”. 

81 Por exemplo a prova testemunhal obedece a determinados critérios que devem ser observados e que constam 

entre os artigos 128.º a 139.º do CPP. Também a prova pericial está legalmente enquadrada entre os artigos 

151.º a 163.º do CPP. Ainda no que se refere à produção de provas periciais, estas também têm de seguir 

determinados padrões técnicos que lhe garantam uma cientificidade e um grau de probabilidade de certeza 

quanto às suas conclusões. 

82 Ac. do TC n.º 1165/96, de 19 de novembro de 1996, processo n.º 142/96, (Relator: Juiz Conselheiro Monteiro 

Diniz). 
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apreciação arbitrária, discricionária ou caprichosa da prova, de todo imotivável. O 

julgador, ao apreciar livremente a prova, ao procurar através dela atingir a verdade 

material, deve observância a regras da experiência comum utilizando como método 

de avaliação e aquisição do conhecimento critérios objetivos, genericamente suscetí-

veis de motivação e controlo. 

Em virtude deste subcapítulo versar sobre a legalidade e admissibilidade da prova não o 

poderíamos encerrar sem falar sobre as funções e competências essenciais do juiz de instru-

ção criminal (JIC). 

As competências do JIC surgem tipificas, ainda de que em lato sensu, no art. 17.º do CPP 

onde o legislador declara que “compete ao juiz de instrução proceder à instrução, decidir 

quanto à pronúncia e exercer todas as funções jurisdicionais até à remessa do processo para 

julgamento, nos termos prescritos neste Código”. 

De acordo com a ideia de que o CPP é direito constitucional diretamente aplicado, o art. 

17.º do CPP respalda do art. 32.º, n.º 4 da CRP onde o legislador afirma que “toda a instrução 

é da competência de um juiz, o qual pode, nos termos da lei, delegar noutras entidades a 

prática dos actos instrutórios que se não prendam diretamente com os direitos fundamentais”. 

Destarte, inicia-se a demonstração pela qual o JIC é também denominado como o “Juiz 

das Liberdades e Garantias”. 

Nas palavras de Albuquerque (2023, p. 108) “o juiz de instrução não procede à instrução 

do processo, mas controla o resultado da atividade instrutória do Magistrado do Ministério 

Público, quando para isso solicitado pelo arguido ou pelo assistente via abertura de instru-

ção”. 

Não obstante as competências atribuídas ao JIC na fase de instrução estas não se esgotam 

apenas nesta fase processual, o JIC tem também importante relevo na atividade da fase de 

inquérito. 

No acórdão de fixação de jurisprudência proferido pelo Supremo Tribunal de Justiça, de 

9 de fevereiro de 201783, fica concludente que: 

 

83 Ac. do Supremo Tribunal de Justiça, de 9 de fevereiro de 2017, processo n.º 32/14.1JBLSB-P.L1-A.S1, 

(Relator: Santos Cabral). 
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A competência material do juiz de instrução consubstancia-se na sua intervenção em 

fases processuais perfeitamente determinadas e, nomeadamente, o inquérito e a ins-

trução. No inquérito, são as competências definidas nos artigos 268º e 269º: actos a 

praticar pelo juiz de instrução e autorização prévia do juiz de instrução para outros 

actos do inquérito; na instrução, o juiz de instrução preside e dirige a respetiva fase 

processual, nos termos dos artigos 286º a 308º, preside ao debate instrutório e profere 

a decisão de pronúncia ou de não pronúncia. (p. 13) 

Desta forma, ainda que a dominus do inquérito seja da competência do MP de acordo com 

o plasmado no n.º 1 do art. 263.º do CPP e conforme já verificamos nesta fase processual em 

concreto existem ações processuais que são da exclusiva competência do JIC, as quais se 

encontram tipificadas nos arts. 268.º e 269.º do CPP84. 

O JIC na fase de inquérito é o juiz das liberdades e não um juiz de investigação, é da sua 

incumbência “praticar, ordenar ou autorizar atos instrutórios que envolvam ingerências nos 

direitos fundamentais, sempre a requerimento do Ministério Público” (Lima, 2017, p. 16). 

Por essa razão, a função primordial do JIC é garantir que na fase de inquérito e na fase de 

instrução não existiram nenhumas violações ao DLG dos participantes processuais e por esse 

mesmo motivo, a sua competência de “supervisão” da garantia destes mesmos direitos e 

liberdades estende-se para além do que está tipificado nos artigos anteriormente citados. Po-

rém no que diz respeito à intendência do JIC relativamente aos atos da competência do MP 

a jurisprudência não é consonante85 (Dias & Brandão, 2020, pp. 1155-1176). 

 

84 Algumas dessas prerrogativas encontram-se definidas no n.º 1 do art. 269.º do CPP, tais como a efetivação 

de perícias, a efetivação de exames, autorização de proceder a buscas domiciliárias e a interceção, gravação ou 

registo de conversações ou comunicações.  

85 Vide o Ac. do TC n.º 121/2021, de 9 de fevereiro de 2021, processo n.º 1126/2019, (Relator: Conselheira 

Mariana Canotilho), onde fica expresso no ponto 19 que, não descorando das funções atribuídas ao MP na fase 

de inquérito o JIC tem o dever de salvaguardar que não existe nenhuma lesão dos DLG previstos na nossa lei 

fundamental. Contudo, o mais importante nesta exposição e que corrobora a nossa afirmação é o facto de o TC 

declarar que “vários desses atos foram, a priori, listados pelo legislador nos artigos 268.º e 269.º do CPP”. A 

utilização dos vocábulos “vários” ao invés de “todos” deixa explicito que as funções atribuídas ao JIC na fase 

do inquérito não se encerram no que está descrito apenas nestes dois artigos do CPP. Todavia, esta superinten-

dência do JIC na fase de inquérito das ações processuais de todos os participantes processuais não é vista de 

forma unânime na jurisprudência pelo menos no que diz respeito à ação processual que está incumbida ao MP. 

Podemos verificar esta incongruência em dois Acórdãos do Tribunal da Relação de Lisboa. Primeiramente, o 

Ac. do Tribunal de Lisboa, de 07 de dezembro de 2016, processo n.º 333/14.9TELSB-F.L1-3, (Relator: Adelina 

Barradas de Oliveira), afirma no sumário que, “ ainda que o MP seja quem dirige o Inquérito, o JIC é o Juiz 

dos Direitos Liberdades e Garantias. Sempre que lhe pareça estarem a ser postos em causa Direitos, Liberdades 

 



(I)Licitude da captação de imagens com recurso a veículos aéreos não tripulados no 

 âmbito da investigação criminal? 

   

37 

 

A autora Mata-Mouros (2011) explica o relevo que o JIC hodiernamente possui na fase 

de inquérito ao argumentar que, “à especialização crescente do crime, que adquire sempre 

foros de maior grau de sofisticação, corresponde o desenvolvimento de novas técnicas de 

investigação que igualmente se tornam mais (sofisticamente) lesivas para os direitos das 

pessoas” (p. 21). 

É seguindo esta ordem de ideias que começamos a vislumbrar que relativamente à matéria 

fulcral do nosso estudo, isto é, o recurso a VANT para a captação de imagens no âmbito da 

investigação criminal e por isso entenda-se na fase de inquérito, caso esta aquisição de prova 

seja licita, certamente devido à sua capacidade intrusiva em alguns DLG constitucional-

mente salvaguardados, a intervenção do JIC seria sempre necessária86. 

De seguida, iremos abordar o que á luz do direito processual penal se entendem como 

sendo métodos proibidos de prova e por conseguinte a prova dai resultante se revela inad-

missível e consequentemente não suscetível de ser valorada. 

 

3.3 Métodos proibidos de prova 

 

Um dos mecanismos que a lei portuguesa possui para garantir que a verdade ou a suposi-

ção desta não é obtida a qualquer custo da violação dos direitos, liberdades e garantias dos 

cidadãos, fundasse no conceito de proibição de prova. 

A Constituição da República Portuguesa, no n.º 8, do art. 32.º, estabelece que “são nulas 

todas as provas obtidas mediante tortura, coação, ofensa da integridade física ou moral da 

 

ou Garantias, é da competência do JIC pronunciar-se sobre tal questão mesmo que a matéria em causa, seja o 

da competência do MP”. Em sentido divergente, o Ac. do Tribunal da Relação de Lisboa, de 28 de setembro 

de 2023, processo n.º 829/22.9JAFUN-A.L1-09, (Relator: José Castro), declara que, “a garantia constitucional 

da tutela jurisdicional conforma-se com diferentes formas de densificação desse direito pelo legislador ordiná-

rio, no respeito pela estrutura acusatória do processo, não tendo que ser imediata a intervenção do juiz para 

acautelar direitos, liberdades e garantias que possam estar em causa em atos da exclusiva competência do 

Ministério Público”. Porém, ainda neste último Ac. fica ressalvado que pode existir essa intervenção do JIC 

nos casos em que decorrente dessa não intervenção possa resultar num “encurtamento inadmissível, um preju-

ízo insuportável e injustificável das possibilidades de defesa do arguido ou da tutela de interesses fundamentais 

de outro sujeito ou interveniente processual”. 

86 O Ac. do TC n.º 687/2021, de 22 de setembro de 2021, processo n.º 830/2021, (Relatores: Conselheiros Teles 

Pereira e Maria José Rangel Mesquita), no ponto 45 da fundamentação deixam clarificado que “a Lei Funda-

mental reconhece tal relevo aos interesses e aos valores que a investigação criminal visa salvaguardar que 

expressamente permite a restrição, quando o não faz noutros âmbitos. Todavia, também não se olvida que o 

potencial ablativo da liberdade dos cidadãos é particularmente elevado em sede de processo penal, pelo que a 

CRP impõe a intervenção do Juiz de Instrução Criminal, enquanto titular de órgãos de soberania independente, 

imparcial, e especialmente vocacionado para a proteção dos direitos fundamentais, sempre que se revele ne-

cessário garantir que os direitos e liberdades dos cidadãos não sofrem compressões desadequadas, desnecessá-

rias ou desproporcionais, e para prevenir que intervenções restritivas abusivas atinjam a sua esfera jusfunda-

mental”. 
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pessoa, abusiva intromissão na vida privada, no domicílio, na correspondência ou nas tele-

comunicações” 87.  

Assim, esta norma constitucional revela em si uma dupla utilidade, primeiramente, con-

forme já foi anteriormente afirmado, é um garante do respeito pela dignidade da pessoa hu-

mana (cfr. estabelecido no art. 1.º da CRP)88 pelo facto de não permitir que nem o Estado 

nem os particulares possam produzir elementos de prova efetuando um sacrifício exacerbado 

dos direitos pessoais de outros89 (Praia, 2019, p. 4).  

Em segundo lugar, também apresenta um efeito dissuasor para a atividade desenvolvida 

pelos sujeitos processuais que por norma acarretam mais prova para os processos, nomeada-

mente os órgãos de polícia criminal e o ministério público90, atendendo ao facto de que têm 

o pleno conhecimento que a matéria probatória que seja adquirida contra estes limites cons-

titucionais não poderá ser valorada, sendo prova nula a prova que foi obtida, bem como as 

provas obtidas através da primeira, dando origem ao que podemos denominar de teoria dos 

frutos da arvore envenenada91 (G. Silva, 2008, p. 93 e 138; Albuquerque, 2023, p. 495).  

Na visão de Valente (2004), o n.º 8 do art. 32.º da CRP demonstra o princípio da lealdade 

que um Estado de direito democrático deverá ter para com os seus cidadãos, isto é, o próprio 

Estado submete-se às suas próprias leis, estando impedido de obter matéria probatória sem 

que exista um estrito respeito pelos DLG plasmados na nossa Lex fundamentalis (pp. 68-69).  

No seguimento da ideia anterior, M. Andrade (1992) explica que as proibições de prova 

constantes no CPP são uma clara evidência de uma atualização da postura da interação do 

 

87 Em concordância com os arts. 5.º e 12.º da DUDH, arts. 3.º e 8.º da CEDH e art. 7.º do PIDCP. 

88 Rocha (2023, pp. 131-133) elucida-nos que todas as liberdades e direitos fundamentais consagrados na CRP 

têm como fio unificador e estruturante o princípio da dignidade humana, e por esse mesmo motivo, uma inge-

rência nesses direitos por parte da ação penal deve estar sempre revestida de grande ponderação.  

89 Valente (2015, p. 65) ensina-nos que “a ação penal estatal restringe direitos, liberdades e garantias funda-

mentais dos cidadãos no sentido da justiça se realizar, mas a ação penal não pode ser pedestalizada em detri-

mento da liberdade individual, porque a justiça não pode ser alcançada a todo o custo e a qualquer preço”.  

90 O Ac. do Tribunal da Relação de Lisboa, de 02 de fevereiro de 2021, processo n.º 4348/19.2T8ALM-A.L1-

7, (Relator: Carlos Oliveira), afirma no ponto 6 do sumário o seguinte: “a proibição de prova assume também 

um efeito dissuasor, pretendendo-se com tal proibição evitar sacrifícios de direitos das pessoas por parte das 

autoridades judiciárias, dos órgãos de polícia criminal ou dos particulares, privando logo à partida de qualquer 

eficácia as provas proibidas ou produzidas ilegalmente”. 

91 Esta teoria advém da interpretação do n.º 1 do art. 122.º do CPP, explicando que se uma prova for obtida em 

violação das proibições de prova, as provas subsequentes dela resultantes também serão consideradas nulas. 

Contudo, este “efeito dominó” não é uma realidade absoluta em direito processual penal, Vide o Ac. do TC n.º 

198/2004, de 24 de março de 2004, processo n.º 39/04, (Relator: Conselheiro Rui Moura Ramos) e Albuquer-

que, 2023, pp. 502-503). Pese embora possam existir exceções a este efeito em cadeia das provas obtidas atra-

vés de métodos proibidos de prova, devem os sujeitos processuais que trazem prova para o processo penal 

abster-se deste tipo de comportamento e citando Silva (2001, p. 43), “quem se arroga da moral para combater 

a imoral, não pode alguma vez combate-la com imoralidade”. 
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Estado com os cidadãos, na medida em que, o próprio Estado tem a função e obrigatoriedade 

de garantir o funcionamento da justiça, mas ao mesmo tempo tem de garantir que essa justiça 

não se faz colocando em causa outros direitos fundamentais (pp. 118-119). 

O mesmo autor elucida-nos do facto de o Estado de Direito tem a exigência ética de de-

senvolver a promoção de justiça penal no estrito respeito pelos critérios e fundamentos das 

proibições de prova, não os podendo enfraquecer na busca cega pela aplicação de justiça (M. 

Andrade, 1992, pp. 72-74). 

Sem embargo da salvaguarda dos DLG dos cidadãos estarem assegurados em termos pe-

nais pelo n.º 8, do art. 32.º da CRP, o legislador fez questão de o transpor para o CPP através 

da elaboração do art. 126.º, detalhando com maior pormenor as proibições de prova, auxili-

ando assim a sua empregabilidade em matéria penal (G. Silva, 2008, p. 139).  

Recorrendo às palavras de Palma (2003), a autora reforça a ideia anterior ao afirmar “a 

velha máxima de que o processo penal é direito constitucional aplicado tem toda a razão de 

ser no campo da obtenção de prova” (as cited in Braz, 2020, p. 89).  

O art. 126.º do CPP comporta em si dois aspetos que devem ser devidamente esclarecidos. 

Numa parte inicial, nomeadamente no seu n.º 1 e n.º 2 o legislador veda absolutamente a 

obtenção de provas em flagrante violação à integridade pessoal do indivíduo92, neste caos 

em concreto, referimo-nos às denominadas proibições absolutas.  

Posteriormente, numa segunda fase, mais concretamente no seu n.º 3, demonstra que 

existe possibilidade de alguns direitos pessoais serem condicionados de acordo com os “ca-

sos previstos na lei” em termos de matéria de processo penal. Esta viabilidade também se 

encontra expressa nos artigos 26.º e 34.º, n.º 3 e n.º 4 da CRP, e nestes casos estamos perante 

proibições relativas93. Não obstante o facto de se tratarem de proibições relativas, estas terão 

de seguir determinadas formalidades e procedimentos processuais devidamente 

 

92 De acordo com o estabelecido no art. 25.º da CRP. 

93 Albuquerque (2023, p. 493), elucida-nos que “a distinção entre os métodos de prova absolutamente proibidos 

e os relativamente proibidos, conforme a recolha ou a produção das provas mediante certa atuação seja de todo 

proibida ou, pelo contrário, possa ser, em razão de existência de norma habilitante, ordenada e autorizada por 

uma autoridade judiciária ou consentida pelo titular dos direitos em causa”. Também no Ac. do Tribunal da 

Relação do Porto, de 16 de março de 2022, processo n.º 368/19.5GCVFR.P1, (Relator: Maria Joana Grácio), 

no seu ponto I do sumário fica esclarecido que “no âmbito do art. 126.º do CPPenal, relativo aos métodos 

proibidos de prova, há que distinguir entre os procedimentos que são considerados absolutamente proibidos 

(n.ºs 1 e 2), interditos em qualquer circunstância, mesmo mediante consentimento do visado, e os que são 

relativamente proibidos, posto que se consente a sua admissão ou por via dos casos previstos na lei, onde se 

estabelecem as condições em que é permitido o constrangimento do direito, ou por via do consentimento do 

titular do mesmo (n.º 3), só nos demais casos sendo totalmente proscritos”. 
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disciplinados no CPP para que possam ser consideradas provas válidas94, são as denomina-

das regras de produção de prova95 (G. Silva, 2008, p. 139; Braz, 2020, pp. 90-91; Albuquer-

que, 2023, p. 494). 

Destarte, poderão ser aceites todos os meios de prova na condição de não entrarem em 

conflito com as proibições de prova tipificadas no art. 126.º do CPP e desde que sejam de-

senvolvidas e devidamente autorizadas por entidades com essa competência de acordo com 

o postulado na lei processual penal, ou seja, seguindo as regras de produção de prova (Men-

des, 2017, p. 179; Braz, 2020, pp. 88-89). 

Face ao exposto, no que diz respeito à nossa matéria em apreciação, verificando-se que 

efetivamente a obtenção de prova através da captação de imagens com recurso a VANT não 

é ilícito e por essa razão não se tratará de uma proibição absoluta de prova, mas sim de uma 

proibição relativa, seria então este meio de obtenção de prova obrigado a seguir determina-

dos pressupostos formais e procedimentais que garantissem que a possível compressão de 

alguns DLG não seria abusiva. 

 

3.4 Meios atípicos e ocultos de aquisição de prova 

 

Iniciaremos este subcapítulo conceptualizando o que se compreende por meio atípico de 

aquisição de prova e meios ocultos de obtenção da prova. 

Primeiramente, conforme já podemos explanar, ainda que de forma sucinta, no subcapí-

tulo sobre o princípio da legalidade da prova, o conceito de prova atípica, ou da atipicidade 

da prova, advém da interpretação do art. 125.º do CPP96. 

 

94 E.g. a admissibilidade das escutas telefónicas, estando as formalidades e os procedimentos para a utilização 

e aquisição deste meio de prova e da própria prova em si, devidamente tipificados nos arts. 187.º e 188.º do 

CPP.  

95 Sobre as regras de produção de prova S. Silva (2011, p. 7), elucida-nos que “estas regras não devem ser 

vistas como formalidades inócuas, reflexo da vontade decisionista e conformadora do legislador.  Mais do que 

meras prescrições formais, assépticas no plano dos valores, as normas editadas pelo legislador para disciplinar 

a aquisição da prova exprimem uma opção valorativa perante interesses conflituantes, quer dizer, espelham a 

estrutura íntima do processo penal na multiplicidade dos seus princípios conformadores e condensam os câno-

nes que a experiência histórica de dois séculos demonstrou serem indispensáveis para se poder afirmar a fiabi-

lidade da prova”. A autora explica ainda, que a inobservância das regras referentes à produção de prova pode 

refletir-se sobre a “eficácia ou valor probatório das informações adquiridas”. Para além disso, segundo a autora 

parte das limitações à livre apreciação da prova pelo julgador surgem devido ao cometimento de erros no que 

concerne à obediência a determinados formalismo/regras sobre a obtenção da prova, ou seja, obtenção de prova 

em “desconformidade com o modus legalmente prescrito (errores in procedendo)”. 

96 Vide a pp. 29-30. 



(I)Licitude da captação de imagens com recurso a veículos aéreos não tripulados no 

 âmbito da investigação criminal? 

   

41 

 

O artigo em apreço tem sido interpretado doutrinariamente no sentido de permitir que 

sejam utilizados meios de obtenção de prova não tipificados no CPP, desde que não sejam 

proibidos por lei, ou seja, que não colidam com os princípios estruturantes de um Estado de 

Direito, isto é, não hajam contra os direitos fundamentais constitucionalmente consagrados, 

que de acordo com o que também já tivemos oportunidade de constatar ao longo deste nosso 

estudo, funcionam como barreiras intransponíveis na aquisição de prova97 (M. Gonçalves, 

2009, pp. 344-345; Gaspar et al., 2021, pp. 366-367; Albuquerque, 2023, p. 486).  

Todavia, no âmbito de uma investigação processual penal só se deverá recorrer aos meios 

de obtenção de prova considerados atípicos, quando os meios de aquisição de prova tipifi-

cados no CPP98 se revelem infrutíferos para a descoberta da verdade material dos factos 

penalmente relevantes, assim, a utilização de métodos atípicos de aquisição de prova são em 

certa medida subsidiários dos métodos típicos de obtenção de matéria probatória99 (Gaspar 

et al., 2021, p. 373; R. Ferreira, 2022, p. 12). 

Ademais, a necessidade de se recorrer a um meio de obtenção atípico de prova dá subs-

tância e expressividade ao princípio da investigação preceituado no art. 340.º do CPP, uma 

vez que, a prova requerida pelos sujeitos processuais, ou oficiosamente ordenada só será 

permitida nos casos em que se revele “necessária, apropriada e idónea para alcançar a ver-

dade judicial” (Gaspar et al., 2021, p. 373). 

Os autores ainda afirmam que as provas recolhidas com recursos a meios atípicos, reve-

larão a mesma eficácia probatória, não sendo admitida uma diferenciação face aos meios 

típicos, na medida em que, esta discriminação revelaria uma violação do princípio da livre 

produção de prova ou da atipicidade da prova (p. 373). 

Relativamente aos meios ocultos de obtenção de prova, tratam-se de métodos que são 

utilizados para interferir na esfera pessoal de um visado sem que este tenha conhecimento 

dessa mesma ingerência, continuando assim, agir com total naturalidade, “por ação ou 

 

97 Albuquerque (2023, p. 486) afirma que “os meios de prova atípicos estão subordinados aos demais limites 

constitucionais e legais de admissibilidade da prova, como os resultantes do artigo 126.º”. 

98 Como a título de exemplo a prova testemunhal ou prova pericial. 

99 Gaspar et al., (2021, p. 373) esclarece-nos neste sentido ao explanar que o “pressuposto para a assunção de 

uma prova atípica é a falta de um meio probatório típico apto a alcançar um resultado cognoscitivo. Conse-

quentemente, a necessidade de recurso à prova atípica constitui condição da admissibilidade da mesma, reco-

nhecendo-se a existência duma subsidiariedade face ao meios tipificados.”. Todavia, M. Afonso (2016, p. 23) 

tendo como base a opinião de outros autores, explica que embora um dos motivos justificativos para se recorrer 

a meios de obtenção de prova atípicos seja a impossibilidade de adquirir material probatório com recurso aos 

meios tipificados no CPP, isso não quer dizer que só se possa recorrer aos meios atípicos única e exclusiva-

mente nestes casos. Assim, também se poderá recorrer aos meios atípicos de prova sempre que se verifique 

que estes são mais adequados e eficazes para obtenção da verdade material dos factos penalmente relevantes.  



(I)Licitude da captação de imagens com recurso a veículos aéreos não tripulados no 

 âmbito da investigação criminal? 

   

42 

 

omissão”, podendo desta forma facultar provas contra si100 ou contra terceiros também eles 

envolvidos no âmbito de uma atividade criminal que está sobre investigação, sem terem o 

conhecimento efetivo que essa investigação está a decorrer (Caires, 2019, pp. 51-52; Gomes, 

2019, pp. 36-37). 

Utilizando as palavras de M. Andrade (2009, p. 105), os meios ocultos de investigação 

devem ser percecionados como “intromissões nos processos de ação, interação e comunica-

ção das pessoas concretamente visadas, sem que estas tenham conhecimento do facto nem 

dele se aperceberem”.  

Efetuada esta contextualização, já podemos aferir que as imagens captadas através de 

VANT no âmbito de uma investigação criminal, seriam inequivocamente enquadradas como 

um meio de obtenção de prova atípico no sentido de não constarem do manancial de meios 

de obtenção de prova constantes no CPP, e oculto, na medida em que os visados não teriam 

conhecimento que estas gravações estariam a ocorrer.  

Esta abertura jurídica no que diz respeito à aquisição de matéria probatória dimana da 

consciência que o legislador possuiu relativamente à impossibilidade de a lei processual pe-

nal acompanhar dinamicamente e tempestivamente o avanço tecnológico, que por um lado 

permite que as atividades criminais se tornem cada vez mais organizadas, dissimuladas e 

complexas101, e por outro lado, também possibilitam que o Estado continue a cumprir cabal-

mente com a sua função de Jus puniendi102 (Caires, 2019, p. 52 ; Martinez, 2019, p. 80; 

Penha, 2020, pp. 21-22; R. Ferreira, 2022, p. 12). 

Assim, a utilização destes meios ocultos de obtenção de prova torna-se, em alguns casos 

concretos, imprescindível para a prossecução de um dos fins do processo penal e da 

 

100 Um dos problemas suscitados relativamente à utilização dos meios ocultos de prova no âmbito de investi-

gações criminais advém do facto de os indivíduos visados por estes meios de obtenção de prova, desconhece-

rem por completo que estão a ser investigados e por esse mesmo motivo, por vezes, acabam por terem condutas 

que os autoincriminam (Gomes, 2019, p. 37). 

101 Martinez (2019, p. 80) corrobora esta nossa ideia ao afirmar que “nas últimas décadas a criminalidade sofreu 

grandes mudanças, onde a evolução da criminalidade organizada e violenta juntou-se com a crescente ameaça 

do terrorismo, do fenômeno da globalização, e com a disseminação de novas tecnologias capazes de fomentar 

a prática de ilícitos e a reduzir a possibilidade de detecção dos mesmos”. 

102 R. Neves (2011, p. 95) afirma que “com o surgimento desta nova criminalidade, foi preciso reagir de maneira 

a combatê-la eficazmente, sob pena de a própria sociedade deixar de estar em segurança e se pôr em causa a 

ideia de Estado de Direito”. Partilhado da mesma opinião, Gaspar et al., (2021, p. 370) elucidam que “os mé-

todos tradicionais de obtenção de prova mostram-se cada vez mais inadequados para contornar os óbices de-

correntes da evolução tecnológica”, e essa razão, implica “uma intervenção assertiva dos órgãos responsáveis 

pela investigação criminal, exigindo, também, um upgrade das tecnologias de investigação no exercício do 

poder punitivo do Estado”. 
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investigação criminal, ou seja, a procura da verdade material dos factos penalmente relevan-

tes (Martinez, 2019, p. 34; Moutinho, 2022, p. 20). 

Hodiernamente, os meios ocultos de investigação e de obtenção de prova são diversifica-

dos, tais como a interceção e a gravação de comunicações telefónicas, as escutas ambientais, 

a videovigilância dissimulada, a utilização de agentes encobertos, a localização e monitori-

zação de suspeitos através de GPS ou a localização celular. 

A grande maioria dos métodos ocultos de aquisição de prova são atípicos103, uma vez que 

não se encontram tipificados no CPP, sendo então orientada a sua utilização através de le-

gislação avulsa ao CPP, como é por exemplo o diploma legal que rege a ação dos agentes 

encobertos104, a lei do cibercrime105 e a lei do combate à criminalidade organizada106(Gaspar 

et al., 2021, pp. 370-371).  

Porém, nem todos os tipos de obtenção de prova ocultos e atípicos se encontram devida-

mente regulamentados por lei, encontrando então espaço legal através da análise jurispru-

dencial, que recorre aos princípios do Estado de Direito e a analogia de outros métodos ocul-

tos tipificados e que lesam em medida similar direitos liberdades e garantias no intuito de os 

conseguir enquadrar corretamente em termos de legalidade.  

Corroborando a afirmação anterior Gaspar et al., (2021) afirmam que:  

Perante a passividade do legislador e a necessidade de enfrentar um perigo concreto, 

admite-se que as novas tecnologias, restritivas de direitos fundamentais e carentes de 

uma regulamentação legal, convoquem a ponderação de uma aplicação provisória 

sufragada nos princípios da ponderação de interesses; da proporcionalidade e, ainda, 

na regulamentação de hipóteses legais análogas. (p. 371) 

No que concerne a esta realidade jurídica do ordenamento português face aos meios ocul-

tos de obtenção de prova M. Andrade (2009, p. 109), afirma que “tomando no seu conjunto, 

o direito português dos meios ocultos de investigação caracteriza-se pelas lacunas e 

 

103 Excetua-se o regime jurídico das escutas telefónicas que se encontra tipificado no Capítulo IV do CPP e que 

compreende os artigos de 187.º a 190.º. 

104 Lei n.º 101/2001, de 25 de agosto, “Regime jurídico das ações encobertas para fins de prevenção e investi-

gação criminal”.  

105 Lei n.º 109/2009, de 15 de setembro, “Lei do Cibercrime”. 

106 Lei n.º 5/2002, de 11 de janeiro, “Medidas de Combate à Criminalidade Organizada”. 
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descontinuidades, incongruências e inconsistências e, sobretudo, por insustentáveis contra-

dições e assimetrias normativas, axiológicas e politico-criminais”. 

Embora possamos concordar com o autor em parte da sua afirmação, conforme também 

já tivemos oportunidade de argumentar, dada a rapidez com que a evolução tecnológica 

ocorre, é, e será sempre, de uma grande dificuldade para o Direito acompanhar tempestiva-

mente esta sua evolução.  

Por isso, na nossa opinião, embora o sistema jurídico relativo aos meios ocultos de prova 

deva efetivamente ser alvo de uma restruturação, o panorama jurídico processual penal atual, 

permite solucionar, na sua grande maioria, os casos onde se pondera a utilização destes no-

vos meios tecnológicos sem que esteja em causa os valores fundamentais de um Estado de 

Direito, como é por exemplo o caso do imprescindível respeito pela dignidade da pessoa 

humana107. 

É consonante que uma das características omnipresentes nos meios ocultos de aquisição 

de prova é a sua capacidade intrusiva nos DLG dos cidadãos, como é o caso do direito à 

reserva da intimidade da vida privada e o direito à imagem. Por esse mesmo motivo, trata-

se de meios especiais e excecionais de investigação, sendo que, a sua admissão carece de 

uma apreciação caso a caso e de um escrutínio constante por parte da autoridade judicial 

competente, ou seja, do JIC108. Nesta apreciação, entre outros requisitos legais e de princí-

pios de direito, será sempre utilizado o princípio da proporcionalidade109. 

Pese embora, ao longo do nosso estudo fossemos expondo de um modo ainda que subje-

tivo os critérios e os limites no que se refere à admissibilidade dos meios ocultos e atípicos 

de obtenção de matéria probatória, parece-nos importante acrescentar mais três óbices à sua 

utilização no âmbito do processo penal. 

Destarte, recorrendo aos ensinamentos de Albuquerque (2023, pp. 486-487) e atendendo 

ao facto de este tipo de meios “implicar um elevado grau de intrusão na privacidade do 

suspeito”, deve-se evitar a duplicação de diligências que utilizem estes métodos excecionais 

 

107 Consagrado no art. 1.º da CRP. 

108 Vide as pp. 35-37. Os autores Gaspar et al., (2021, p. 372) concordam com a nossa afirmação, expressando 

que “é evidente que estamos perante matérias de reserva de juiz a qual deve ser interpretada e aplicada com o 

sentido, a função e as implicações que a doutrina e a jurisprudência lhe têm, de forma praticamente unânime, 

atribuído”. 

109 O princípio da proporcionalidade é devidamente explicitado nas páginas 57 e 58. Também neste caso os 

autores Gaspar et al. (2021, p. 372) são esclarecedores ao afirmarem que “qualquer intervenção probatória com 

intromissão a vida privada, no domicílio, na correspondência ou nas telecomunicações, sem o consentimento 

do respetivo titular, apenas deve ser admitida nos limites propostos pelo princípio da proporcionalidade e com 

apelo à regulamentação de casos análogos.”. 
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de investigação e que tenham como intuito a recolha da mesma matéria de prova110. Para 

além disso, também não poderá ser aceite ainda que de forma isolada ou coordenada meios 

ocultos de obtenção de prova que devassem de tal forma os DGL do visado, efetuando uma 

“vigilância total” da sua vida111. E por fim, não poderão ser admitidas provas “procedentes 

de ordenamentos estrangeiros cuja utilização possa constituir uma fraude à lei nacional”112 

(Albuquerque, 2023, pp. 486-487). 

 

3.5 Meios de obtenção de prova e eventual conflito com os  direitos funda-

mentais (direito à reserva da intimidade da vida privada e o direito à ima-

gem) 

 

No decorrer do nosso estudo, e conforme se pode constatar na nossa pergunta derivada 

de investigação, poderá existir uma violação de direitos fundamentais, nomeadamente no 

que diz respeito ao direito à reserva da intimidade da vida privada e ao direito à imagem, 

caso sejam utilizados VANT com a capacidade de recolha de imagens no âmbito das inves-

tigações criminais. 

Nesta senda, pretendemos neste subcapítulo explorar teoricamente em que consistem es-

tes direitos fundamentais e se porventura podem ou não serem condicionados em determi-

nadas circunstâncias, como é o caso concreto das investigações criminais.  

Numa fase inicial, é necessário conceptualizar o que se entende por direitos fundamentais. 

Na opinião de J. Miranda (2018, pp. 11-12), existem vários direitos dos cidadãos no 

 

110 Embora o autor explicite esta barreira no que se refere à utilização de meios ocultos de obtenção de prova, 

no nosso entendimento, dificilmente serão utilizados no âmbito da mesma investigação e em simultâneo dois 

métodos ocultos de obtenção de prova que visem obter a mesma matéria probatória. A título de exemplo a 

utilização de escutas telefónicas e a utilização de escutas ambientais no âmbito do mesmo processo têm como 

intuito angariar matéria probatória distinta. 

111 Albuquerque (2023, p. 487) citando jurisprudência alemã expõe que é inadmissível “uma vigilância global, 

com a qual possa ser construído um perfil completo da personalidade do arguido”. Na nossa ótica, o autor não 

se refere por exemplo aos veículos aéreos não tripulados, visto que, devido às suas características técnicas seria 

impossível efetuar uma vigilância constante e continuada do ou dos visados pelo ato investigatório. Por isso, 

relativamente a esta ideia, temos a crer que um dos maiores problemas, e que tem dado mote a diversos estudos 

doutrinários e a jurisprudência diversa é a utilização de dispositivos de localização GPS colocados secreta-

mente na(s) viatura(s) de suspeitos criminais, que quando utilizados de forma prolongada podem “traçar mais 

que uma radiografia, uma autêntica ressonância da vida” do visado (B. Ferreira, 2016, p. 87).  

112 Nestes casos em concreto, o autor estará certamente a referir-se a países que não fazem parte da União Eu-

ropeia, visto que no âmbito da cooperação policial europeia, é possível através da decisão europeia de inves-

tigação em matéria penal, um dos países da União Europeia, efetuar diligências investigatórias noutro país da 

União Europeia com o intuito de recolher matéria probatória no âmbito penal. 
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ordenamento jurídico nacional, porém, “entre todos avultam os direitos fundamentais ou 

direitos das pessoas perante o Estado e assentes na Constituição ou Lei Fundamental – di-

reitos fundamentais, por traduzirem essa relação fundamental e por beneficiarem das garan-

tias inerentes à força específica das suas normas”113.  

A autoridade e ascendência do respeito e aplicabilidade dos DLG dos cidadãos perante o 

Estado e os particulares114 firma-se através do estipulado no n.º 1 do art. 18.º da CRP, onde 

o legislador afirma que “os preceitos constitucionais respeitantes aos direitos liberdades e 

garantias são diretamente aplicáveis e vinculam as entidades públicas e privadas”.  

Destarte, J. Canotilho e Moreira (2007, p. 382), clarificam que numa “prima facie”, por 

força do disposto no n.º 1 do artigo 18.º da CRP, os DLG não estão dependentes de uma 

norma jurídica que os efetive e por essa razão, são diretamente aplicáveis115.  

Os direitos fundamentais no seio da  constituição portuguesa podem ser divididos essen-

cialmente em dois grandes blocos, nomeadamente, entre os direitos, liberdades e garantias e 

os direitos económicos, sociais e culturais116 (J. Andrade, 2021, p. 167).  

Porém, atendendo ao facto dos direitos fundamentais que pretendemos analisar se encon-

trarem na esfera dos direitos, liberdades e garantias, será sobre estes que iremos focalizar a 

nossa apreciação. 

Assim, entendemos pertinente antes de apreciar os DLG que podem ser colocados em 

causa pela ação penal do Estado em lato sensu e pela ação de investigação criminal em 

stricto sensu, elucidar que também esta atividade de justiça penal é necessária para que seja 

 

113 J. Andrade (2004, pp. 82-83) explica-nos a importância dos direitos fundamentais ao alegar que “a consa-

gração de um conjunto de direitos fundamentais tem uma intenção específica, que justifica a sua primariedade: 

explicitar uma ideia de Homem, decantada pela consciência universal ao longo dos tempos, enraizada na cul-

tura dos homens que formam cada sociedade e recebida, por essa via, na constituição de cada Estado concreto. 

Ideia de Homem que, no âmbito da nossa cultura, se manifesta juridicamente num princípio de valor, que é o 

primeiro da Constituição portuguesa: o princípio da dignidade da pessoa humana”. 

114 J. Andrade (2004, p. 83) sobre a autonomia dos direitos fundamentais explicita que “a autonomia dos direitos 

fundamentais como instituto jurídico-constitucional é, afinal, o reflexo da autonomia ética da pessoa enquanto 

ser simultaneamente livre e responsável”. 

115 Todavia, os autores ao utilizarem a expressão latina “prime facie”, expõem de imediato que esta aplicabili-

dade não se prevê absoluta e que carece de uma apreciação jurídica de maior minucia. Conforme fica ciente 

com a afirmação “o facto de serem diretamente aplicáveis não dispensa, porém, a investigação dos pressupostos 

de aplicabilidade direta” (J. Canotilho e Moreira, 2007, p. 382). Contudo, M. Canotilho (2021, p. 19) explica-

nos que os direitos fundamentais não podem em todos os casos ser apreciados como meros princípios e “há 

que fazer um esforço dogmático no sentido de perceber onde e quando é que eles assumem uma estrutura mais 

próxima das regras”. 

116 Alexandrino (2011, pp. 32-33), elucida que os direitos fundamentais se encontram plasmados na CRP entre 

os artigos 24.º e 79.º. Posteriormente efetua a destrinça entre direitos, liberdades e garantias os quais se encon-

tram tipificados entre os artigos 24.º e 57.º da CRP e os direitos económicos, sociais e culturais que se encon-

tram entre os artigos 58.º a 79.º da CRP. 
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garantido um direito fundamental, estamo-nos a referir ao direito à liberdade e segurança 

postulado no n.º 1 do art. 27.º da CRP. 

Relativamente ao direito à segurança, nas palavras de J. Canotilho e Moreira (2007, p. 

479), “representa mais uma garantia de direitos do que um direito autónomo”. Os autores 

ainda explicam que este deve ser apreciado tendo em consideração a sua dimensão negativa, 

isto é, o direito de o cidadão ser defendido de possíveis agressões dos poderes públicos e 

uma dimensão positiva, que consiste nestes próprios poderes públicos defenderem e prote-

gerem os cidadãos e os seus bens de agressões oriundas de outrem. 

Este direito é operacionalizado pela ação de dois principais atores estatais, designada-

mente os Tribunais e a Polícia (Valente, 2014, pp. 382-383). 

Efetuada esta exposição sobre o direito à segurança como também ele um direito funda-

mental, iniciaremos então a nossa exploração e análise pelos direitos à reserva da intimidade 

da vida privada e ao direito à imagem. Ambos os direitos anteriormente referidos encontram-

se tipificados no n.º 1 do art. 26.º da CRP: 

A todos são reconhecidos os direitos à identidade pessoal, ao desenvolvimento da 

personalidade, à capacidade civil, à cidadania, ao bom nome e reputação, à imagem, 

à palavra, à reserva da intimidade da vida privada e familiar e à proteção legal contra 

quaisquer formas de discriminação.  

Ainda nesta fase introdutória, é relevante efetuar a devida destrinça entre os direitos fun-

damentais e os direitos de personalidade. 

Os direitos fundamentais, conforme já podemos constatar têm a sua génese na CRP, e 

dizem respeito à relação jurídica entre os cidadãos e o Estado, auxiliando e garantindo uma 

relação justa e de segurança jurídica entre o Estado e os seus cidadãos117.  

Embora, os próprios direitos de personalidade tenham garantia constitucional, conforme 

podemos constatar no art. 26.º da CRP, estes encontram maior especificação no âmbito do 

direito civil118, nomeadamente o direito à imagem (art. 79.º CC) e o direito à reserva sobre a 

 

117 J. Andrade (2021, p. 181), clarifica que “as normas que prevêem os direitos, liberdades e garantias são 

normas perceptivas e conferem verdadeiros poderes de exigir de outrem (em primeira linha, do Estado) um 

certo comportamento – não só a abstenção, mas também prestações obrigatórias ou a aceitação dos efeitos 

produzidos -, ao mesmo tempo que impõem os deveres correspondentes”. 

118 Relativamente aos direitos de personalidade estes são objeto do direito civil,  Miranda (2018, pp. 82-83) 

fazendo menção à perspetiva de vários autores, faculta-nos uma contextualização alargada destes direitos ao 

alegar que “os direitos de personalidade são posições jurídicas fundamentais do homem que ele tem pelo 
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intimidade da vida privada (art. 80.º do CC). O direito civil ao contrário do direito constitu-

cional, trata-se de um regime jurídico que dirime relações jurídicas entre particulares ou 

entre estes e os privados colocando-os numa posição de igualdade (Alexandrino, 2011, pp. 

34-35). 

Por conseguinte, embora o objeto sobre o qual incidem coincida, referem-se a direitos 

distintos. Segundo J. Miranda (2018, p.85), “são distintos o sentido, a projeção, a perspetiva 

de uns e outros direitos. Os direitos fundamentais pressupõem relações de poder, os direitos 

de personalidade relações de igualdade”.  

Assim sendo, tendo em consideração que a matéria âmbito deste estudo é na realidade 

uma relação jurídica entre o Estado, no exercício da sua ação penal e a possível ingerência e 

eventual supressão dos DLG de determinados cidadãos, iremos focalizar-nos com maior 

afinco na apreciação teórica dos direitos constitucionalmente previstos. No entanto, estes 

direitos encontram-se operacionalizados e salvaguardados por outros ramos do Direito como 

é o caso do direito penal, processual penal e direito civil119. 

O direito à imagem consagrado na Lex Fundamentalis, tal como os outros direitos tipifi-

cados no seu art. 26.º são “expressão direta do postulado básico da dignidade humana “120, 

sendo que, o direito à imagem é uma demonstração da garantia que os cidadãos têm relati-

vamente à sua autonomia e à sua identidade pessoal e por esses motivos, possuem a reserva 

sobre a sua disponibilidade121. Assim, o direito à imagem é um direito que numa primeira 

 

simples facto de nascer e viver, são aspectos imediatos da exigência de integração do homem ou da subjetivi-

dade; são condições essenciais ao seu ser e dever; revelam o conteúdo necessário da personalidade; são ema-

nações da personalidade humana em si; são direitos de exigir de outrem o respeito da própria personalidade; 

têm por objeto, não algo de exterior ao sujeito, mas modos de ser físicos e morais da pessoa ou bens da perso-

nalidade física, moral e jurídica ou manifestações parcelares de personalidade humana ou a defesa da própria 

dignidade”. 

119 Como por exemplo o direito à imagem salvaguardado pelo art.º 199.º do CP e o art.º 79.º do CC, e o direito 

à reserva da vida privada pelos arts. 190.º a 198.º do CP e o art. 80.º do CC. 

120 J. Andrade (2004, pp. 86-87) elucida-nos que alguns dos direitos fundamentais consagrados no art. 26.º da 

CRP, tal como o direito à imagem e ao desenvolvimento da personalidade, inicialmente apenas se encontravam 

tipificados no CC. Todavia, já eram “considerados pela doutrina como direitos fundamentais”, dada a sua pro-

ximidade com direitos fundamentais já constantes na CRP, como por exemplo o direito à reserva e intimidade 

da vida privada. O direito à imagem acabou por ser constitucionalmente consagrado na revisão constitucional 

de 1982. O mesmo autor (p. 101), esclarece que “o princípio da dignidade da pessoa humana – consagrado no 

art. 1.º como o princípio fundamental da Constituição – como princípio de valor que está na base do estatuto 

jurídico dos indivíduos e confere unidade de sentido ao conjunto dos preceitos relativos a direitos fundamen-

tais”. 

121 Ac. do Tribunal da Relação do Porto, de 08 de maio de 2023, processo n.º 7251/22.5T8PRT.P1, (Relator: 

Fernanda Almeida), no seu ponto I do sumário afirma que “o direito à imagem abrange, primeiro, o direito 

definir a própria auto-exposição, ou seja, o direito de cada um a não ser fotografado e a não ver o seu retrato 

exposto em público sem o seu consentimento;”. 
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análise só pode ser anulado com o consentimento do seu titular (J. Miranda & Medeiros, 

2005, pp. 282-290). 

Do ponto de vista da tutela constitucional, o direito à imagem refere-se à “figura humana”, 

isto é, ao “conjunto de traços físicos exteriores” que permitem a individualização de uma 

pessoa perante a restante sociedade. Deste modo, a CRP permite que o indivíduo haja posi-

tivamente sobre ela, ou seja, consentindo que a mesma seja captada e utilizada, uma vez que 

esta lhe pertence e por essa razão tem disponibilidade sobre ela, e por outro lado, que haja 

de um modo negativo, facultando-lhe a possibilidade de não permitir a sua captação e divul-

gação122. 

Em relação ao direito à reserva da intimidade da vida privada e familiar, segundo J. Mi-

randa e Medeiros (2005, p. 290) a doutrina tem adotado a subdivisão deste direito utilizando 

o que denominam como a “teoria das três esferas ou teoria dos três graus”124. Os autores 

esclarecem que “em termos muito elementares poderemos dizer que ela distingue: a esfera 

íntima, a esfera privada e a esfera social”. A esfera íntima, centra-se no “núcleo duro do 

direito à intimidade da vida privada”, relativamente à esfera da privada a sua intromissão já 

carece de uma razão de proporcionalidade, e por último, a esfera social, que segundo os 

autores já se enquadra “no quadro do direito à imagem e à palavra e não do direito à intimi-

dade da vida privada”125.  

Por conseguinte, é possível constatar que a realização de uma única ação, como é o caso 

de uma gravação de imagens através de VANT no âmbito de uma investigação criminal 

poderá ter a capacidade de afetar simultaneamente o direito à reserva da intimidade da vida 

 

122 De acordo com o Ac. do STJ, de 7 de junho de 2011, processo n.º 1581/07.3TVLSB.L1.S1, (Relator: Gabriel 

Catarino), onde nos pontos I a V do sumário explica que para que se possa captar imagens de um indivíduo o 

mesmo deve consentir expressamente essa captação ou pelo menos ficar evidente em “situações limite” a “pre-

sunção de consentimento, bastando para tal que a conduta do titular do direito à própria imagem revele um 

comportamento de tal forma alheado à sorte da captação de imagens que dele se possa inferir uma anuência 

desprendida ou inane ao conteúdo e destino das imagens”. 

124 A teoria das três esferas tem a sua origem na obra do autor alemão Heinrich Hubman intitulada “Das Persön-

lichkeitsrecht”, que traduzido para português se poderia denominar como “O Direito Pessoal”. Neste seu livro 

o autor divide a personalidade em três círculos, aos quais correspondem um determinado grau de reserva. As 

três grandes esferas são correspondentemente, à vida íntima do sujeito, à vida secreta e à vida privada. Na 

opinião do autor, o grau de proteção jurídica e consequentemente a lesão do direito de reserva da intimidade 

da vida privada, aumenta consoante nos aproximamos da esfera mais interior da personalidade do indivíduo, 

neste caso a primeira esfera que diz respeito à vida íntima e por isso, deverá ser alvo de maior proteção (Cor-

deiro, 2013, p. 28; R. Sousa, 2020, pp. 42-44; Zanini, 2020, pp. 751-753). 

125 Palma (2006, p. 9), afirma que, “o Tribunal Constitucional veio estabelecer mesmo uma diferenciação entre 

aspectos que relevam para uma esfera intimíssima, inviolável, conexionada intrinsecamente com a dignidade 

da pessoa humana, e aspectos susceptíveis de ponderações em confronto com outros valores, envolvendo uma 

área menos absoluta, em que a própria proteção da vida privada depende de juízos ponderativos com o interesse 

público”. 
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privada e o direito à imagem, tendo em consideração, que por vezes, existe uma sobreposição 

entre estes direitos126. Por esse mesmo motivo, decidimos abordar conjuntamente estes di-

reitos.  

Ainda no que diz respeito à teoria anteriormente citada, o Tribunal Constitucional Alemão 

foi quem desenvolveu esta tese das “três esferas concêntricas” baseada nas ideias do autor 

Heinrich Hubman. No entanto, este conceito também tem sido utilizado pela jurisprudência 

nacional, conforme fica explicito no Parecer n.º 20/1994 da Procuradoria-Geral da Repú-

blica127. 

No Parecer em apreço128 fica esclarecido em que consistem estas três camadas concêntri-

cas da reserva da vida privada. A nuclear esta relacionada com a vida íntima “abrangendo 

os gestos e factos relativos ao estado do sujeito enquanto separado do grupo e certas relações 

sociais que devem em absoluto ser subtraídas ao conhecimento de outrem”, estamo-nos a 

referir a por exemplo, assuntos que só digam respeito à relação entre cônjuges, ou mesmo a 

vida secreta do indivíduo da qual ninguém tem conhecimento. Perifericamente encontra-se 

a camada intermédia, que é respeitante à “vida privada”, ou seja, engloba “os acontecimentos 

partilhados por com um número restrito de pessoas”, e por fim, a esfera limítrofe corres-

ponde à “vida pública”, que concerne na participação de cada indivíduo na vida pública, 

social e coletiva e por essa razão, suscetível de ser do conhecimento da generalidade das 

pessoas.  

Esta divisão tripartida do direito à reserva da intimidade da vida privada, permite-nos 

perceber que estas três dimensões revelam em si diferentes graus de proteção jurídica e con-

sequentemente diferentes níveis de ponderação no que se refere à sua possível ingerência. 

Nas palavras de J. Canotilho e Moreira (2007, p. 468), alguma doutrina e jurisprudência 

nacional, torna esta fragmentação do direito à reserva da intimidade da vida privada mais 

simplista, efetuando-a em apenas dois parâmetros. Uma parte que pertence à “esfera pessoal 

íntima” sendo esta “absolutamente protegida”, e uma outra parte, pertencente à “esfera 

 

126 Cfr. expresso no Relatório do Tribunal Constitucional, intitulado “A proteção da vida privada na jurispru-

dência do Tribunal Constitucional” (2018, p. 15), elaborado pelo Juiz Conselheiro Paulo Mota Pinto com a 

colaboração da Assessora do Tribunal Constitucional a Dr.ª Raquel Reis, onde fica firmado que “por vezes o 

direito à reserva é invocado conjuntamente com o direito à imagem quando esta é colhida na vida privada”. 

Ainda assim, Caires (2014, p. 276) esclarece que “apesar do direito à palavra e o direito à imagem terem 

nascido a partir do direito à reserva da intimidade, é hoje consensual, pelo menos entre nós, a sua plena auto-

nomização”. 

127 Ac. do Tribunal da Relação de Lisboa, de 23 de fevereiro de 2017, processo n.º 23019/16.5 T8LSB.L1-8, 

(Relator: Isoleta Costa), no ponto I da fundamentação. 

128 Parecer da PGR n.º 20/1994, de 09 de fevereiro de 1995, (Relator: Cabral Barreto), página 6. 
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privada simples”, sendo esta última, “apenas relativamente protegida, podendo ter de ceder 

em conflito com outros interesses ou bem público”129. 

De seguida, aproveitando esta nossa última afirmação como mote, iniciaremos uma apre-

ciação específica sobre a eventual viabilidade de em momentos concretos existirem restri-

ções ou supressões de determinados DLG, com especial enfoque no direito à reserva da in-

timidade da vida privada e do direito à imagem. 

No entanto, antes de iniciarmos esta nossa exposição, utilizamos as palavras de Queiroz 

(2016, p.4) para esclarecemos que “na verdade, os conceitos «restrição», «configuração» e 

«delimitação» de direitos produzem consequências fácticas e jurídicas. E compreendem, no 

âmbito da respetiva interpretação e aplicação, uma pluralidade, rectius, uma diversidade de 

posições jurídicas”. 

Iniciaremos esta nossa abordagem primeiramente, de um prisma mais alargado, designa-

damente principiando pela apreciação do preceituado na CRP e de seguida, iremos estreitar 

esta nossa análise até à sua aplicabilidade em termos de processo penal. 

Destarte, em concordância com o trajeto de exploração que delineamos, e conforme dei-

xamos em aberto, exporemos que esta possibilidade de limitação dos DLG é nos facultado 

inicialmente pela própria CRP. 

Assim, alicerçados nos conhecimentos transmitidos por J. Miranda (2018) e J. Andrade 

(2021) iniciamos esta nossa observação pelos denominados limites imanentes dos direitos 

fundamentais130. Recorrendo às palavras de J. Andrade (2021, p. 269), este explica-nos que 

“os direitos fundamentais têm os seus limites imanentes, isto é, as fronteiras definidas pela 

própria Constituição que os cria ou recria”. Na mesma senda, J. Miranda (2018, p. 379) 

aclara que os limites imanentes “demarcam, por via negativa, o conteúdo do natural ou po-

tencial do direito”, isto é, toda a potencialidade de usufruto de um determinado direito caso 

este existisse de forma isolada e não em estreita relação de convivência com os demais 

 

129 Sobre esta temática Palma (2006, p. 11) elucida-nos que, “a tutela e as restrições da vida privada não de-

pendem de meras ponderações do valor de privacidade com o interesse público nem de uma lógica estática de 

esferas violáveis, mas de critérios dinâmicos que consideram, nos casos concretos, a repercussão noutros di-

reitos fundamentais de eventuais restrições e a adequação e a justificação dessas restrições em função dos fins 

visados”. 

130 J. Canotilho e Moreira (2007, p. 389), explicam que os limites imanentes de um direito fundamental não 

constam textualmente na constituição, contudo da sua leitura e enquadramento harmonioso com outros direitos 

também fundamentais, podem ser inilidíveis, ou seja, tornam-se o que se pode denominar de “restrições não 

expressamente autorizadas pela Constituição”.  
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direitos, interesses e princípios constitucionalmente estabelecidos131, e só assim estará pre-

sente o conteúdo real e prático da usufruição desse direito.  

Por conseguinte, com o intuito de tornar mais elucidativa a noção dos limites imanentes 

de um direito fundamental, iremos recorrer à imagem ilustrativa que nos é disponibilizada 

por J. Miranda (2018, p. 380), assim, imaginemos um direito fundamental circunscrito por 

três círculos concêntricos. O círculo nuclear corresponderá ao conteúdo essencial daquele 

direito, ou seja, ao conteúdo que as leis restritivas de diretos nunca poderão interferir132, 

conforme se encontra estipulado no n.º 3 do art. 18.º da CRP, “as leis restritivas de direitos, 

liberdades e garantias têm de revestir carácter geral e abstrato e não podem ter efeito retroa-

tivo nem diminuir a extensão e o alcance do conteúdo essencial dos preceitos constitucio-

nais”. Em seguida, teremos o círculo intermédio que representará o designado “conteúdo 

atual” do direito fundamental, isto é, a expressão que na prática o direito possui devido à 

influência e à necessidade de harmonia relativamente a outros direitos fundamentais, ou bens 

e interesses constitucionalmente previstos133. Em último lugar, o círculo limítrofe, que diria 

respeito ao conteúdo potencial do direito fundamental, ou por outra palavras, o limite que 

este direito possuiria se estivesse isolado da ingerência de outros direitos, bens ou interesses 

com relevância constitucional. 

Esta visão de J. Miranda (2018, p. 384), remete-nos novamente para a ideia que os direitos 

fundamentais possuem na sua essência diferentes camadas de proteção jurídica quando con-

flituantes com outros direitos ou interesses merecedores de distinção constitucional, de-

monstrando que não estão completamente blindados de qualquer ingerência. O autor escla-

rece que existe uma “limitação recíproca dos direitos”, ou seja, “os direitos de cada pessoa 

têm por limites os direitos das demais pessoas”134.   

 

131 J. Miranda (2018, p. 378), fornece-nos alguns exemplos destas limitações imanentes, como quando afirma 

que “o direito à vida não compreende o direito ao suicídio; o direito à integridade física o direito à automutila-

ção”. 

132 J. Andrade (2004, p. 305) elucida-nos que a proibição constante no n.º 3 do art. 18.º da CRP “não se pode 

reduzir a uma ideia de proporcionalidade, mesmo que, por essa via, se chegue, na maior parte dos casos, a 

resultados funcionalmente equivalentes. Há aí uma proibição absoluta, um limite fixo, um mínimo de valor 

inatacável”. Portanto, a base nuclear de um direito fundamental nunca poderá ser alvo de uma ingerência por 

parte de uma lei restritiva.  

133 J. Andrade (2004, p. 284) argumenta que “os direitos fundamentais têm também limites «externos», pois 

hão-de conciliar as suas naturais exigências com as imposições próprias da vida em sociedade: a ordem pública, 

a ética ou moral social, a autoridade do Estado, a segurança nacional, entre outros”. 

134 Cfr. se encontra estipulado no n.º 2 do art. 29.º da DUDH. Ainda sobre este tópico,  J. Andrade (2021, p. 

261) afirma concludentemente que “não será seguramente novidade afirmar neste momento que os direitos 

fundamentais, mesmo os direitos, liberdades e garantias, não são absolutos nem ilimitados. (…) porque é 
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Em seguimento desta nossa explanação, parece-nos relevante efetuar também a destrinça 

entre a restrição e a suspensão de um direito fundamental. Novamente recorremos aos ensi-

namentos de J. Miranda (2018, p. 383) para nos elucidar que “a restrição atinge um direito a 

título permanente135, e sempre parcialmente; a suspensão, provocada por situações de neces-

sidade, atinge um direito a título transitório, equivale a um eclipse”136. 

Em consequência desta nossa explanação e tendo como base esta destrinça, parece-nos 

que em prime facie a eventual captação de imagens com recurso a VANT de um indivíduo 

ou grupo de indivíduos no âmbito de uma investigação criminal corresponderia a uma sus-

pensão dos seus direitos à imagem e à reserva da intimidade da vida privada, e não a uma 

restrição de carácter absoluto, todavia, prosseguiremos com a nossa apreciação. 

Entraremos então no que J. Andrade (2021, p. 267) caracteriza como “restrição legisla-

tiva”, retomando novamente a nossa apreciação ao plasmado no art. 18.º da CRP epigrafado 

“força jurídica”. Conforme elucidamos anteriormente, este artigo no seu n.º 1 estabelece a 

aplicabilidade direta dos DLG na relação entres os cidadãos e as entidades públicas (o Estado 

em strito sensu) e os privados. No entanto, nos números subsequentes deste mesmo artigo, 

isto é, no seu n.º 2 e n.º 3 surgem as primeiras exceções à regra geral137.   

 

inevitável e sistemática a conflitualidade dos direitos de cada um com os direitos de outros. (…) já que que 

mesmo na época liberal-individualista se entendida que os direitos fundamentais (cada um dos direitos e os 

direitos de cada um) tinham como limite a necessidade de assegurar aos outros o gozo dos mesmos direitos”. 

Para clarificar, utilizamos a sapiência sobre estas matérias de J. Miranda (2018, p. 385), o qual nos fornece 

alguns exemplos destes conflitos que servem como limitações aos próprios direitos fundamentais, explicando 

que estes atritos podem ser entre “direitos diferentes de pessoas diferentes”, como por exemplo “entre a reserva 

da intimidade da vida privada (art. 26.º, n.º 1) ou a presunção de inocência (art. 32.º, n.º 2) e a liberdade de 

informação (art. 37.º)” […] podem também ser entre “direitos iguais de pessoas diferentes”, a título de exemplo 

o direito de proibir a contra-manifestação para que outros usufruam do direito de manifestação. Por fim, podem 

também ser divergências entre “direitos da mesma pessoa”, tendo como exemplo “o caso típico do conflito 

entre o direito à vida (art. 24.º) e o direito à proteção da saúde (art. 64.º), por um lado, e a objeção de consci-

ência, por motivos religiosos (art. 41.º, n.º 6), por outro lado”. Neste mesmo sentido Queiroz (2016, p .4) 

também afirma que “os direitos não são absolutos. Mas apresentam-se como uma forma de divisão (: vertical) 

e limitação (: horizontal) do poder. Os direitos e liberdades fundamentais constituem a base da «soberania»”. 

Ainda no reforço desta nossa afirmação, J. Andrade (2004, p. 283) conclui que “não será seguramente novidade 

afirmar neste momento que os direitos fundamentais, mesmo os direitos, liberdades e garantias, não são abso-

lutos nem ilimitados. (…) é inevitável e sistémica a conflitualidade dos diretos de cada um com os direitos dos 

outros”. 

135 Queiroz (2016, p. 5) explica que, “a restrição a existir é sempre uma redução do âmbito de proteção do 

direito fundamental reconhecido. Não é, sob este ponto de vista, uma questão de delimitação de direitos em 

caso de conflito prático”. 

136 Miranda (2018, p. 383) ainda conclui afirmando que “a restrição apaga uma parcela potencial do direito; a 

suspensão paralisa ou impede, durante algum tempo, o seu exercício no todo ou em parte (e, só neste caso 

acaba, porventura, por corresponder a uma restrição)”. 

137 J. Canotilho e Moreira (2007, p. 388) afirmam que “o regime próprio dos direitos, liberdades e garantias 

não proíbe de todo a possibilidade de restrição, por via de lei, do exercício dos direitos, liberdades e garantias”. 
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Primariamente, no n.º 2 do art. 18.º da CRP, o legislador declara que “a lei só pode res-

tringir os direitos, liberdades e garantias nos casos expressamente previstos na Constituição, 

devendo as restrições limitar-se ao necessário para salvaguardar outros direitos ou interesses 

constitucionalmente protegidos”. Em apreciação ao expresso no n.º 2 do art.18.º da CRP, J. 

Miranda e Medeiros (2005, p. 160), elucidam que “a primeira parte do n.º 2 poderia inculcar 

que só são admitidas restrições expressamente autorizadas por normas constitucionais. Mas 

não: estas não esgotam as restrições possíveis e necessárias” 139. Os ilustres professores, ex-

plicam, conforme também já podemos verificar, que existem direitos constitucionais que são 

conflituantes, facultando-nos como exemplo, a necessidade de o direito à liberdade de ex-

pressão140 e o direito ao bom nome e à reputação dos indivíduos141 conseguirem expressar-

se de um modo harmonioso.  

Segundo J. Canotilho e Moreira (2007, p. 391), o “primeiro pressuposto material” para 

que uma restrição aos DLG seja legitima, irá fundamentar-se na “previsão constitucional 

expressa da respetiva restrição”, contudo, os autores também flexibilizam esta sua aprecia-

ção jurídica demonstrando que embora essa restrição possa não constar explicitamente no 

texto constitucional tem que pelo menos encontrar “nele expressão suficiente e adequada”.  

Por outro lado, Novais (2017, pp. 234-235) tem uma interpretação diferente, facultando-

nos a sua opinião que versa sobre o facto de nem todos interesses legalmente protegidos 

estarem tipificados na nossa Lex Fundamentalis , afirmando que o facto de um direito estar 

reconhecido no texto constitucional à priori fornece-lhe uma “força especial”, no entanto, 

isso não invalida que outros direitos ou interesses que não constem da Constituição não pos-

sam possuir um relevo igual ou superior aos anteriormente referidos142. 

 

139 Novais (2010, pp. 363-364) aclara que “a atribuição de uma relevância absoluta ao sistema constitucional 

de reservas no sentido de uma proibição de quaisquer restrições a direitos fundamentais desde que não expres-

samente autorizadas pela Constituição é, pelo menos na prática, de difícil sustentação, dada a inviabilidade de 

um modelo que, implicitamente, assenta na pretensa capacidade de o legislador constituinte poder resolver de 

forma adequada e explícita toda a série infindável e imprevisível de vicissitudes que vão afetar a vida e a 

concretização dos direitos fundamentais”. 

140 Constante no art. 37.º da CRP. 

141 Cfr. art. 26.º da CRP. 

142 Novais (2017, p. 234), é da opinião que, “é muito comum, quase unânime, mas nem por isso menos errónea, 

a ideia de que, por força da sua natureza constitucional, um direito fundamental só pode ser limitado em função 

da necessidade de protecção ou de realização de um bem que, pelo menos, disponha de idêntica força jurídica, 

logo, de natureza constitucional (…) é que não há uma relação lógica de necessidade entre a menção que a 

Constituição faz (ou não) a um dado bem e o peso ou a força que a premência da sua prossecução apresenta 

num caso concreto (…) forma constitucional e peso substantivo não se equivalem necessariamente”. 
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Prosseguindo, a segunda parte do n.º 2 do artigo em apreço incorpora em si mais um 

limite à restrição de DLG, elucidando que estas limitações só poderão ocorrer desde que 

exista a efetiva necessidade de restringir determinados DLG em detrimento de garantir a 

preservação e usufruição de outros DLG merecedores de igual ou superior salvaguarda jurí-

dica, ou seja, constitucionalmente previstos143.  

Deste modo, conforme já podemos explicar ao longo desta nossa apreciação é impossível 

para o legislador constitucional prever todas as circunstâncias em que um direito fundamen-

tal deve ou pode ser restringido em função da garantia do exercício de um outro direito 

fundamental ou interesse comunitário, como por exemplo a segurança pública144.  

No que se refere à apreciação jurídica das barreiras impostas pelo n.º 2 do art. 18.º da 

CRP, quando o legislador explana que as restrições desses mesmos direitos devem restringir-

se ao necessário para salvaguardar outros direitos, está indubitavelmente a referir-se a um 

juízo de ponderação que deve ser efetuado quando existe uma fricção entre dois direitos ou 

interesses conflituantes. Para dirimir esta contenda, e poder-se concluir de forma razoável a 

restrição, limitação ou supressão, deve sempre ser utilizado o princípio da proporcionalidade 

(J. Miranda & Medeiros, 2005, p. 162; J. Canotilho & Moreira, 2007, pp. 392-393). 

Por conseguinte, chegados a este ponto, já podemos afirmar que a restrição ou supressão 

de direitos fundamentais é possível, necessária e normal para que um Estado de Direito possa 

existir.  

Todavia, também ficámos cientes que esta restrição ou supressão “não expressamente 

constante na Constituição” não pode ser encarada como um exercício simplista de 

 

143 Conforme já podemos constatar com o contributo do Professor Reis Novais, não é um exercício simplista, 

visto que, segundo J. Miranda (2018) e J. Andrade (2021) é difícil, ou pouco exequível escalonar a importância 

de uns DLG em função de outros, até porque isso iria sempre variar tendo em consideração a realidade em 

concreto em que foi efetuada essa ponderação. 

144 Novais (2017, p. 223) explica-nos essa mesma impossibilidade ao afirmar que “de facto, a limitação dos 

direitos fundamentais, maior ou menor, é algo que configura uma normalidade em Estado de Direito, havendo 

um sem número praticamente ilimitado de possíveis situações em que se justifica a restrição de um direito: 

para salvaguardar direitos de outras pessoas, para prosseguir um interesse público, para proteger um bem da 

comunidade, para garantir até outros direitos do mesmo titular.”. Ainda relativamente a esta temática, Palma 

(2006, p. 22) faculta-nos a sua visão efetuando duas afirmações, a primeira advém do facto de o interesse 

público por si só não ser critério automático justificativo para que por exemplo exista uma intromissão no 

direito à intimidade e reserva da vida privada de um indivíduo. Por outro lado, a autora demonstra a sua preo-

cupação com a capacidade da evolução tecnológica permitir “novas” possibilidades de efetuar essa intromissão, 

afirmando que “não podemos, porém desconhecer as realidades contemporâneas da vida social interna e inter-

nacional, bem como os problemas que as novas tecnologias suscitarão inevitavelmente nos próximos tempos. 

Elas originam desde já reflexões constitucionais, em que não só a reserva da intimidade da vida privada poderá 

surgir com configurações suspreendentes, abrangendo espaços mais ideais e menos tradicionais, como também 

critérios ponderativos da resolução de conflitos terão de integrar novos anseios de segurança pessoal e coletiva 

quanto à própria preservação de uma igual dignidade da pessoa humana.”. 
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interpretação jurídica e obedece a determinadas regras invioláveis e para além disso, neces-

sita de uma grande ponderação. 

Assim, conforme firmado pelos Constitucionalistas por nós citados, para que esta ponde-

ração seja efetuada com sensatez e prudência deverá sempre ser utilizado no seu raciocínio 

lógico o emprego do princípio da proporcionalidade145. 

Nas palavras de Queiroz (2016, p. 7), “se ocorrer uma ingerência injustificada, designa-

damente, por não ter passado o teste de proporcionalidade, essa intervenção será considerada 

ilícita, isto é, violadora do direito ou liberdade em causa”. 

Face esta afirmação, iremos então clarificar em que consiste este mesmo princípio que 

auxilia na mediação do conflito entre direitos fundamentais ou entre outros interesses cons-

titucionalmente protegidos, atendendo ao facto que, este princípio é utilizado por outros ra-

mos do direito para além do direito constitucional146, como é o caso do direito penal con-

forme teremos oportunidade de esclarecer, uma vez que, o nosso estudo tem como base, 

parte da ação penal, isto é, a investigação criminal. 

No que concerne ao direito constitucional e de acordo com a nossa apreciação, a utiliza-

ção do princípio da proporcionalidade surge subjetivamente implícito na segunda parte do 

n.º 2 do art. 18.º da CRP quando o legislador afirma que as restrições aos direitos fundamen-

tais deverão limitar-se “ao necessário para salvaguardar outros direitos ou interesses consti-

tucionalmente protegidos”. 

Segundo Novais (2010): 

quando se aprecia a proporcionalidade de uma restrição de um direito fundamental, 

avalia-se a relação entre o bem que se pretende proteger ou prosseguir com a restrição 

 

145 Em concordância com a nossa afirmação M. Canotilho (2021, p. 17), explica que, “sabemos que a interpre-

tação das normas de direitos fundamentais implica a definição de limites, ou fronteiras fundamentais, corres-

pondentes a valores com ele conflituantes. Se é sempre assim, dir-se-á, então é lógico que se mobilize em 

(quase) todos os casos o princípio da proporcionalidade, desdobrando-se a análise de conformidade constitu-

cional nos passos necessários à verificação dos subprincípios dogmaticamente estatuídos de necessidade, ade-

quação e proporcionalidade em sentido estrito”. Também, J. Miranda (2018, p. 325) alega que, “o apelo à 

proporcionalidade surge quando há dois ou mais bens jurídicos carecidos de realização e sobre os quais, ocorra 

ou não conflito, tenha de procurar-se o equilíbrio, a harmonização, a ponderação, a concordância prática”. Por 

fim, Novais (2010, p. 752), também nos explica que “o princípio da proporcionalidade em sentido próprio (na 

terminologia actualmente dominante, o princípio da proporcionalidade em sentido estrito ou o terceiro ele-

mento da proporcionalidade) trata-se, essencialmente, de indagar acerca da adequação (proporção) de uma 

relação entre dois termos ou entre duas grandezas variáveis e comparáveis”. 

146 Sobre este assunto, Mata-Mouros (2011, p. 203) em reforço à nossa afirmação, expressa que, “o princípio 

da proporcionalidade é hoje um princípio de referência no conceito de Estado de Direito, sendo plúrimas as 

aplicações que tem em todos os ramos do direito”. 
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e o bem protegido de direito fundamental que resulta, em consequência desvantajosa 

para o afetado147. (pp. 752-753) 

Nas palavras de J. Miranda (2018, p. 325), o princípio da proporcionalidade processa-se 

através da análise de três subprincípios, designadamente da “idoneidade ou adequação, ne-

cessidade ou exigibilidade e racionalidade ou proporcionalidade stricto sensu”. 

Relativamente ao primeiro subprincípio o da adequação ou da idoneidade, trata-se de per-

ceber que estando a medida adotar legalmente prevista, o meio para prosseguir o seu fim é 

efetivamente o mais idóneo.  

No que diz respeito ao subprincípio da necessidade ou exigibilidade da aplicação de uma 

determinada restrição ou supressão de um direito fundamental, deverá ser efetuada a verifi-

cação se entre todos os outros meios disponíveis para prosseguir o propósito da salvaguarda 

de um determinado direito fundamental ou interesse constitucionalmente protegido se é ver-

dadeiramente aquele que “melhor satisfaz in concreto”, isto é, que é o que causa menos 

malefícios e retorna com maiores vantagens (J. Miranda, 2018, p. 325). 

Como último subprincípio está o da racionalidade ou da proporcionalidade em stricto 

sensu, a que o autor também denomina de “justa medida”148. De acordo com J. Miranda 

(2018, pp. 325-326), “implica que o órgão proceda a uma correta avaliação da providência 

em termos quantitativos, e não só qualitativos” de modo que “ela não fique aquém ou, além 

do que importa para se alcançar o resultado – nem mais nem menos”. 

Percorrido este caminho, já nos foi possível conceptualizar o que se entende por direitos 

fundamentais, esclarecendo em que consistem os direitos fundamentais à reserva da intimi-

dade da vida privada e o direito à imagem, bem como, concluir que, os direitos fundamentais 

 

147 Novais (2010, p. 753), ainda clarifica que “a observância ou a violação do princípio da proporcionalidade 

dependerão da verificação da medida em que essa relação é avaliada como sendo justa, adequada, razoável, 

proporcionada ou, noutra perspetiva, e dependendo da intensidade e sentido atribuídos ao controlo, da medida 

em que ela não é excessiva, desproporcionada, desrazoável”. Na sequência da ideia anterior, Queiroz (2016, 

p. 5) também nos ensina que na circunstância em que existia alguma dúvida sobre a constitucionalidade no que 

se refere à restrição de direitos fundamentais, deve-se sempre beneficiar os implicados, e não os poderes pú-

blicos. 

148 Na ótica de Sampaio (2022, pp. 1114-1116), este último subprincípio do princípio da proporcionalidade, é 

de todos o mais relevante e por isso, surge em último lugar. Ainda que o meio de obtenção de prova seja ade-

quado e necessário, é este subprincípio que se irá efetuar a conclusão final da apreciação, verificando se é ou 

não justificável em termos éticos, implicar ou não determinado sacrifício de por exemplo um DLG em função 

do apuramento dos factos penalmente relevantes para o apuramento da verdade material. O autor explica que, 

o subprincípio da proporcionalidade em sentido estrito, tem como função equilibrar a discricionariedade da 

opção do juiz, é neste último momento, que serão ponderadas todas as variáveis em conflito para que se efe-

tive uma decisão, verificando assim, se as vantagens obtidas são efetivamente maiores que as desvantagens 

causadas. 
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em apreço em termos constitucionais, não estão completamente incólumes de qualquer in-

gerência.  

Assim, de acordo com a linha de pensamento que tínhamos elencado anteriormente, ire-

mos então debruçar-nos sobre a possível ingerência sobre estes direitos, mas agora no ramo 

do direito processual penal. Por conseguinte, iremos expor doutrina e jurisprudência que nos 

ajude a clarificar em que medida é que estas restrições são operacionalizadas no âmbito do 

processo penal e consequentemente aceites no desenvolvimento da ação de investigação cri-

minal. 

Destarte, introduzimos esta nossa abordagem à possível restrição de direitos fundamen-

tais no âmbito do processo penal, mais concretamente ao direito à reserva da intimidade da 

vida privada, até porque, conforme já expusemos, segundo alguma doutrina o direito à ima-

gem insere-se na camada mais superficial deste direito. 

Num artigo elaborado em 2006 pela então Juíza Conselheira Fernanda Palma, fica escla-

recido que esta ingerência no direito à reserva e à intimidade da vida privada pode ser con-

cebida em consonância com duas visões diferentes. Por um lado, um pensamento mais po-

larizado sobre a temática, ou seja, uma “presunção de inocência ilimitada ou absoluta” e “em 

que a proteção da privacidade é o valor absoluto”, ou no outro polo, em que a procura pela 

verdade material se sobrepõe a tudo. A autora ainda esclarece que este gênero de pensamento 

dispensaria qualquer ponderação, atendendo ao facto que atribuiríamos um valor supremo a 

um dos lados. Por outro lado, existe um outro entendimento, que é no nossa opinião mais 

ponderado e sensato, que consiste em colocar os direitos conflituantes, neste caso o direito 

à reserva da intimidade da vida privada e o interesse da realização da justiça e da segurança 

na “balança”, decidindo depois, com recurso a critérios de ponderação de cada caso em con-

creto, verificando se estão ou não reunidos os pressupostos que justifiquem a suspensão de 

um direito em relação à prossecução de um outro direito, ou um interesse constitucional 

protegido fundado na conceção de um Estado de direito (Palma, 2006, pp. 2-3). 

Ademais, prosseguindo, ainda com o que nos é explicado pela autora, entendimento este, 

que também partilhamos, o direito à reserva da intimidade da vida privada pode ser decom-

posto em três grandes camadas, sendo que a camada mais nuclear deste direito não deve ser 

alvo de qualquer tipo de ingerência, mesmo que para isso exista um sacrifício na obtenção 
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da verdade material149. Como reforço desta ideia, Palma (2006, p. 3) afirma que, “a reserva 

da intimidade da vida privada, no seu núcleo mais profundo, é protegida à custa de uma 

cedência na realização da justiça, mas uma afetação da área não íntima é sacrificável à rea-

lização da justiça”150. 

Todavia, embora comecemos a vislumbrar a possibilidade de interferir por questões de 

realização de justiça e apuramento de verdade material no direito à reserva da intimidade da 

vida privada, não se afigura suficiente apenas a possibilidade legal para que essa intromissão 

possa ocorrer. Aliada a essa viabilidade de recolha de prova em termos legais, deverá de 

existir sempre concomitantemente um juízo de ponderação tendo em conta in casu em con-

creto e o nível de afetação de tal direito151 (Palma, 2006, p. 10). 

Destarte, a afirmação anterior conduz-nos para um raciocínio em que mesmo que exista 

uma cobertura legal para a utilização de VANT para a recolha de imagens com vista à ob-

tenção de prova em processo penal, terá de existir sempre uma ponderação de proporciona-

lidade quanto ao seu emprego, tendo em apreço o caso em concreto. 

Para além disso, e efetuando a analogia da intromissão na vida privada de um indivíduo 

ou grupo de indivíduos através de escutas telefónicas, para que a utilização deste meio de 

obtenção de prova não seja desproporcional, deverá de existir sempre um acompanhamento 

próximo e um controlo e validação por parte da autoridade judiciária no que diz respeito à 

sua recolha, garantindo desta forma que não existe uma intromissão abusiva e desnecessária 

no direito do visado ou dos visados (Palma, 2006, p. 12).   

 

149 Palma (2006, p. 10) citando o Ac. do TC n.º 264/97 corrobora esta nossa afirmação afirmando que “os 

interesses gerais da investigação e da prossecução da justiça penal terão de ser sacrificados sempre que con-

tendam com esta reserva absoluta da personalidade”. 

150 Palma (2006, p. 3), ainda nos faculta alguns exemplos desta mesma cedência como é o caso do “levanta-

mento do sigilo bancário para obtenção de prova em Processo Penal”. 

151 Palma (2006, p. 10), explica-nos que, quando está em causa a intromissão no direito à reserva da intimidade 

da vida privada, os meios ou métodos de obtenção de prova não são excluídos sem existir uma ponderação. 

Porém, a autora também esclarece que “não basta a admissão legal da utilização de tais métodos de obtenção 

de prova sem uma ponderação sobre a natureza do seu conteúdo e a extensão da restrição alcançada”. Relati-

vamente a esta temática Pozzebon (2019, p. 79) efetua uma reflexão que na nossa visão parece relevante. 

Assim, o autor esclarece que atualmente “o panorama próprio da crise de conhecimento moderno é de risco, 

insegurança, imprevisibilidade e descontrole. Consequentemente, os cidadãos (consumidores) cobram do Po-

der Judiciário maior eficiência no controle da criminalidade, o que se significa dizer uma cobrança por proces-

sos mais céleres, com o menor gasto possível e com penas mais rigorosas para eliminação dos «inimigos inter-

nos». Um Direito Penal de máxima eficácia, com garantias mínimas, que passam a ser vistas como um estorvo 

à rápida punição”. Por consequência, o autor anteriormente referido, explica que atualmente o poder judiciário 

sente algumas dificuldades em continuar a exercer a sua função de garantia de DLG de todos os intervenientes 

processuais. 
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Por conseguinte, também nos parece plausível, que nos restantes casos em que exista uma 

intromissão no direito à reserva da intimidade da vida privada, haja um acompanhamento 

próximo desta ingerência por parte do JIC, como seria por exemplo no caso de serem efetu-

adas captações de imagens com recurso a VANT no âmbito de uma investigação criminal 

(Palma, 2006, pp. 12-13). 

Deste modo, efetuada a apreciação conceptual do direito fundamental à reserva da inti-

midade da vida privada e do direito à imagem, bem como os motivos e os modos como estes 

podem ser de certa forma condicionados no âmbito da jurisprudência e doutrina constituci-

onal, ainda podemos constatar que de um modo espelhado estes mesmos formalismos devem 

ser atendidos quando essa intromissão é efetuada no âmbito de um processo investigatório, 

ou seja, na alçada do ramo do direito processual penal152. 

No capítulo seguinte, iremos iniciar a análise de regimes legais, no intento de responder 

à nossa questão primordial, nomeadamente se a utilização de VANT para recolha de imagens 

no âmbito da investigação criminal é lícito ou ilícito. 

 

CAPÍTULO IV: CAPTAÇÃO DE IMAGENS COM RECURSO A 

VANT NO ÂMBITO DA INVESTIGAÇÃO CRIMINAL 
 

Efetuado todo este trajeto, ao longo dos capítulos anteriores foi-nos possível compreender 

em que consiste a investigação criminal e o modo como esta atividade tem vindo a necessitar 

e a usufruir das novas tecnologias para desempenhar a sua função primordial que é cumprir 

com um dos fins também ele nuclear do processo penal, ou seja, a descoberta da verdade 

material dos factos penalmente relevantes153. 

Ademais, também nos debruçamos sobre a matéria atinente à prova, na medida em que, 

o desenvolvimento da investigação criminal funda-se na obtenção de matéria probatória, e 

por esse motivo, conceptualizamos o conceito de prova, bem como os princípios que lhe 

estão inerentes, os meios ocultos para as adquirir e os óbices para a sua obtenção154. 

Assim, neste capítulo analisaremos o cerne fulcral deste nosso estudo teórico, ou seja, 

iremos explanar a temática sobre as videovigilâncias policiais no âmbito da investigação 

criminal. É nosso intuito perceber o modo e a base legal em que estas vigilâncias policiais 

 

152 Conforme podemos afirmar ao longo do nosso estudo, o direito processual penal é em boa verdade o direito 

constitucional aplicado. 

153 Vide o Capítulo II. 

154 Vide o Capítulo III. 
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são levadas a cabo no decorrer de um processo investigatório, apreciando também se existe 

alguma cobertura legal ou não, sobre a eventual utilização de VANT neste tipo de operações. 

Destarte, conforme também já tivemos oportunidade de afirmar, o recurso a sistemas de 

gravação de imagens, isto é, de vídeo vigilância, revelam-se cada vez mais, um recurso im-

portante para ação das Polícias no que diz respeito à sua atividade de prevenção e repressão 

criminal155, garantindo assim a paz pública. 

Segundo R. Pereira (2022): 

apesar de este assunto não merecer inteiro consenso, ninguém pode negar a impor-

tância da vídeo vigilância como instrumento de prevenção e investigação criminal 

ou duvidar da necessidade de reforçar a autoridade do Estado na luta contra o terro-

rismo e o crime organizado. (p. 50) 

Deste modo, utilizando a afirmação anterior como mote, iniciaremos então apreciação 

jurídica da utilização de vídeo vigilâncias por parte dos OPC, focando-nos em concreto no 

desenvolvimento da ação penal. 

Esta nossa análise, principia com a incontornável análise ao art. 167.º do CPP epigrafado 

“valor probatório das reproduções mecânicas”. Neste mesmo artigo, no seu n.º 1 fica expres-

samente explícito que “as reproduções fotográficas, cinematográficas, fonográficas ou por 

meio de processo eletrónico e, de um modo geral, quaisquer reproduções mecânicas só valem 

como prova dos factos ou coisas reproduzidas se não forem ilícitas, nos termos da lei penal”.  

No n.º 1 do artigo em apreço, fica desde logo expresso pelo legislador que apenas serão 

aceites como matéria probatória reproduções mecânicas no caso de estas estarem de acordo 

com as permissões legais para o efeito156. Por conseguinte, reproduções mecânicas que têm 

 

155 Vide a p. 16.  

156 A título de exemplo, as imagens gravadas por um circuito fechado de televisão os denominados CCTV, 

instalados num lugar público de acesso geral. Para além disso, mesmo que esse sistema não cumpra com o a 

comunicação necessária da sua instalação à Comissão Nacional de Proteção de Dados, isso não torna as ima-

gens captadas por esse mesmo sistema como ilícitas e por isso poderão ter utilidade e serem validadas como 

meio de prova. Sobre esta matéria em concreto vide o Ac. do STJ, de 28 de setembro de 2011, processo n.º 

22/09.6YGLSB.S2, (Relator: Santos Cabral) e ainda reforçando esta mesma ideia o Ac. do STJ, de 28 de abril 

de 2022, processo n.º 397/21.9GBABF.S1, (Relator: Adelaide Magalhães Sequeira), no ponto III do Sumário 

afirma que “a jurisprudência deste Supremo Tribunal tem entendido que não consubstancia prova proibida 

aquela que foi obtida através de videovigilância quando este sistema mecânico tenha por finalidade a proteção 

do património perante situações de tentativa de furto, e que não esteja colocado em local privado, ou em local 

parcialmente restrito, mesmo que não esteja licenciado pela CNPD”.  
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na sua génese uma conduta ilícita, à priori, estão automaticamente vedadas de aceitação e 

valoração por parte da autoridade judicial competente157. 

Ademais, no n.º 2 do art. 167.º do CPP, o legislador explicita que “não se consideram, 

nomeadamente, ilícitas para os efeitos previstos no número anterior as reproduções mecâni-

cas que obedecerem ao disposto no título III deste livro”, ou seja, o legislador remete para 

os artigos constantes no CPP relativamente aos meios de obtenção de prova158 (Caires, 2014, 

p. 283). Ainda referente à apreciação do conteúdo tipificado no n.º 2 do artigo do CPP em 

 

157 Contudo, conforme explicitamos na nota de rodapé n.º 78. Também o Ac. do Tribunal da Relação de Lisboa, 

de 15 de abril de 2021, processo n.º 705/18.0T8CSC-A.L1-2, (Relator: Carlos Castelo Branco), constatamos e 

por isso usamos o termo “à priori”, que, por vezes, mesmo provas obtidas de forma ilícita em casos muito 

específicos e depois de uma apreciação e grande ponderação, podem ser consideradas provas válidas em pro-

cesso penal. Ainda assim, o CP como forma de proteção do direito à palavra, à imagem e à reserva da intimi-

dade da vida privada, pune criminalmente quem ilicitamente, ou seja, contra a vontade do visado, captar som 

ou imagem a ele pertencente. Esta conduta criminal encontra-se tipificada no art. 199.º do CP, epigrafado 

“gravações e fotografias ilícitas” (Albuquerque, 2021, pp. 840-846). Desta forma, a própria captação de ima-

gens e som ilicitamente obtidas, em boa verdade, podem ser validadas como prova, mas com o intuito de 

servirem de prova do cometimento do crime estatuído no art. 199.º do CP (Caires, 2014, p. 283). Porém, na 

opinião de Tavares (2009, pp. 218-219), embora o legislador tenha reconhecido a urgência de proteção do 

direito à imagem e por esse mesmo motivo a violação deste direito “sem o consentimento do visado” recebeu 

uma estatuição penal, na realidade prática, o autor considera que por variadas razões a “tutela penal daquele 

direito, acaba por se afirmar de forma tão restrita que, praxisticamente, só se torna líquida a ilicitude quando 

as reproduções ilícitas contendem, simultaneamente, com a reserva da intimidade privada”. 

158 Referente a esta temática, Caires (2014, p. 283) explica que o n.º 2 do art. 167.º inclui em si a extensão 

prevista no art. 189.º do CPP. Assim sendo, o artigo em apreço poderá por exemplo solucionar as situações de 

captação de som da “comunicação entre presentes”, ou seja, de possíveis escutas ambientais. Todavia, nada se 

refere à captação de imagem. Embora Valente (2009, p. 496), afirme que “quanto ao registo das imagens, o 

CPP já previa essa possibilidade, no art. 167.º, devendo-se para o efeito respeitar o preceituado para os meios 

de obtenção de prova, ex vi n.º 2 do art. 167.º do CPP, o que se nos configura desnecessária a previsão legal 

em um diploma avulso de um meio já previsto no CPP, sendo de realçar e valorar a sujeição de realização à 

autorização ou à ordem de juiz”. Em sentido oposto o Ac. do Tribunal da Relação do Porto, de 27 de janeiro 

de 2021, processo n.º 22/19.8P6PRT.P1, (Relator: Maria Joana Grácio), deixa expresso entre os pontos XIV e 

XVI do sumário que “os OPC não beneficiam de uma autorização legal genérica, irrestrita e arbitraria para 

captarem imagens, ainda que para fins de investigação criminal – disposição que não existe no Código de 

Processo Penal - , pelo que são ilícitas as restrições ao direito à imagem por si praticados se não actuam ao 

abrigo da legislação legal avulsa e especifica que permita essa conduta e não tenham passado pelo crivo da 

autorização e controlo judiciais (…) as fotografias realizadas pelo OPC como suporte das vigilâncias levadas 

a cabo em fase de investigação sem autorização e controlo judicial são ilícitas, não podendo ser ponderadas 

como meio de prova, nos termos do disposto no art. 167.º, n.º 1 do CPPenal”. Por fim, citamos o Ac. do TC n.º 

484/2016, de julho de 2016, processo n.º 387/2016, (Relator: Conselheira Ana Guerra Martins), que embora 

não expresse a convicção do Tribunal Constitucional sobre esta matéria, é possível constatar a posição do MP 

bem como de uma decisão do Tribunal da Relação de Lisboa, onde fica explicita a ideia que “as meras repro-

duções estáticas (reportagens fotográficas) não cabem no âmbito do artigo 6.º da Lei n.º 5/2002, de 11 de 

Janeiro, pois tal normativo referindo-se a registo de voz e imagem deixa implícito que tem em vista apenas a 

reprodução áudio-visual excluindo-se portanto, do seu âmbito, as simples fotografias que registam imagens e 

não sons (…) portanto, tendo em consideração o decidido pelas instâncias, se alguma questão de inconstituci-

onalidade poderia ser levantada, teria exclusivamente a ver com o facto de as fotografias constantes nos autos 

de vigilância, enquanto diligências de recolha de prova efetuada pelos órgãos de policia criminal no exercício 

da actividade de investigação criminal, constituírem prova validamente obtida, desde que o conteúdo dessas 

imagens estáticas não pusessem em causa a reserva da vida privada, designadamente porque recolhidas em 

locais públicos. Foi, pois, nestas circunstâncias que se considerou aplicável, exclusivamente, o artigo 167.º do 

CPP”.  
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apreciação, Caires (2014) tem a convicção que “deverá valer de igual modo (por maioria de 

razão) a remissão para todos os regimes dispersos no CPP que permitem a obtenção e/ou 

valoração da imagem e/ou som“. Para além disso, e da maior importância, o mesmo autor 

afirma que “a fortiori, serão ainda licitas as provas obtidas de acordo com os regimes legais 

avulsos que permitem a obtenção e produção da imagem e/ou som” 159 (pp. 283-284).  

Os regimes avulsos ao CPP que permitem a captação e a gravação de imagens são por 

exemplo, a Lei n.º 34/2013, de 16 de maio (regime do exercício da atividade de segurança 

privada) e a Lei n.º 95/2021, de 29 de dezembro (regula a utilização e o acesso a sistemas de 

videovigilância). Em ambos os diplomas, surge reforçada uma das afirmações que temos 

vindo a firmar ao longo deste nosso estudo, designadamente a importância dos sistemas da 

vídeo vigilância no âmbito da investigação criminal160. 

É interessante perceber que na Lei n.º 95/2021, de 29 de janeiro, existe a menção a câma-

ras portáteis instaladas em veículos aéreos, isto é, a VANT com câmaras de vídeo acopladas. 

Esta referência surge nomeadamente no n.º 2 do art. 9.º da legislação anteriormente referida, 

onde o legislador explicita, que a filmagem a partir destes sistemas apenas podem “captar 

imagens na vertical, para efeitos da visualização dos espaços de enquadramento e que não 

permitam a identificação de pessoas em particular”161. No entanto, no n.º 7 do art. 9.º o 

 

159 Também o Ac. do Tribunal da Relação do Porto, de 15 de dezembro de 2021, processo n.º 515/10.2TBGMR-

D.P1, (Relator: Augusto de Carvalho), esclarece ainda relativamente à licitude das imagens obtidas por sistema 

CCTV, ainda que não exista a licença de utilização por parte da CNPD, afirmando no ponto III do sumário que 

“tal legislação avulsa surge como causa justificante da restrição do direito à imagem (autorização legal), res-

trição que se em concreto passou pelo crivo da autoridade judicial, ao ser avaliada e validada em fase de ins-

trução (como ocorrerá ainda em julgamento – validação judicial), permite concluir que a captação de imagens 

e reproduções mecânicas desta se devem ter por lícitas para efeitos do disposto no art. 167.º do CPPenal, por 

ter sido justificada e, por isso, excluída a sua ilicitude”. 

160 Vide a p. 16. A título de exemplo, na Lei n.º 34/2013, de 16 de maio, no art. 33.º, n.º 7 na al. a), o legislador 

deixou explicito que os sistemas de vídeo vigilância entre outras características, devem ter a “capacidade de 

acesso direto às imagens em tempo real pelas forças e serviços de segurança, para efeitos de acções de preven-

ção ou de investigação criminal”. Para além disso, também a Lei n.º 95/2021, de 29 de dezembro, no n.º 3 do 

art. 14.º informa que os OPC têm acesso as imagens recolhidas pelos sistemas de vídeo vigilância “para efeitos 

de identificação de autor de ilícito criminal, se houver suspeitas que o autor ainda se encontra no local”. De 

seguida, ainda no mesmo diploma legal no art. 18.º fica expresso que “quando uma gravação, realizada de 

acordo com a presente lei, registe a prática de factos com relevância criminal, a força ou serviço de segurança 

que utilize o sistema elabora o auto de notícia, que remete para o Ministério público”. Assim, fica notório que 

ambos os regimes demonstram que os sistemas de CCTV podem efetivamente ser uma excelente ferramenta 

de auxílio à investigação de atividades ilícitas. Na opinião de Valente (2014, p. 559) os sistemas de videovigi-

lância são relevantes para o desenvolvimento da atividade policial, tanto no que diz respeito à sua missão 

preventiva como repressiva da criminalidade, ainda assim, defende que estes sistemas devem ser enquadrados 

como “meio técnico e tático auxiliar das forças de segurança e não como meio principal” para o desempenho 

das suas funções. 

161 Na nossa ótica, o legislador efetua uma referência à utilização de VANT com câmaras de vídeo acopladas, 

na medida em que, atualmente é inegável a utilidade e a capacidade que este tipo de veículos aéreos não 
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legislador bem esclarecer que “sem prejuízo do disposto nos números anteriores, a utilização 

de câmaras portáteis é aplicável a legislação própria relativa às forças e serviços de segu-

rança e às medidas de combate à criminalidade organizada”. 

No caso em concreto o legislador está-se a referir à Lei n.º 5/2002, de 11 de janeiro, 

diploma legal que estabelece as “medidas de combate à criminalidade organizada e econó-

mico-financeira”. A legislação em consideração é extremamente relevante para o estudo que 

estamos a realizar, uma vez que, provavelmente, será através da apreciação jurídica deste 

diploma legal que conseguiremos responder à nossa questão primária de investigação, de-

signadamente se é (i)lícito a captação de imagens com recurso a VANT no âmbito da inves-

tigação criminal. 

A Lei n.º 5/2002, de 11 de janeiro, surge com o intuito de complementar o CPP162, criando 

medidas mais eficazes no combate a criminalidade organizada e económica financeira. De 

acordo com os argumentos que já tivemos oportunidade de elencar, este tipo de criminali-

dade nas últimas décadas tornou-se mais complexa e organizada e consequentemente mais 

esquiva à ação punitiva do Estado163. O diploma legal em análise veio viabilizar a utilização 

de novos mecanismos que não só auxiliam, como possibilitam um melhor desenvolvimento 

operativo das ações de investigação e repressão criminal no contexto deste gênero de crimi-

nalidade. Entre as várias medidas especiais de enfrentamento à criminalidade organizada e 

económica e financeira, as mais relevantes foram, a possibilidade do levantamento do sigilo 

bancário das instituições financeiras, a perda de bens e vantagens adquiridas e oriundas da 

atividade criminal desenvolvida, revertendo-as a favor do Estado164. Para além dos mecanis-

mos anteriormente mencionados, surge também a possibilidade de se efetuar registo de voz 

e de imagem como meio de obtenção de prova para o processo penal. 

 

tripulados equipados com câmaras de vídeo têm em auxiliar as Polícias no desempenho de diversas missões 

tanto ao nível policial propriamente dito como também ao nível de proteção civil, conforme melhor explicamos 

no subcapítulo 1.3 deste estudo.  

162 Cfr. também já o explanamos, devido à constante evolução tecnológica e ao seu usufruto dessa mesma 

tecnologia por parte de indivíduos e grupos que se dedicam a atividades ilícitas, é de grande dificuldade o 

legislador acompanhar tempestivamente estas alterações da atividade criminal, bem como criar medidas legais 

para as combater. Por esse motivo, surgem então leis avulsas ao CPP, como é o caso da Lei n.º 5/2002, de 11 

de janeiro, caso contrário o CPP teria de estar constantemente a sofrer sucessivas alterações, o que na nossa 

ótica não seria producente. 

163 Nesta mesma senda D. Sousa (2020, p. 74) afirma que “o aparecimento deste regime concebeu uma nova 

edificação no sistema processual penal, orientado para o combate de novos fenómenos de criminalidade, dis-

tintos dos tradicionais. Este diploma permite passar a acompanhar a rapidez e a sofisticação das novas realida-

des, através de meios especiais e excecionais de combate às novas formas de criminalidade”. 

164 Cfr. mencionado no n.º 1.º do art. 1.º da Lei n.º 5/2002, de 11 de janeiro. 
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No que concerne à viabilidade de registo de voz e de imagem como meio de obtenção de 

prova no âmbito do combate à criminalidade organizada e económico financeira, a mesma 

surge plasmada no capítulo III do diploma em apreço, epigrafado “outros meios de produção 

de prova”, capítulo este composto unicamente pelo art. 6.º. 

Embora, o artigo em apreciação não seja extenso, a sua análise do ponto de vista jurídico-

penal é extremamente relevante e gera alguma controvérsia em termos doutrinários con-

forme iremos explanar de seguida. 

Primariamente, antes de iniciarmos a análise ao art. 6.º da lei em questão, deixamos desde 

já patente, que a possibilidade de registo de som e de imagem que é facultada por este artigo 

no âmbito da investigação criminal, apenas pode ser utilizada nos crimes tipificados no art. 

1.º da presente lei, ou seja, nos denominados crimes de catálogo165.  Esta necessidade de 

estabelecer crimes específicos onde poderão ser utilizados estes mecanismos especiais e ex-

cecionais de investigação advém do facto, da utilização destes meios de obtenção de prova 

possuírem uma elevada capacidade de ferir os direitos, liberdades e garantias dos cidadãos 

alvo de investigação, como é o caso concreto do seu direito à reserva da intimidade da vida 

privada e à imagem166. 

Destarte, avancemos então para a análise em concreto do prescrito no art. 6.º da Lei n.º 

5/2002, de 11 de janeiro. No seu n.º 1 o legislador afirma que “é admissível, quando neces-

sário para a investigação de crimes referidos no artigo 1.º, o registo de voz e de imagem, por 

qualquer meio, sem consentimento do visado”. O presente número revela de imediato uma 

relativa abertura no que se refere à invocação deste meio excecional e especial de obtenção 

de matéria probatória comparativamente com o regime estatuído no CPP relativamente às 

 

165 Utilizamos as palavras de Valente (2009, p. 493) para explicar que o diploma legal em explanação “estabe-

lece um regime especial de produção de prova (reais e pessoais) e a quebra do segredo profissional e perda de 

bens a favor do Estado no que se refere aos crimes de tráfico de estupefacientes – artigos 21.º a 23.º e 28.º do 

DL n.º 15/93 -, terrorismo e organizações terroristas, tráfico de armas, corrupção passiva e peculato, branque-

amento de capitais, associação criminosa, contrabando, tráfico e violação de veículos furtados, lenocínio e 

lenocínio e tráfico de menores, contrafação de moeda e de títulos equiparados a moeda, nos termos do n.º1 do 

art. 1.º”. Também, o Ministério Público (2020, março, 19) na Nota Prática n.º 16/2020, elaborada pelo Gabinete 

Cibercrime relativa a “jurisprudência sobre prova digital”, afirma que “a Lei n.º 5/2002 prevê, entre outras, a 

possibilidade de se proceder à gravação de voz e de imagem, como meio de obtenção de prova, no contexto de 

um concreto processo de inquérito. Trata-se de uma diligência processual apenas admissível no contexto de 

um inquérito específico, dependente da verificação de requisitos prévios e sujeita a garantias de fiscalização 

ulterior” (p. 16). Ainda relativamente a este tema na opinião de Caires (2014, p. 290), “o facto de uma conduta 

integrar um crime de catálogo não constitui imediatamente um processo-crime em a que se possa aplicar este 

regime especialmente gravoso”. O autor acrescenta que tem de se tratar efetivamente de criminalidade organi-

zada e que essa atividade devido à sua perigosidade necessita deste gênero de medidas especiais. 

166 Caso não ocorresse esta delimitação dos crimes em que é possível utilizar estes meios especiais de obtenção 

de prova, poderíamos estar perante uma violação dos princípios constantes no art. 18.º da CRP (D. Sousa, 2020, 

p. 75). 
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interceções de comunicações, vulgarmente designadas por escutas telefónicas167. Uma vez 

que, no n.º 1 do art. 187.º do CPP o legislador exige que para serem admitidos a utilização 

destes meios de obtenção de prova e de prova propriamente dita, têm de existir “razões para 

crer que a diligência é indispensável para a descoberta da verdade ou que a prova seria, de 

outra forma, impossível ou muito difícil de obter”, ou seja, tem de ser imprescindível. Porém, 

em contrapartida no n.º 1 do art. 6.º, o legislador amplia ligeiramente o acesso a este meio 

de obtenção de prova ao apenas exigir que seja “necessário para a investigação”.  

No entanto, na opinião de Caires (2014, p. 292), embora possa existir esta aparente aber-

tura, isso não pode querer dizer que este seja “o primeiro meio de investigação ou o meio 

normal de investigação”, parecer este com o qual concordamos na plenitude.  

Aproveitando ainda o facto de termos efetuado a analogia entre o art.  187.º do CPP e o 

n.º 1 do art. 6.º da Lei n.º 5/2002, de 11 de janeiro, verifica-se uma grande similitude no que 

se refere aos crimes de catálogo que ambos os regimes abrangem168 (Monte, 2004, pp. 95-

96).  

Assim sendo, face à semelhança das condutas criminais abrangidas por ambos os regimes 

legais, levanta-se então a indagação, de o porquê, de se ter criado um regime autónomo ao 

CPP, nomeadamente o art. 6.º da Lei n.º 5/2002, de 11 de janeiro.  

Relativamente a esta questão, a doutrina fornece-nos algumas respostas, com as quais 

concordamos. A primeira justificação para a criação deste regime jurídico de combate à cri-

minalidade organizada e económico-financeira, e mais em concreto da tipificação do art. 6.º, 

surge do facto do regime jurídico das escutas telefónicas apenas ter sido criado com o intento 

de captar e registar comunicações de voz, isto é, a comunicação verbal e não a captação de 

imagens (Monte, 2004, p. 100169; Caires, 2014, pp. 288-290; Cunha, 2017, p. 106). O 

 

167 Esta nossa analogia relativamente ao art. 6.º da Lei n.º 5/2002, de 11 de janeiro, com o regime das escutas 

telefónicas estabelecido entre os arts. 187.º a 190.º do CPP, deriva do facto, de ambos os meios de obtenção de 

prova revelarem em si uma grande capacidade de inferência principalmente no direito à reserva da intimidade 

da vida privada. Para além disso, o n.º 3 do art. 6.º do diploma jurídico em análise, efetua em concreto uma 

remissão para o regime jurídico das escutas telefónicas ao estabelecer que “são aplicáveis aos registos obtidos, 

com as necessárias adaptações, as formalidades previstas no artigo 188.º do Código de Processo Penal”, dei-

xando deste modo evidente a proximidade de ambos os regimes de obtenção de prova. 

168 Este mesmo autor na página 95 afirma que embora na generalidade os crimes de catálogo constantes em 

ambos os diplomas legais sejam diferentes, existem algumas similitudes, afirmando que “a diferença por vezes 

chega a ser insignificante, para não dizer estranha, uma vez que se resume a uma diferente referência termino-

lógica”. 

169 Decorrente desta matéria, Monte (2004, pp. 99-100) efetua um raciocínio que a nosso ver se revela bastante 

interessante ao explicar que abertura efetuada pelo art. 189.º do CPP pode efetivamente incluir o registo de 

imagens e não apenas voz, desde que, essas imagens façam parte de “conversações ou comunicações”. Não 

obstante, também conclui que só poderia existir interceção dessas imagens no caso de estarem abrangidas numa 
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segundo fundamento, e para nós o mais evidente, advém da necessidade de criação de um 

regime mais audaz e eficaz no combate a criminalidade organizada, concebendo então, um 

regime mais “agressivo” na luta contra estas organizações criminosas170 (Caires, 2014, p. 

290). 

Após termos analisado a parte inicial do n.º 1 do ar. 6.º e o art 6.º de um modo geral, 

iremos agora focar a nossa abordagem numa expressão contida neste mesmo n.º 1 do art. 6.º. 

Esta talvez seja a expressão pela qual este artigo se torna tão especialmente debatido. Refe-

rimo-nos designadamente ao fragmento frásico em que o legislador afirma que o registo de 

som e de imagem pode ser efetuado “por qualquer meio”.  

A amplitude da expressão “por qualquer meio”, conduz a interpretações diferenciadas 

sobre a sua abrangência, uma vez que alguns autores a tentam interpretar de uma forma mais 

conservadora (D. Sousa, 2020, pp. 125-126) 171, enquanto por outro lado, outros autores 

veem nesta expressão a grande diferenciação e inovação face aos meios de obtenção de prova 

constantes no CPP (Monte, 2004, p. 95172; Caires, 2014, p. 290173; Cunha, 2017, pp. 106-

 

comunicação ou conversação, ao contrário do que o art. 6.º da Lei n.º 5/2002, de 11 de janeiro, que permite 

que exista uma captação de imagem mesmo que não exista qualquer ato comunicacional, como é por exemplo 

a fotografia de um indivíduo suspeito a entrar num determinado local ou a ter um determinado comportamento.  

170 Embora Caires (2014, pp. 289-291), considere que o diploma jurídico do combate à criminalidade organi-

zada e económica financeira, “consagra-se, em nome da eficácia ao combate à criminalidade organizada, mais 

do que o CPP permite; com menos exigência ao nível de requisitos e supostamente de modo mais célere. Trata-

se de um regime especialmente mais gravoso na medida em que desde logo, e expressamente se permite a 

recolha de imagem. É por isso um portentoso equipamento no combate a este tipo criminalidade.”. Todavia, o 

autor não deixa de realçar que este regime não “substitui” o CPP, mas que tem um carácter de complementari-

dade. Ainda relativamente à nossa questão, Monte (2004, pp. 100-101) justifica a criação deste diploma legal 

avulso ao CPP tendo como base a “natureza da criminalidade em questão e na ideia de justiça funcionalmente 

eficaz” afirmando que é a “ratio essendi deste regime específico”. 

171 Na opinião deste autor, a expressão “por qualquer meio” deve ser interpretada de forma restritiva atendendo 

ao que autor considera “uma clara imprecisão” comparativamente com os “conceitos de obtenção de prova do 

CPP, e de outros regimes avulsos de meios de obtenção de prova ocultos e/ou técnicas especiais de investiga-

ção” (p. 125). 

172 Este autor afirma que o grande contraste entre o arts. 187.º e 190.º do CPP e o n.º 1 do art. 6.º da Lei n.º 

5/2002, de 11 de janeiro, tem origem no facto de este artigo permitir que o registo de som e de imagem seja 

efetuado por qualquer meio, demonstrando assim “uma solução mais ampliada, na medida em que vem permitir 

o registo por qualquer meio – e não apenas pelo telefone ou meio técnico similar – da voz e da imagem. Trata-

se de um facto objetivamente constatável” (p. 95). Ademais, o autor (p. 105), conclui mesmo que “o regime 

actualmente previsto para interceptar ou gravar conversações ou comunicações previsto no CPP é diferente – 

mas sobreponível em alguns aspectos – do regime previsto na Lei n.º 5/2002. Basicamente o segundo permite 

o registo de voz e de imagem por qualquer meio e independentemente da circunstância em que ocorre, ao passo 

que o regime do CPP permite a intercepção ou gravação de voz”. 

173 O autor caracteriza mesmo a Lei n.º 5/2002, de 11 de janeiro, como “um verdadeiro alçapão ao regime geral 

do CPP” (p. 290). 
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107174). Nós pertencemos ao segundo grupo. 

Destarte, será que a expressão “por qualquer meio” nos dá a possibilidade de utilizar li-

citamente os VANT com câmaras acopladas para proceder ao registo de imagens no âmbito 

de uma investigação criminal onde estejam sobre investigação os crimes de catálogo cons-

tantes no art. 1.º da Lei n.º 5/2002, de 11 de janeiro? 

O autor D. Sousa (2020) que realizou um estudo similar ao nosso, questionando-se sobre 

a legitimidade da utilização de drones no Processo Penal, conclui a sua dissertação afir-

mando que hodiernamente não é legitima a sua utilização, apresentando para defender esta 

sua conclusão diferentes argumentos. 

Um dos primeiros fundamentos em defesa da sua conclusão, surge na página 78 do seu 

estudo, quando o autor alega que “não acreditamos que era intenção do legislador alargar 

esta possibilidade aos drones, visto na altura (20 anos passados) ainda nem sequer se falava 

deles”. Na nossa ótica esta alegação não tem grande solidez, na medida em que, desde a 

criação da Lei n.º 5/2002, de 11 de janeiro, esta já sofreu inúmeras revisões, atualmente 

encontra-se na 13ª versão, sendo a última alteração a este diploma legal, datada de 19 de 

janeiro do presente ano. Ao longo de todas estas revisões, o legislador nunca sentiu a neces-

sidade de alterar a expressão “por qualquer meio” constante no n.º 1 do art. 6.º. Por conse-

guinte, e conforme demonstramos no subcapítulo deste estudo dedicado ao meios atípicos e 

ocultos de obtenção de prova175, temos a crer que o legislador manteve esta abertura no que 

concerne à utilização de “qualquer meio” para o registo de som e de imagem consciencioso 

da dificuldade que o Direito tem em acompanhar a galopante evolução tecnológica. Por esse 

mesmo motivo, manteve propositadamente esta acessibilidade. Na nossa opinião, com esta 

abertura, o legislador tem como intuito garantir que existe base legal para que os novos meios 

tecnológicos, como é por exemplo o caso dos VANT, possam ser aplicados no âmbito de 

investigações criminais de maior complexidade, nomeadamente aquelas que se referem ao 

combate da criminalidade organizada. Garantido assim, que a demanda pela justiça se con-

tinue a prosseguir, evitando desta forma, correr o risco do jus puniendi do Estado ficar colo-

cado em causa (Gaspar et al., 2021, p. 370).  

 

174 Também este autor concorda que a grande inovação do n.º 1 do art. 6.º funda-se na possibilidade do registo 

de voz e de imagem ser efetuado por qualquer meio, demonstrando que na sua interpretação a expressão 

abrange “todas as hipóteses de registo áudio ou vídeo” (pp. 106-107). 

175 Vide e.g. as pp. 41-45. 
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O autor D. Sousa (2020) prossegue a sua argumentação desfavorável à utilização de dro-

nes no âmbito do processo penal justificando que o acesso a este tipo de meios tecnológicos 

torna-se demasiado acessível, uma vez que, no n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 5/2002, de 11 de 

janeiro, o legislador apenas refere que tem de existir a “necessidade” para a investigação e 

não a sua impressibilidade, conforme se sucede com o regime das escutas telefónicas, para 

que os OPC possam recorrer a estes meios potencialmente mais restritivos de DLG. Em 

resposta a este argumento, neste mesmo capítulo, já tivemos a oportunidade de constatar que 

este critério de “necessidade” não pode ser apreciado como um acesso direto à utilização de 

“qualquer meio”176. Para além disso, de acordo com o que também já podemos constatar ao 

explanar o princípio da proporcionalidade177, o critério da necessidade é um dos subprincí-

pios integrantes do próprio princípio da proporcionalidade178, ou seja, o critério de necessi-

dade para a investigação nunca poderá ser analisado isoladamente e terão de ser analisados 

em consonância os restantes subprincípios, nomeadamente o da adequação e da proporcio-

nalidade em stricto sensu. Neste sentido, embora a terminologia jurídica entre o que está 

plasmado no regime da escutas telefónicas e no n.º 1 do art. 6.º seja efetivamente diferente, 

isso não implica taxativamente um acesso mais facilitado a estes meios especiais e excecio-

nais de investigação, até porque se tratam de meios ocultos e conforme também já tivemos 

oportunidade de argumentar, este tipo de meios de obtenção de prova têm um regime mais 

controlado em termos de utilização devido à sua grande capacidade de afetar DLG179. 

O legislador ciente que o registo de som e de imagem, sem o consentimento do visado, 

pode colidir e ingerir no seu direito à palavra e imagem e eventualmente à reserva da 

 

176 Vide a afirmação de Caires (2014) na página 66. 

177 Vide as pp. 56-58. O próprio autor D. Sousa (2020, p. 78) entra numa certa contradição, uma vez que, o 

próprio afirma que “a sua previsão «por qualquer meio», nunca deverá ser aceite sem passar por uma funda-

mentação rigorosa, efetiva e séria que circunscreva aos fins em nome dos quais são estabelecidos ou permitidos 

e só poderão ser adotadas se esses fins não puderem ser alcançados mediante meios menos gravosos, devendo 

obedecer aos cânones da proporcionalidade”. 

178 Vide as pp. 56-58. 

179 Em reforço a esta nossa afirmação Caires (2014, p. 296) afirma que “os princípios da proporcionalidade, 

adequação, necessidade e subsidiariedade não permitem solução diversa tendo em conta que se trata de um 

regime altamente lesivo de direitos fundamentais e que constitui um verdadeiro método oculto, mais grave do 

que o regime padrão dos métodos ocultos (o regime das escutas telefónicas) […] A subsidiariedade/ultima 

ratio exige que não se possa lançar mão deste método como primeira linha de investigação. Deverá ser utilizado 

quando outros métodos não sejam suficientes, incluindo outros métodos ocultos menos lesivos”. Na mesma 

senda, o Ac. do Tribunal da Relação de Lisboa, de 11 de janeiro de 2011, processo n.º 97/10.5PJAMD-A.L1-

5, (Relator: Nuno Gomes da Silva), deixa clarificado entre o ponto II e VI do sumário, que mesmo estando em 

causa a investigação de crimes de catálogo constantes no art. 1.º da Lei n.º 5/2002, de 11 de janeiro, e embora 

esta lei por força do disposto no seu art. 6.º possibilite a recolha e registo de som e de imagem, uma vez que 

este tipo de meio de obtenção de prova contende “com direitos constitucionalmente protegidos, o direito à 
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intimidade da vida privada, salvaguarda a sua utilização, determinando no n.º 2 do art. 6.º 

que “a produção destes registos depende de prévia autorização ou ordem do juiz, consoante 

os casos”. Deste modo, como defende Mata-Mouros (2011, p. 191), “o juiz só deve autorizar 

uma medida de ingerência em direitos fundamentais se, através da sua análise, se convencer 

da sua proporcionalidade”, e de acordo com a nossa afirmação anterior sobre o subprincípio 

da necessidade não poder ser apreciado de forma autónoma e apartada dos restantes subprin-

cípios que compõem o princípio da proporcionalidade, a autora reforça a ideia expressando 

que “uma ingerência num direito fundamental só é proporcionada quando se revela necessá-

ria e adequada”. 

Portanto, para que haja a utilização dos meios ocultos especiais e excecionais de registo 

de som e de imagem permitidos pelo art. 6.º da Lei n.º 5/2002, de 11 de janeiro, são neces-

sários cumulativamente os seguintes requisitos: Primariamente, estes meios têm de ser efe-

tivamente necessários para a investigação, de acordo com o princípio da proporcionalidade, 

e apenas poderão ser utilizados na investigação dos crimes de catálogo constantes no art. 1.º 

da lei em apreço. Numa segunda fase, essa utilização só será autorizada mediante o crivo do 

JIC, ou seja, “previa autorização ou ordem do juiz”, de acordo com o estipulado no n.º 2 do 

art. 6.º, isto é, será o JIC a determinara caso a caso se estão verdadeiramente preenchidos os 

requisitos para a sua utilização, nomeadamente verificando se foram observados todos os 

subprincípios que compõe o princípio da proporcionalidade180. Em último lugar, “aos 

 

imagem e até o direito à privacidade, no seu deferimento devem introduzir-se exigências de proporcionalidade 

e subsidiariedade”, dando o exemplo no ponto VI que “uma simples informação de serviço, dando conta de 

uma denúncia ao órgão de polícia criminal, de que determinado suspeito se dedica ao tráfico de estupefacientes, 

servindo-se para o efeito do seu estabelecimento comercial, com referência, ainda, ao automóvel e números de 

telemóveis usados pelo mesmo, sem concretização de outras circunstâncias que, em regra, surgem associadas 

àquela actividade ilícita e sem que tenha sido levado a cabo qualquer diligência investigatória digna desse 

nome, não devem ser autorizados os pedidos de intercepção de comunicações e de registo de imagem”. Este 

mesmo Tribunal, reforça a ideia anteriormente elencada no seu Acórdão de 17 de maio de 2022, processo n.º 

1519/21.5PDAMD-A, (Relator: Fernando Ventura), esclarecendo que “para a autorização de uma medida tão 

intrusiva, como a recolha sistemática de imagem e voz sobre um específico cidadão, incidindo também em 

cidadãos indiferenciados que com ele interajam no espaço público, é necessário que tenha sido produzido pro-

cessualmente adquirido um manancial minimamente encorpado de indícios, capazes de legitimar proporcio-

nalmente uma tal restrição da esfera de privacidade. Não basta que se proclame um objeto investigatório, as-

sente numa mera convicção da investigação, com a justificação de que o inquérito se encontra no início. De 

outro modo, logo no momento da abertura da investigação, sem qualquer diligência, bastaria formular o prog-

nóstico se vir apurar um dos crimes de catálogo para ver franqueado o acesso aos meios de investigação que o 

legislador reservou para as formas de criminalidade mais graves, vulgarizando uma intromissão que se quer 

especial e criteriosa”. 

180 Ainda sobre este assunto, Caires (2014, p. 293) esclarece que “para além de prévio despacho judicial fun-

damentado (nomeadamente com referência à ponderação de interesses que demonstre a necessidade relevante) 

exige-se também o «acompanhamento próximo» e um «controlo de conteúdo». Esta exigência decorre do re-

gime das escutas telefónicas (artigo 188.º n.ºs 5 e 6 do CPP), mas cuja remissão por via do artigo 6.º n.º 3, da 

Lei n.º 5/2002, de 11 de janeiro, em nada obsta”. 
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registos obtidos, com as necessárias adaptações”, são aplicadas as “formalidade previstas no 

artigo 188.º do Código de Processo Penal” (C. Almeida, 2004, p. 110; Valente, 2009, pp. 

494-495; Caires, 2014, pp. 290-291).  

Por conseguinte, embora D. Sousa (2020, p. 74) intitule a Lei n.º 5/2002, de 11 de janeiro, 

como “caixa de pandora”, decorrente da apreciação que temos vindo a efetuar, na nossa 

opinião parece-nos uma expressão exagerada e desproporcional, até porque para abrir a 

“caixa” é necessário um conjunto de trâmites legais, que a nosso ver permitem uma cabal 

garantia da preservação dos princípios constitucionalmente previstos. 

Assim sendo, prosseguimos com a nossa apreciação ao diploma jurídico em apreço e mais 

em concreto ao estabelecido no n.º 3 do art. 6.º.  

No n.º 3 do art. 6.º o legislador deixa evidente que esta recolha de som e de imagem tem 

de obedecer, ainda que “com as necessárias adaptações”, ao constante no art. 188.º do CPP.  

A expressão “com as necessárias adaptações”, origina o surgimento de algumas questões 

relativamente às “formalidades das operações” que devem ou não ser atendidas pelo n.º 3 do 

art. 6.º em consonância ao estipulado no art. 188.º do CPP. 

Uma das primeiras questões decorre do facto de ao se efetuar uma leitura literal ao n.º 3 

do art. 6.º da Lei n.º 5/2002, de 11 de janeiro, ficarmos com a ideia que podemos apenas 

apoiar-nos na remissão do art. 188.º do CPP, mas conforme Caires (2014, p. 294) nos ex-

plica, nem a Lei n.º 5/2002, 11 de janeiro, nem o próprio art. 188.º do CPP respondem à 

totalidade das questões que podem ser colocadas relativamente a este tipo de registo de som 

e de imagem. Como por exemplo, quem podem ser os visados por estas recolhas e registos, 

bem como qual o hiato temporal autorizado pela autoridade judicial para efetuar estas cap-

tações de som e imagem. O autor declara, e nós também concordamos, que estas respostas 

só podem ser obtidas recorrendo por analogia ao tipificado entre os n.ºs 4 a 8 do art. 187.º 

do CPP.   

No que diz respeito aos indivíduos que podem ser visados pela utilização dos meios de 

obtenção de prova de recolha e registo de som e de imagem, o próprio n.º 6, alínea a) do art. 

188.º efetua a referência ao n º 4 do art. 187.º ao estabelecer que “o juiz determina a destrui-

ção imediata dos suportes técnicos e relatórios manifestamente estranhos ao processo: que 

disserem respeito a conversações que não intervenham pessoas referidas no n.º 4 do artigo 

anterior”. Assim, efetuando as devidas adaptações, podemos presumir que as pessoas que 

podem ser alvo desta recolha e registo são nomeadamente o “suspeito ou arguido” e “pessoa 

que sirva de intermediário, relativamente à qual haja fundadas razões para crer que recebe 
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ou transmite mensagens destinadas ou provenientes de suspeito ou arguido”181, ou seja, in-

divíduos que de algum modo estejam relacionados com a prossecução da atividade criminal 

em investigação. Para além disso, fica mais uma vez salvaguardada a intromissão abusiva e 

desnecessária nos DLG do ou dos visados.  

Relativamente aos prazos de duração de utilização destes meios de obtenção de prova, 

conforme já expusemos anteriormente, partilhamos da visão de Caires (2014), nomeada-

mente ao facto de termos de recorrer analogicamente ao art. 187.º, neste caso ao seu n.º 6, 

onde fica estabelecido a duração da interceção das escutas telefónicas, sendo que o legislador 

estipulou que este tipo de operações “são autorizadas pelo prazo máximo de três meses, 

renovável por períodos sujeitos ao mesmo limite, desde que se verifiquem os respetivos re-

quisitos de admissibilidade”182. 

Por fim, efetuada a análise jurídica do art. 6.º da Lei nº 5/2002, de 11 de janeiro, deixaremos 

para o capítulo seguinte que conclui o nosso estudo para responder à questão de investigação: 

(I)Licitude da captação de imagens com recurso a VANT no âmbito da investigação crimi-

nal?

 

181 Cfr. consta no n.º 4, alínea a) e b) do artigo 187.º do CPP. 

182 Todavia, relativamente à fixação de prazos para a recolha e registo de som e de imagem ao abrigo do art. 

6.º da Lei n.º 5/2002, de 11 de janeiro, a jurisprudência demonstra alguma flexibilidade, conforme se pode 

constatar no Ac. do TC n.º 4/2006, de 3 de janeiro de 2006, processo n.º 665/05, (Relator: Conselheiro Mário 

Torres), onde fica explicito no seu ponto 2.11 que “não impõe a lei, de forma expressa, a fixação, no despacho 

de autorização de recolha de imagem e som, do respectivo prazo, o que, só por si, mão implica quebra do 

acompanhamento judicial da operação que se tem por constitucionalmente exigido(…) o acórdão recorrido 

demonstrou que, no caso, da recolha de imagem e som foram lavrados, com periodicidade tida por aceitável, 

os respectivos autos, apresentados ao juiz com os correspondentes elementos de suporte, que foram objeto de 

subsequentes visionamentos por parte do juiz de instrução criminal, em termos de assegurar um efetivo e atem-

pado controlo judicial da execução da operação”. Ademais, também o Ac. do STJ, de 12 de julho de 2007, 

processo n.º 07P1771, (Relator: Arménio Sottomayor), esclarece no ponto 2 do sumário que “não fazendo parte 

dos pressupostos substanciais a fixação de prazo para a recolha da voz ou de imagem, que teve lugar durante 

o inquérito e que foi devidamente autorizada pelo juiz de instrução criminal, não se encontra ferida de nulidade 

a prova obtida por esse meio”.  



(I)Licitude da captação de imagens com recurso a veículos aéreos não tripulados no  

âmbito da investigação criminal? 

 

73 

 

CONCLUSÃO E CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Hodiernamente é irrefutável que a criminalidade tanto no panorama nacional como no 

internacional tem aumentando e aproveitando-se do efeito da globalização e dos avanços 

tecnológicos, tornou-se mais complexa e organizada183. 

Em virtude do crescimento das atividades criminais e da sua complexidade, os Estados 

têm-se deparado com  sérias dificuldades em conseguir mitigar o desenvolvimento deste fe-

nómeno, uma vez que, este combate à criminalidade organizada por parte dos Estados não 

pode ser efetuada a qualquer custo, o que se pretende é a descoberta da verdade dos factos e 

não a procura da incriminação do agente do crime, ou seja, existem limites legais que bali-

zam as possibilidades de enfrentamento e de investigação destes comportamentos ilícitos. 

Portanto, tendo em consideração os aspetos elencados, e conscientes que a ação de inves-

tigação criminal desenvolvida pelos OPC necessita de novos instrumentos que possibilitem 

a recolha de matéria probatória para fazer face ao atual cenário criminal, desenvolvemos o 

presente estudo de investigação, com o intento de analisar o regime jurídico nacional para 

responder à nossa pergunta principal de investigação: (I)licitude da captação de imagens 

com recurso a veículos aéreos não tripulados no âmbito da investigação criminal? 

O sistema jurídico nacional, ainda que paulatinamente, tem desenvolvido ao longo das 

últimas décadas, um esforço de regulamentação e implementação de novas tecnologias, com 

a finalidade de melhorar a eficácia e a eficiência da atividade de caráter securitário desen-

volvida pelos OPC, criando para esse efeito vários diplomas legais avulsos ao CPP. 

De entre os vários diplomas legais elaborados, a Lei n.º 5/2002, de 11 de janeiro, estabe-

lece as medidas de combate à criminalidade organizada e económico financeira. Este di-

ploma surge pela necessidade já anteriormente referida, de o Estado criar medidas especiais 

e excecionais para conseguir dar cobro a este tipo específico de criminalidade, mantendo 

assim assegurada a sua função de jus puniendi. 

Por conseguinte, é neste mesmo diploma legal e mais propriamente num segmento frásico 

do n.º 1 do art. 6.º que o legislador estabelece que relativamente e exclusivamente aos crimes 

 

183 Vide o portal estatístico da Direção-Geral de Política de Justiça, referente ao ano de 2023, onde o número 

de crimes registados pelos OPC foi o maior da última década, nomeadamente 371.995 crimes registados. Dis-

ponível para consulta em https://estatisticas.justica.gov.pt/sites/siej/pt-pt/Paginas/Crimes_registados_autorida-

des_policiais.aspx. Para além disso, o relatório elaborado pela Global Initiative Against Transnational Organi-

zed Crime (2023) na página 46, deixa evidenciado este aumento ao nível global da criminalidade organizada 

sendo que o continente onde este tipo de criminalidade registou o maior aumento foi na Europa. 

https://estatisticas.justica.gov.pt/sites/siej/pt-pt/Paginas/Crimes_registados_autoridades_policiais.aspx
https://estatisticas.justica.gov.pt/sites/siej/pt-pt/Paginas/Crimes_registados_autoridades_policiais.aspx
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de catálogo constantes no art. 1.º do regime juridico em apreciação, são admissíveis o registo 

de som e de imagem “por qualquer meio”.  

Destarte, é com base nesta expressão, que depreendemos que existe uma legitimação legal 

para a captação de imagens através de VANT no âmbito da investigação criminal, tornando 

assim a sua utilização lícita no âmbito de investigações criminais relativamente aos crimes 

de catálogo constantes no art. 1.º da Lei n.º 5/2002, de 11 de janeiro. 

No nosso entendimento, e tendo como base toda a apreciação bibliográfica sobre esta 

temática, o legislador após treze alterações à presente lei, sendo a última datada de janeiro 

deste ano, nunca sentiu necessidade de alterar a expressão por “qualquer meio” constante no 

n.º1 do art. 6.º deste regime legal, uma vez que, esta desempenha um papel importantíssimo 

de resposta à dificuldade que o Direito tem em acompanhar tempestivamente a evolução 

tecnológica e por essa razão, o legislador inteligentemente deixou em aberto a possibilidade 

de utilização de novos meios tecnológicos para a captação de som e imagem, como é o caso 

em concreto dos VANT. 

Embora seja lícita a utilização de VANT para a captação de imagens no âmbito de inves-

tigações criminais referentes aos crimes de catálogo constantes no art. 1.º da Lei n.º 5/2002, 

de 11 de janeiro, e conforme explanamos no capítulo anterior, a sua utilização não deverá 

ser entendida como o primeiro método investigatório ou como método facilitador de obten-

ção de prova. A razão para que esta leviandade não ocorra, advém do facto de se tratar de 

um meio oculto, especial e excecional e por essa razão, devido a estas características espe-

cíficas, poderá ter maior impacto nos DLG do ou dos visados. 

Por esse motivo, a sua utilização deverá sempre ser precedida de autorização por parte do 

JIC, conforme fica estabelecido pelo legislador no n.º 2 do art. 6.º. E neste sentido, será o 

JIC a apreciar caso a caso se autoriza ou não a utilização de VANT para a captação de ima-

gens no âmbito de determinada investigação criminal, utilizando para a efetivação do seu 

raciocínio lógico, a análise se no caso em concreto estão ou não preenchidos todos os 

subprincípios que dão corpo ao princípio da proporcionalidade. Garantindo deste modo, que 

não existe nenhuma violação desproporcional aos DLG dos indivíduos visados pelo ato in-

vestigatório onde serão utilizados VANT para recolha de imagem. Ademais, será também 

responsabilidade e função inerente ao JIC, garantir que são observadas todas as formalidades 

legais no que diz respeito à obtenção de matéria provatória, efetuando um acompanhamento 

próximo e continuo de toda esta recolha. Esta exigência de controlo próximo e de o preen-

chimento de determinadas formalidades para a utilização destes meios especiais de obtenção 
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de prova, advém da imposição legal estabelecida no n.º 3 do art. 6.º da Lei n.º 5/2002, de 11 

de janeiro, onde fica expresso que com as necessárias adaptações, relativamente a este tipo 

de recolha de imagem e som, devem ser observados as formalidades constantes no art. 188.º 

do CPP. Destarte, conforme também já explanamos no capítulo anterior, ainda que de forma 

analógica, deverão ser observados os requisitos estabelecidos no art. 187.º do CPP. 

Assim, afastamos argumentos mais conservadores, que intitulam o presente diploma legal 

como “caixa de pandora” e que fundam a sua argumentação, também ela já refutada no ca-

pítulo anterior, na eventual imprecisão ou na ausência de  regulamentação especifica para a 

utilização das novas tecnologias, como por exemplo os VANT, tendo em consideração, que 

conforme constatamos, o acesso a estas tecnologias não se efetua de forma direta e impon-

derável, estando o seu emprego devidamente limitado pelo próprio diploma legal que remete 

para o CPP, obrigando a que a sua utilização obedeça a determinadas formalidades, e ainda 

a uma autorização, controlo e fiscalização dessas operações por parte do JIC. 

No que concerne à nossa pergunta derivada de investigação, designadamente se a capta-

ção de imagens através de VANT no âmbito da investigação criminal viola DLG, mais con-

cretamente o direito à reserva da intimidade da vida privada e o direito à imagem, é peren-

tório que pode existir efetivamente uma ingerência nesses DLG. 

Primariamente, no que concerne ao direito à imagem, este será sempre alvo de uma in-

tromissão, atendo ao facto de que a captação de imagens através de VANT no âmbito de 

uma investigação criminal, uma vez que é baseada, no tipificado, no n.º 1 do art. 6.º da Lei 

n.º 5/2002, de 11 de janeiro, este registo de imagens será sempre efetuado “sem o consenti-

mento do visado”, limitando-o assim do pleno usufruto deste direito constitucionalmente 

previsto no n.º 1 do art. 26.º da CRP. Todavia, essa interferência no direito à imagem do ou 

dos visados é legalmente admissível uma vez que essa mesma possibilidade tem fundamento 

legal tendo como base o n.º 1 do art. 6.º da Lei n.º 5/2002, de 11 de janeiro, e por esse motivo, 

preenche imediatamente o princípio da legalidade da prova. Para além disso, conforme já 

referimos anteriormente, o diploma em apreço obriga no n.º 2 do art. 6.º a que este tipo de 

captação de som e imagem seja sempre sujeito a uma autorização judicial, e desta forma, 

garante desde logo, ainda que se forma subjetiva, a salvaguarda da não violação do estabe-

lecido no n.º 2 do art 18.º da CRP, na medida em que, estas medidas de obtenção de prova 

só serão autorizadas pelo JIC, após este ter efetuado um juízo ponderativo sobre a sua utili-

zação, salvaguardado assim, uma intromissão abusiva no direito em causa. Além disso, de 

acordo com o nosso estudo, ficou explicito que tanto ao nível doutrinário como ao nível 
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jurisprudencial, os DLG como é o caso do direito à imagem, não estão blindados de qualquer 

interferência, desde que, esta intromissão tenha como finalidade a salvaguarda de um outro 

direito também ele fundamental e que no caso em concreto se sobreponha, ou quando existe 

a necessidade de prosseguir uma finalidade constitucionalmente prevista e relevante, e desde 

que exista sempre um preenchimento total do princípio da proporcionalidade. 

No que diz respeito à possível violação do direito à reserva da intimidade da vida privada, 

este pode ser ou não objeto de uma intromissão, dependendo do local, dos intervenientes e 

das interações sociais das quais são efetuadas as captações de imagem com recurso a VANT.  

Por isso, conforme também pudemos explicar no nosso subcapítulo dedicado ao eventual 

conflito com os DLG, no que se refere ao direito à reserva da intimidade da vida privada, 

pudemos constatar que doutrinariamente, este direito fundamental nunca é observado como 

um bloco sólido, sendo subdividido em diversas camadas. Sendo atribuído a cada um dos 

respetivos graus, uma determinada proteção contra a sua inviolabilidade. Todavia, irrelevan-

temente se este direito fundamental é dividido em três níveis de acordo com a teoria das três 

esferas concêntricas, ou se apenas é dividido de forma mais simplista em apenas dois níveis, 

o que fica nitidamente explicito é que o núcleo deste direito, nunca poderá ser alvo de intro-

missão, sobre risco de se colocar em causa um dos princípios estruturantes de um Estado de 

Direito, designadamente a dignidade da pessoa humana. 

 Por consequência, sempre que for obtida prova tendo sido violado este princípio, a prova 

terá de ser destruída, uma vez que se trata de prova proibida e por essa mesma razão não é 

passível de ser valorada.  

Em suma, tendo em consideração toda a nossa argumentação, concluímos que é lícito a 

captação de imagens com recurso a veículos aéreos não tripulados no âmbito da investigação 

criminal, nomeadamente nos crimes de catálogo abrangidos pelo n.º 1 do art. 1.º da Lei n.º 

5/2002, de 11 de janeiro, mesmo com a eventual ingerência no direito à reserva da intimidade 

da vida privada e no direito à imagem do ou dos visados. 

Concludentemente de forma perentória, asseveramos a licitude da utilização dos veículos 

aéreos não tripulados para a captação de imagens no âmbito da investigação criminal dos 

crimes relativos à criminalidade organizada e económico financeira de acordo com o regime 

jurídico português. 

Tecendo as nossas últimas considerações, humildemente apresentamos algumas suges-

tões que consideramos interessantes para futuros estudos teóricos. Primeiramente, seria in-

teressante do nosso ponto de vista, efetuar um trabalho similar ao desenvolvido por nós, mas 
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no âmbito do direito comparado com os restantes países da União Europeia. Em segundo 

lugar, um estudo sobre a delimitação da autonomia da ação do Ministério Público no desen-

volvimento do inquérito criminal e a ação e intervenção do JIC. Em último lugar, um estudo 

sobre a livre apreciação de prova pelo julgador, nomeadamente a sua abrangência e limites. 
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